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Escrevendo  esta  pequena  monog?‘aphia 
tive  simplesmente  em  vista  occupar  utilmen- 
te algumas  horas  vagas  e proporcionar  aos 
meus  patrícios  uns  breves  momentos  de  lei- 
tura sobre  cousas  respeita?ites  á nossa  ter- 
ra. Não  é ella,  bem  o reconheço,  tão  com- 
pleta e documentada  como  deveria  c deseja- 
ria fazel-a,  se  circumstancias  diversas,  en- 
tre as  quaes  avulta  a da  minha  incompe- 
tência, m'o  não  impedissem.  Tal  como  c, 
porem,  Ui  a offereço,  certo  de  que  a sua  be- 
?ievolencia  me  desculpará  das  muitas  falias 
que  lhe  hão  de  encontrar. 

Borba,  25  de  Setembro  de  içoy. 


f.c  Antonio  ^Joaquim  Anselmo. 
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Primeira  Parte 


Descripção  íopograpliica 


CAPITULO  ) 


O planalto  alemtcjano  c as  serras  d^Ossa 
e de  Borba*— O concelho  de  Borba:  po- 
sição, Umítes,  divisões,  etc*—  Orogra- 
phia  e constituição  geologíca. — Dydro- 
graphia*— Clima* 


UEM  examinar  attentamente  a carta  orogra- 
phica  do  sul  do  nosso  paiz  notará  sem  diffi- 
culdade  que  o território  comprehendido 
entre  o Tejo  e o Sado,  ao  occidente,  e o 
Guadiana,  ao  nascente,  isto  é,  todo  o alto  e 
médio  Alemtejo,  se  divide  naturalmente  em 
duas  metades,  das  quaes  a oriental  é visi- 
velmente mais  accidentada  e de  altitude  consideravel- 
mente superior. 

E’  o chamado  planalio  alemtejano , onde,  sobre 
uma  altitude  média  excedente  a 300  metros,  se  levan- 
tam, de  sul  a norte  e com  a orientação  geral  SE-NO, 
os  systemas  montanhosos  do  Mendro,  Ossa  e S.  Ma- 
mede,  com  as  alturas  maximas  respectivas  de  418, 
649  e 1025  metros. 

Isolados  sobre  a vasta  planura  em  que  assentam, 
estes  relevos  apenas  communicam  entre  si  por  uma 
linha  perpendicular  de  cumeadas  que,  na  direcção 
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norte,  desde  Portei  até  Portalegre,  vão,  por  Kvora, 
Borba  e Assumar,  separando  para  o nascente  as  aguas 
do  Guadiana  das  que  para  o occidente  affluem  á mar- 
gem direita  do  Sado  e esquerda  do  Tejo.  E corres- 
pondendo a estes  tres  agrupamentos  montanhosos, 
destacam-se  de  entre  a monotona  aridez  alemtejana 
tres  pequenas  regiões  onde,  á maior  profundidade 
dos  valles,  riqueza  d’aguas  e vegetação  abundante,  se 
allía  uma  densidade  superior  de  população. 

São  as  zonas  de  Portei — Cuba — Vidigueira  para 
o Mendro,  Estremoz — Borba — Villa  Viçosa  para  a ser- 
ra d’Ossa,  e Portalegre — Castello  de  Vide  para  S.  Ma- 
mede — tres  oásis — os  mais  extensos,  sem  duvida,  de 
toda  a vasta  província  transtagana. 


D’entre  estas  zonas  é a segunda  a mais  notável 
pela  exíensão. 

Da  sua  área  principal,  comprehendida  entre  Es- 
tremoz e Villa  Viçosa,  destaca  ella  dois  prolongamen- 
tos que,  para  o sul,  até  Alandroal,  e para  o norte,  até 
Souzel,  lhe  dão  um  comprimento  total  de  quarenta 
kilometros  sobre  uma  largura  média  de  cinco.  Orien- 
tada de  SE  a NO,  o seu  eixo  coincide  precisamente 
com  a cumeada  principal  da  serie  de  elevações  (450  m 
de  altitude)  que,  sob  os  nomes  de  serra  de  Souzel, 
de  Borba,  etc.,  se  levantam  como  primeiro  antemural 
da  serra  d’Ossa  pelo  norte,  e formam  o limite  natural 
do  alto  Alemtejo  pelo  lado  do  sul. 

E’,  pois,  uma  estreita  faixa,  formada  pelas  ver- 
tentes da  referida  serie  de  alturas  e geologicamente 
constituída  de  calcareos  crystallinos  e grosseiros, 
emergindo  de  um  terreno  schistoso  mais  ou  menos  al- 
terado por  erupções  graniticas.  N’ella  se  encontram 
os,  talvez,  mais  bellos  mármores  do  paiz  — os  afama- 
dos bardilhos  de  Estremoz  e Montes  Claros. 


Pela  sua  posição  entre  Estremoz  e Villa  Viçosa, 
Borba  constitue  o centro  d’esta  região  singularmente 
pittoresca  e abundante  em  aguas. 

Limitado  pelos  concelhos  de  Monforte  e Eivas  ao 
norte,  Villa  Viçosa  a léste,  Redondo  ao  sul  e Estre- 


moz  a oeste,  o concelho  de  Borba  apenas  occupa,  a 
nordeste  oo  districto  d’Evora  de  que  faz  parte,  a exí- 
gua superfície  de  13:542  hectares,  medindo  uns  vinte 
kilometros  no  seu  maior  comprimento  (norte-sul),  e 
doze,  approximadamente,  na  sua  maxima  largura 
(léste-oeste).  E’  o mais  reduzido  em  área  e o decimó 
em  população  absoluta  (6:547  habitantes)  (1)  entre  os 
treze  concelhos  de  que  se  compõe  o districto,  mas  em 
compensação  é o que  maior  população  relativa  pos- 
sue  (48  habitantes  por  kilometro  quadrado).  (2) 

Comprehende  cinco  freguezias:  duas  urbanas, 
Matriz  e S.  Bartholomeu,  no  centro  e a oeste  do  con- 
celho, constituindo  a villa  de  Borba;  e tres  ruraes: 
Rio  de  Moinhos  ao  sul,  Santa  Barbara  a léste  e Orada 
ao  norte. 

Pertence  judicialmente  á comarca  de  Villa  Viçosa, 
e militarmente  á quarta  divisão  e ao  districto  de  re- 
crutamento e reserva  numero  22. 

E’  de  3-a  ordem,  tem  uma  só  assembleia  eleitoral 
e forma  um  districto  ecclesiastico  (vigariaria)  do  arce- 
bispado d’Evora.  (3). 

Já  nos  referimos  á serra  de  Borba,  nome  que  no 
concelho  toma  a serie  de  elevações  que,  começando 
em  Souzel,  vão  terminar  no  Alandroal. 

Com  suas  diversas  ramificações  e contrafortes 
occupa  esta  serra  todo  o centro  e parte  do  sul  do 
nosso  concelho,  e o seu  solo  geralmente  calcareo 
acha-se  quasi  por  inteiro  coberto  de  olivaes  densissi- 
mos  que,  entremeiados  de  vinhas,  vieram  de  ha  muito 
substituir  as  primitivas  vegetações  rasteiras  de  ros- 
maninho, carrasco  e medronheiro  de  que  em  alguns 
pontos  ainda  subsistem  restos. 

(1)  Censo  geral  da  população  de  31  de  Dezembro  de 
IQOO. 

(2)  A densidade  em  lodo  0 districto  d' Evora  é ape- 
nas de  17  habitantes  por  kilom.  quadrado . 

(3)  O numero  de  eleitores  adualmcnte  recenseados 
c de  ÓÇ3,  assim  distribuídos : Matriz,  270;  S.  Bartho- 
lomeu, 143;  Rio  de  Moinhos , 133;  Orada,  110;  e Santa 
Barbara,  15. 
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Entre  o sopé  meridional  da  serra  de  Borba  e o 
septentrional  da  serra  d’Ossa  desenvolve-se  uma  vasta 
e accidentada  planura  schistosa  que,  inclinada  ao 
sueste,  se  converte  em  profundo  valle  (270  m de  al- 
tit.), para  dar  passagem  ás  nascentes  do  Luceféce,  af- 
fluente  do  Guadiana.  Por  esta  planície  e pelas  verten- 
tes oppostas  das  duas  serras  estão  disseminados  os 
fogos  da  freguezia  de  Rio  de  Moinhos,  e foi  na  sua 
extremidade  oriental  dentro  do  concelho,  junto  ao 
cabeço  da  Vigaria  (475  m de  altit.),  que  se  feriu  a ce- 
lebre batalha  de  Montes  Claros.  (1) 

Quanto  ás  ramificações  mais  septentrionaes  da 
serra  de  Borba,  importa  mencionar  a norte  e leste  do 
relevo  principal,  dois  pequenos  macissos  montanho- 
sos: o primeiro  com  uma  altitude  maxima  de  447  me- 
tros (outeiro  de  S.  Cláudio),’  servindo  de  limite  sul  á 
freguezia  da  Orada;  e o segundo,  occupado  pela  fre- 
guezia de  Santa  Barbara  e tendo  por  ponto  culmi- 
nante o Outeiro  da  Mina  (460  m de  altit.).  Estes  rele- 
vos, cuja  constituição  geologíca  é geralmente  schisto- 
sa, formam,  lado  a lado  com  a vertente  septentrional 
da  serra  de  Borba,  da  qual  estão  separados  pelas  li- 
geiras depressões  onde  corre  a estrada  de  Villa  Viço- 
sa a Estremoz,  um  amplíssimo  valle  circular  apenas 
aberto  ao  nordeste  para  dar  passagem  aos  mananciaes 
da  ribeira  de  Borba,  subaffluente  do  Guadiana.  E’  no 
fundo  d’este  valle,  a 416  metros  de  altitude,  que-  fica 
a villa  de  Borba. 

Por  ultimo,  todo  o norte  e nordeste  do  concelho 
(Orada)  é formado  por  uma  grande  planície  em  on- 
dulações (350  m de  altit.  média),  quasi  inteiramente 
despida  de  arvoredo  e cortada  de  sul  a norte  por 
uma  linha  de  pequenas  alturas,  que  separa  as  aguas 
da  ribeira  d’ Alcaraviça,  subaffluente  do  Tejo,  das  af- 
fluentes  ás  ribeiras  de  Borba  e Asseca,  tributarias  do 
Guadiana. 


Como  se  vê,  podemos  reduzir  toda  a hydrogra- 
phia  do  concelho  a tres  bacias  principaes,  duas  forma- 


(/)  Outeiros  cobertos  de  greda,  cuja  côr  branca  lhes 
deu  0 nome. 


das  por  affluontes  do  Guadiana  e a terceira  por  aguas 
tributarias  do  Tejo:  as  duas  primeiras  — a do  Luce- 
féce  ou  Rio  de  Moinhos  e a das  ribeiras  de  Borba  e 
Asseca  — separadas  entre  si  pela  serra  de  Borba ; e a 
ultima  — a da  ribeira  d’Alcaraviça  — separada  da  se- 
gunda por  uma  linha  de  elevações  que,  partindo  da 
serra  de  Borba,  vão,  correndo  para  o norte,  ligar-se 
á cordilheira  de  S.  Mamede  pelas  collinas  de  Santo 
Aleixo  e do  Assumar,  divisórias  entre  o Tejo  e o 
Guadiana.  Cada  uma  destas  bacias  occupa  mais  ou 
menos  exactamente  um  terço  do  concelho,  e o núcleo 
montanhoso  em  torno  do  qual  brotam  as  suas  primei- 
ras aguas  fica  situado  sobre  a serra  de  Borba,  ao 
oeste  e muito  proximo  da  villa. 

A ribeira  de  Borba,  depois  de  atravessar  a Tapa- 
da real  de  Villa  Viçosa,  vae  desaguar  na  Asseca  que 
por  sua  vez  forma  a extensa  albufeira  do  Monte  Bran- 
co, junto  á estrada  d’Elvas  e a uns  cinco  kilometros 
de  Borba.  A d’Alcaraviça  corre  por  espaço  de  13  ki- 
lometros em  direcção  norte,  e já  fóra  do  concelho 
vae  perder-se  na  ribeira  d’Anna  Loura,  subaffluente 
do  Tejo,  proximo  á villa  de  Veiros. 


O clima  do  nosso  concelho  é o do  planalto  alem- 
tejano,  onde  por  vezes  a temperatura  chega  a subir 
no  verão  até  aos  40o  centígrados  e a descer  no  inver- 
no abaixo  de  o.  A média  é de  17.0 

As  temperaturas  são,  pois,  muito  extremas,  para 
o que  também  concorre  aqui  a circumstancia  de  a 
maior  parte  do  concelho  estar  exposta  aos  ventos 
seccos  do  nordeste,  vulgarmente  chamados  no  Alem- 
tejo  vento  suão,  tão  extraordinariamente  frios  no  in- 
verno como  intensamente  quentes  durante  o estio. 
Estes  ventos  alternam  durante  a quadra  estival  com 
os  ventos  frescos  de  entre  o norte  e o oeste;  no  in- 
verno são  o>  do  quadrante  sul  que,  trazendo  comsigo 
as  chuvas,  modificam  em  sentido  favoravel  os  grandes 
frios. 

O clima  é em  geral  muito  salubre. 


CAPlTlfLô  I! 


população  por  freguesias*— Borba  e seus 
arredores.— Hs  duas  íreguezias  da  vílla: 
o castello,  largos,  ruas,  etc.  — Hs  fre- 
guezías  ruraes. 


’ data  do  ultimo  censo  (3 1 de  Dezembro  de 
1900),  a população  de  facto  (1)  e de  resi- 
dência habitual  em  todo  o concelho  era  de 
6:547  e 6:551  habitantes,  respectivamente, 
distribuídos  pela  forma  seguinte: 


FREGUEZIAS 

Fógos 

Popul. 

de 

facto 

Popul. 

de 

resid. 

hab. 

Villa  ^ ^atriz  (N.a  Sr.a  das  Neves  ou  do  Sobral) 

597 

2:505 

2:486 

) S.  Ilartholomeu 

335 

1:244 

1:241 

Pregue- 1 Ri°  de  Moil,hos  (1 * * * S"  TlliaS°J  • • • 

360 

1:657 

1:681 

zias  ( Orada  (N.  Sr.a)  

249 

950 

952 

ruraes  ( ganta  Barbara 

191 

191 

Todo  o concelho  ... 

1:586 

6:547 

6:551 

(1)  População  de  facto  ê a que  ?-ealmente  estava 

presente  á data  do  recenseamento.  Em  harmonia  com  0 

processo  adoptado  nos  censos,  todos  os  dados  estatístico 

da  população  apresentados  neste  livro  são  relativos  d 

população  de  facto. 
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O numero  de  homens  era  de  3:319  e o de  mu- 
lheres de  3:228,  havendo  portanto,  para  o sexo  mas- 
culino, uma  superioridade  de  91  habitantes. 

Na  totalidade  dos  932  fógos  e 3.749  almas  das 
duas  parochias  urbanas  foi  incluída,  claro  é,  a popu- 
lação suburbana  e rural  da  Matriz  em  numero  appro- 
ximado  de  140  fógos  e 550  indivíduos.  O agglomera- 
do,  que  forma  a villa  propriamente  dita,  não  devia 
ter,  á data  do  ultimo  recenseamento,  população  supe- 
rior a 3:200  almas. 


Dissemos  já  que  Borba  está  situada  no  fundo  do 
valle  circular  formado  pela  vertente  septentrional  da 
serra  do  seu  nome  com  os  tfois  contrafortes  que  se 
lhe  encostam  pelo  norte  e pelo  nascente. 

Devido  a taes  condições  os  arredores  de  Borba 
são  muito  accidentados  e pittorescos.  Quem,  colloca- 
do  em  ponto  eminente,  abranger  n’um  só  golpe  de 
vista,  pelo  norte  ou  pelo  léste,  toda  a ampla  bacia  em 
cujo  fundo  assenta  a villa,  admirará  um  dos  mais  ri- 
dentes panoramas  que  é possivel  encontrar  em  todo 
o Alemtejo.  O tom  verde-claro  das  oliveiras  alliando- 
se  ao  verde  mais  vivo  dos  vinhedos,  os  casaes  das 
hortas  e quintas  com  seus  pomares  verdejantes  al- 
vejando pelos  flancos  do  formoso  valle,  como  que  a 
trepar  ao  cimo  das  collinas  coroadas  de  pinheiros  e 
de  castanheiros,  por  ultimo,  a alegria  e o viço  que 
resaltam  de  todo  este  conjuncto  de  poderosa  vegeta- 
ção, compõem  um  bello  e surprehendente  quadre, 
cuja  frescura  e variedade  extranhamente  contrastam 
com  a aridez  e monotonia  da  paizagem  alemtejana. 
Mais  parece,  póde  dizer-se,  um  trecho  do  Minho  ou 
do  Douro  transportado  a este  pequeno  canto  do  sul 
do  paiz. 

O auctor  da  Evora  gloriosa  chama  a Borba  pa- 
raizo  do  Alemtejo;  muitos  outros  a apellidam  de  Cin- 
tra alemteja?ia:  pela  níJS^parte  contentar- nos-hem os 
em  dizer  que  os  arredores  da  nessa  villa,  pela  abun- 
dancia  daguas,  pela  opulência  da  vegetação  e pela 
frescura  das  suas  hortas  e quintas,  entre  as  quaes  so- 
bresahem  a quinta  do  General  e o incomparável  Bos- 
que, constituem  um  conjuncto  agradabilíssimo  de  pri- 
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mores,  para  mais  aformoseados  e realçados  pela  sua 
admiravel  disposição  em  amphilheatro. 


Como  a maior  parte  das  antigas  povoações  do 
paiz,  Borba  está  muito  irregularmente  edificada,  sendo 
as  ruas  na  generalidade  estreitas  e tortuosas.  Por  ou- 
tra parte,  a circumstancia  da  sua  situação  no  fundo 
d’um  valle  faz  com  que  a villa  esteja  muito  agglomera- 
da:  por  isso,  não  fallando  nos  dois  rocios  suburbanos 
de  Cima  e de  Baixo , póde  affirmar-se  que  apenas  ha 
na  povoação  um  largo  verdadeiramente  digno  do  nc- 
me  — o de  D.  Amélia. 

As  ruas  estão  dispostas  sem  symetria  ou  verda- 
deiro parallelismo,  em  sentidos  diversos  e variados, 
predominando,  em  todo  o caso,  na  freguezia  Matriz,  a 
orientação  SO-NE,  e na  de  S.  Bartholomeu  a E-O. 
Acham-se,  porem,  geralmente  bem  calçadas;  e é cie 
esperar  que  as  vereações  futuras  vão  aformoseando 
cada  vez  mais  a villa,  pela  arborisação  ou  pelo  alar- 
gamento d’alguns  logares.  N’este  sentido  alguma  cou- 
sa se  tem  feito  e se  continúa  a fazer. 

A separação  entre  as  duas  freguezias  é formada 
pelas  ruas  Visconde  de  Gião  e Silveira  Menezes,  cuja 
linha  média,  cortando  a villa  n’uma  curva  de  sudoeste 
a norte,  a divide  em  duas  partes  proximamente 
eguaes,  ficando  a freguezia  Matriz  a léste  da  de  S. 
Bartholomeu. 

Esta  ultima  é exclusivamente  urbana;  mas  a Ma- 
triz, também  denominada  na  linguagem  popular  fre- 
guezia de  baixo , em  contraposição  á outra  que,  por  fi- 
car em  plano  um  pouco  superior,  se  chama  freguezia 
de  cima , contém,  a mais  da  parte  urbana,  outra  subur- 
bana e rural  formada  por  todas  as  hortas,  quintas  e 
alguns  montes  dos  arredores  de  Borba  — os  antiga- 
mente chamados  coutos  da  villa. 


Freguezia  JS/Tatriz. — Já  nos  referimos  ao 
largo  ou  Praça  da  Rainha  D.  Maria  Amélia  (antiga 
Praça  Nova  ou  Largo  da  Fonte),  situada  no  extremo 
léste  e na  parte  mais  baixa  da  povoação.  E’  um  vasto 
espaço  irregular,  em  cujo  angulo  Occidental  a estrada 
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de  Estremoz  se  bifurca  para  Villa  Viçosa  e Eivas.  A 
estrada  para  esta  ultima  corre  junto  ás  casas  que  a 
fecham  pelo  noroeste,  destacando-se  d’ella,  em  direc- 
ção ao  nascente,  a estrada  de  Santa  Barbara.  Paralle- 
los  á estrada  de  Villa  Viçosa  ficam  os  Paços  do  Con- 
celho, entre  cuja  face  sueste  e a fronteira  egreja  pa- 
rochial  medeia  uma  pequena  secção  d’esta  praça  com 
o nome  de  largo  da  Matriz.  Pelo  sueste,  a praça  D. 
Amélia  é limitada  por  um  muro  pouco  alto  que  a se- 
para da  Alameda , vasta  porção  de  terreno  povoada 
de  arvoredo  espessissimo.  Encostada  a este  muro  fica 
a fonte  publica  mais  importante  de  Borba,  a monu- 
mental fonte  das  bicas. 

O angulo  Occidental  da  praça  D.  Amélia  coincide 
com  o oriental  do  Castello  ou  antiga  cerca  da  villa.  E’ 
um  grande  recinto,  approximadamente  quadrilateral, 
fechado  por  grossos  muros,  hoje  desprovidos  das  an- 
tigas ameias  e occultos  na  sua  maior  extensão  por  ha- 
bitações, umas  a elles  encostadas,  outras  com  as  portas 
e janellas  abertas  na  sua  espessura.  Os  seus  quatro 
ângulos  mais  pronunciados  olham  precisamente  para 
os  quatro  pontos  cardeaes,  com  tres  entradas,  duas 
das  quaes  flanqueadas  por  elevados  terraços  — os  an- 
tigos reductos  ou  torreões.  Estas  duas  entradas  e 
uma  porta,  hoje  obstruída,  por  baixo  da  torre  da  me- 
nagem, do  lado  sul,  eram  as  tres  portas  do  antigo 
castello,  denominadas,  a de  nordeste,  porta  do  Sino, 
a do  poente,  porta  d’Estremoz,  e a do  sul,  porta  da 
Torre  ou  do  Celleiro.  Os  torreões  de  cada  uma  eram 
ligados  por  passadiços  que  actualmente  já  não  exis- 
tem. 

No  interior  o Castello  é occupado  por  algumas 
viellas  com  as  habitações  em  parte  arruinadas,  e en- 
cerra um  pequeno  largo  da  Misericórdia  e as  ruas  da 
Misericórdia , da  Maria  de  Borba,  Direita,  de  Santa 
Maria  e o becco  da  Torre.  E’  a Borba  dos  primeiros 
tempos.  Dentro  do  Castello  ficam  o hospital  e egreja 
da  Misericórdia,  e,  na  face  meridional,  a velha  torre 
do  Relogio  com  o sino  da  Camara  e o relogio  da  villa, 
e ligada  a esta  por  um  passadiço  outra  torre  quadran- 
gular  que  em  tempos  serviu  de  prisão  — a antiga 
"torre  da  menagem. 

Entre  o Castello  e as  habitações  fronteiras  me- 
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deia  ao  redor  um  espaço  em  alguns  pontos  arborisa- 
do,  com  uma  largura  média  de  uns  vinte  metros,  e o 
qual,  entre  os  ângulos  norte,  oeste  e sul  do  Castello, 
tem  o nome  de  praça  de  D.  Caídos  (antiga  Praça  Ve- 
lha), entre  o norte  e o léste,  o de  rua  da  Assequeira , 
e,  entre  o léste  e o sul,  se  chamava  ainda  ha  poucos 
annos  rua  dos  Açougues  e hoje  se  considera  parte 
integrante  da  rua  do  Principe  Real. 

Das  restantes  ruas  da  freguezia  Matriz,  umas  se- 
guem a direcção  SO-NE  e outras  a perpendicular  SE- 
NO, e sómente  duas — a CoiTedoura,  no  extremo  sul 
donde  sahe  a estrada  para  Rio  de  Moinhos,  e a rua 
Silveira  Menezes  (antiga  rua  das  Covas),  no  extremo 
opposto  — se  affastam  das  outras  ruas,  seguindo  a 
orientação  S-N.  Teem  a orientação  SO-NE  as  ruas 
de  S.  Francisco,  do  Principe  Real  (ant.  rua  d’Evora), 
Nova,  da  Arenga,  do  Biscaio,  Ramos  d' Abreu  (ant.  rua 
da  Colla)  e Visconde  de  Gião  (ant.  rua  do  Poço);  e a 
orientação  SE-NO  as  de  S.  Sebastião  (ant.  rua  das 
Flores)  e da  Cruz,  perpendiculares  ás  de  S.  Francisco 
e do  Principe  Real,  e as  do  Neutel  e de  Matheus  Paes, 
perpendiculares  á mesma  rua  do  Principe  Real  e ás 
restantes  mencionadas. 

Ha  a notar  ainda  o pequeno  largo  de  Santo  An- 
tonio,  no  entroncamento  cias  ruas  Corredoura,  do 
Neutel,  de  Matheus  Paes  e do  Principe  Real  — a tra- 
vessa do  Mourão  que  liga  á praça  de  D.  Carlos  a parte 
da  rua  Treze  de  Janeiro,  antigamente  chamada  rua  da 
Amoreira  — e por  ultimo  as  duas  curtas  travessas, 
consideradas  como  prolongamentos  d’outras  tantas 
ruas  da  freguezia  de  S.  Bartholomeu,  que  põem  em 
communicação  esta  mesma  praça  com  a rua  Visconde 
de  Gião.  No  lado  sudoeste  da  praça  de  D.  Carlos  veem 
desembocar  as  já  mencionadas  ruas  Nova,  da  Arenga, 
do  Biscaio  e Ramos  d’Abreu. 

Nos  suburbios  e arredores,  que  por  completo 
entram  na  área  d’esta  freguezia,  ha  a notar  alguns 
grupos  importantes  de  habitações,  como  são  as  Casas 
Novas,  junto  á Alameda,  e a Aldeia  Lacerda,  a uns 
1:500  metros  a nordeste  da  villa;  e,  entre  o grande 
numero  de  habitações  isoladas,  as  aprazíveis  vivendas 
do  Bosque,  das  quintas  do  General  e do  Barreiro  e das 
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hortas  da  Avdlada , de  Barnabé  Canhão , afo  Telheiro , 
do  Rodo,  etc.,  etc. 


FreçrvLezia  de  S.  JBartholomeu . — 

Esta  freguezia  tem  o seu  principio  das  ruas  Visconde 
de  Gião  e Silveira  Menezes  para  o poente.  A primeira 
d 'estas  ruas  tem  a orientação  geral  SO-NE,  e a se- 
gunda, a partir  do  seu  terço  inferior  inflecte  franca- 
mente para  o norte.  Na  primeira  vem  desembocar 
com  a orientação  geral  O-E  as  ruas  de  Tres  ou  de 
Traz,  das  Romeiras,  da  Fontinha,  do  Infante  D.  Ma- 
nuel (ant.  rua  d’Estremoz),  Nunes  da  Silva  (ant.  rua 
dos  Clérigos)  e Treze  de  Ja?ieiro  (ant.  rua  da  Arame-, 
nha);  e na  segunda  esta  mesma  rua  e,  quasi  no  extre- 
mo norte,  a rua  de  Nossa  Senhora. 

Parallelas  á rua  Silveira  Menezes  e perpendicula- 
res á rua  13  de  Janeiro  estão  as  ruas  Tenreiro  Sarze- 
das  (ant.  rua  das  Cancellas)  e de  S.  Ba?dholomeu,  por 
onde  entra  na  villa  a estrada  d’Estremoz  (extremo 
oeste  da  povoação).  Na  extremidade  septentrional  da 
primeira  d’estas  ruas  fica  o largo  das  Seroas  d’onde 
sahe  para  o norte  a estrada  da  Orada  e para  léste  a 
já  mencionada  rua  de  Nossa  Senhora. 

As  ruas  de  Tres,  da  Fontinha,  Infante  D.  Manuel, 
Treze  de  Janeiro  e de  S.  Bartholomeu  vão  todas  des- 
embocar no  largo  de  S.  Bartholomeu,  onde  está  a 
egreja  parochial  da  freguezia  e que  por  sua  vez  com- 
munica  com  o Largo  do  Dr.  Barahona  (ant.  Terreiro 
do  Poço  ou  da  Consolação)  por  meio  da  pequena  rua 
do  O.  Também  a rua  do  Infante  D.  Manuel  commu- 
nica  com  a rua  Treze  de  Janeiro  pela  curta  passagem 
a que  recentemente  se  deu  o nome  de  travessa  de 
Manuel  Bernardo  Ramos.  Quanto  ás  ruas  das  Romei- 
ras e Nunes  da  Silva,  vão  ellas  perder-se  nas  ruas  da 
Fontinha  e Treze  de  Janeiro,  respectivamente. 

Resumindo  e por  descargo  de  consciência  dire- 
mos que  especialmente  esta  parte  da  villa  é tão  con- 
fusa e as  ruas  são  de  tal  forma  tortuosas  e irregulares 
na  sua  orientação  — a ponto  de  a mesma  rua  se  in- 
clinar successivamente  para  NE,  E e SE  — que  se 
torna  quasi  impossível,  para  quem  não  conhecer  bem 
a povoação,  fazer  uma  idéa  precisa  da  sua  topogra- 
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phia,  sem  o auxilio  de  representação  graphica.  Pela 
nossa  parte  não  temos  a pretensão  de  fazer  uma  des- 
cripção  completa  e perfeita:  limitâmo-nos  ao  enuncia- 
do das  linhas  mais  geraes,  sem  nos  demorarmos  em 
minuciosidades  que  de  resto  reputámos  excusadas. 


Pelo  seu  aspecto  e constituição  physica  o conce- 
lho de  Borba  divide-se  naturalmente  em  tres  peque- 
nas regiões  proximamente  eguaes  em  superfície — ao 
norte,  no  centro  e no  sul.  A parte  central,  como  dis- 
semos ao  descrever  orographicamente  o concelho,  é 
montanhosa,  intensamente  arborisada  e pittoresca; 
differentemente,  as  outras  duas  são  muito  menos  acci- 
dentadas,  o seu  terreno  é quasi  inteiramente  despido 
d’arvoredo  e a paizagem  pouco  digna  de  observação. 

Ha,  pois,  uma  divisão  natural  a que  corresponde 
quasi  exactamente  a politica  ou  administrativa.  Assim, 
a freguezia  da  Orada  occupa  toda  a primeira  região, 
Santa  Barbara  com  a villa  a segunda,  Rio  de  Moinhos 
a terceira.  Passando  a descrever  as  freguezias  ruraes, 
a esta  ultima,  como  mais  importante,  cabe  o primeiro 
iogar. 


Freguezia  de  Rio  de  Moinhos.  — 

Está  ligada  á séde  do  concelho  por  meio  d’uma  es- 
trada municipal  a macadam  com  o desenvolvimento 
de  5:873  metros. 

Logo  ao  sahir  da  villa  para  o sul  o caminho  corta 
a via  ferrea  de  Estremoz  a Villa  Viçosa,  depois  sobe 
pela  vertente  septentrional  da  serra  - de  Borba,  em 
meio  de  hortas  e olivaes  densissimos,  até  ao  seu  pon- 
to mais  alto;  e d’aqui,  tendo  sempre  ao  fundo  dò  ho- 
risonte  a massa  imponente  da  serra  d’Ossa,  começa 
a descer  suavemente,  serpeando  atravez  da  vasta  pla- 
nura pela  qual  estão  espalhados  quasi  todos  os  360 
fógos  da  freguezia. . 

D’estes,  o maior  numero  acham-se  dispostos  ao 
longo  da  ribeira  e dos  pequenos  cursos  affluentes, 
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em  meio  de  hortas  e junto  ás  azenhas  que  lhes  bor- 
dam as  margens,  desenvolvendo-se  principalmente, 
com  o nome  de  Aldeia  Nova,  nas  proximidades  da 
egreja  parochial. 

Podem  reduzir-se  a quatro  os  agrupamentos  mais 
consideráveis  d’esta  freguezia.  Eis  a sua  designação  e 
mportancia: 

Aldeia  Nova , no  centro  — 66  fogos* 

Barro  Branco , a nordeste — 55  — 

Nora , ao  norte  — 44  — e 
S.  Gregorio  — no  sul  — 23. 

O resto  compõe-se  de  pequenos  grupos  ou  mon- 
tes destacados. 


Froguezia  da  Orada.  — O núcleo  mais 
importante  d’esta  freguezia,  com  o nome  de  Colonia 
da  Tanganha,  está  em  communicação  com  a séde  do 
concelho  por  uma  estrada  municipal  a macadam,  na 
extensão  de  8:224  metros.  Do  seu  terminus  sahem 
dois  ramaes : um  em  direcção  ao  concelho  d’Estre- 
moz,  com  o desenvolvimento  de  1:771  metros  dentro 
do  termo  de  Borba,  e o outro  de  4 kilometros  appro- 
ximadamente,  aberto  ainda  ha  pouco  a expensas  do 
proprietário  da  Serra  d’Ayres,  com  o fim  de  ligar  ao 
nosso  concelho  esta  importantíssima  herdade. 

Os  numerosos  fógos  que  compõem  a Colonia  da 
Tanganha , ,em  numero  approximado  de  80  e quasi  to- 
dos moderframente  construídos,  estão  situados  ao  re- 
dor da  egrfeja  parochial:  os  restantes  agrupamentos 
encontram-se  pela  maior  parte  descendo  as  margens 
da  Alcaraviça. 

Mencionaremos  os  mais  consideráveis  pela  ordem 
da  sua  importância: 

Aldeia  do  Sande,  8 fógos; 

» das  Gorduras , 7; 

V alie  de  Zebro,  6; 

Pisão,  s : 

Azenha  da  Estrada,  5 ; 

Arrife,  4; 

Picar  rei,  3;  etc.,  etc. 
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Freguesia  de  Santa  tSarbara. — É 

a menos  importante  das  freguezias  ruraes  e está  admi- 
nistrativamente annexada  á Matriz.  Como  as  duas 
precedentes,  liga-a  á sede  do  concelho  uma  estrada 
municipal  a macadam.  Esta  via  ainda  incompleta 
(2:926  metros)  chega  actualmente  ao  Alto  do  Cruzei- 
ro, 1:000  metros,  pouco  mais  ou  menos,  distante  da 
egreja  parochial. 

Na  área  d’esta  freguezia  está  incluida  parte  da 
Tapada  Real  de  Villa  Viçosa,  e os  seus  45  fógos  dis- 
tribuem-se,  na  grande  maioria,  pelas  margens  da  ribei- 
ra de  Borba,  por  meio  de  hortas,  quintas,  azenhas  e 
pequenos  cerrados. 


CAPITHLô  II! 

6dtfícíos  c monumentos  públicos  do  con- 
celho : 09  paços  do  Concelho ; a fonte 
das  bicas;  o padrão  de  Montes-Claros, 


íITA  nos  precedentes  capítulos  a descri- 
pção  physica  geral  do  concelho,  resta-nos 
agora  completal-a  com  algumas  breves  no- 
ticias sobre  os  seus  edifícios  e monumentos 
públicos  e religiosos  mais  importantes. 

Diremos  desde  já  que  nenhum  d’estes  se 
destaca  por  extraordinários  primores  archi- 
tectonicos  ou  pelo  interesse  de  uma  antiga  construc- 
ção.  Alguns  dos  nossos  edifícios  religiosos  remontam, 
c certo,  aos  tempos  áureos  da  architectura  sacra,  mas, 
victimas  de  posteriores  e vandalicas  restaurações,  o 
seu  aspecto  actual  differe  profundamente  do  typo 
que  sem  duvida  lhes  foi  primitivamente  dado : todas 
as  nossas  egrejas  mais  antigas  accusam,  na  sua  archi- 
tectura, transformações  perpetradas  nos  períodos 
modernos  da  decadência  da  arte  religiosa. 

Não  deve,  porem,  tal  facto  causar-nos  extranhe- 
za,  sabendo  ccmo  já  n’estes  últimos  tempos,  quando 
o amor  pelas  cousas  do  passado  despertava  por  toda 
a parte,  se  commetteram  entre  nós  actos  de  vanda- 
lismo verdadeiramente  imperdoáveis.  Dentro  d’este 
meio  século,  ninguém  o ignora,  tem  sido  destruído  o 
mais  curioso  e interessante  do  nosso  antigo  castello; 
e o pelourinho,  monumento  que  o utilitarismo  tem 
geralmente  respeitado,  foi  não  ha  muitos  annos  ainda 
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derrubado  e feito  pedaços,  não  sei  por  que  alto  inte- 
resse de  commodidade  ou  de  embellezamento. 

O primeiro  logar  na  descripção  dos  edifícios  e 
monumentos  públicos  pertence  aos  Paços  do  Conce- 
lho, situados,  como  dissemos,  na  praça  D.  Amélia.  E’ 
uma  vasta  edificação  perfeitamente  regular,  dividida 
em  tres  corpos.  O principal,  com  tres  portas  e quatro 
janellas  no  rez-do-chão  e sete  janellas  no  andar  supe- 
rior, olha  para  a referida  praça;  a ala  direita  dá  para 
a rua  do  Príncipe  Real,  e a esquerda  fica  fronteira  á 
egreja  Matriz.  Dá  accesso  ao  andar  superior  uma  am- 
pla escadaria  dupla  de  mármore.  Todos  os  comparti- 
mentos são  vastos  e bem  illuminados. 

No  edifício,  alem  da  cantara  municipal  ( secretaria 
e thezouraria,  archivo  e sala  das  sessões),  estão  instal- 
ladas  a repartição  de  fazenda,  a administração  do  con- 
celho, as  escolas  dos  dois  sexos , as  prisões,  o açougue 
ou  talhos  públicos,  o quartel  da  Policia,  etc.  Ha  poucos 
annos  aqui  estavam  também  a ixcebedoria  do  concelho 
e a estação  telegrapho-postal  que  actual mente  se  en- 
contram em  casas  alugadas  por  particulares. 

Primitivamente  a casa  da  camara  devia  ter  sido 
dentro  do  Castello,  e muito  provavelmente  em  edifí- 
cio de  que  faziam  parte  as  torres  da  menagem  e do 
relogio.  Mais  tarde,  ou  por  escassez  de  espaço  ou  por 
qualquer  outro  motivo,  foi  transferida  para  uma  casa 
situada  em  frente  ao  Castello,  no  ponto  em  que  a 
rua  Ramos  d’Abreu  vem  encontrar  a praça  D.  Carlos; 
onde  se  demorou  até  1797.  Foi  n’este  anno  que,  ter- 
minada a construcção  dos  novos  Paços  do  concelho, 
se  celebrou  rdelles  sessão  pela  primeira  vez,  a 15  de 
Julho,  conforme  consta  de  uma  nota  exarada  á mar- 
gem da  acta  respectiva. 

Como  edifícios  municipaes  dignos  de  reíerencia 
mencionaremos  também  o matadouro,  boa  construcção 
moderna  concluída  em  1881,  e o pequeno  mercado  de 
praça  D.  Carlos,  construído  ha  poucos  annos  ainda. 

A fonte  da  praça  D.  Amélia,  vulgarmente  Fonte 
das  Bicas  é uma  edificação  que  no  seu  genero  não 
encontra  facilmente  egual  em  todo  o paiz. 


27 


E’  esta  fonte  toda  de  bello  mármore  branco  e 
compõe-se  de  tres  partes:  a central  e mais  importan- 
te, com  tres  bicas,  e as  lateraes,  cada  uma  com  sua 
bica.  A cada  uma  d'estas  tres  partes  corresponde  uma 
bacia  para  onde  corre  constantemente  a agua.  A parte 
ou  fonte  central,  alta  e magestosa,  termina  em  pyra- 
mide;  e as  lateraes,  com  um  terço,  approximadamente, 
da  sua  altura,  são  encimadas  pelos  bustos  de  D.  Ma- 
ria I e D.  Pedro  III. 

Na  frente  da  fonte  central  está  em  mármore  o 
escudo  das  armas  reaes,  com  corôa,  e por  baixo,  en- 
tre duas  pilastras,  um  medalhão  de  D.  Maria  I com  a 
seguinte  legenda: 

IMPERANTIBUS  FIDELIS 
SIMA  REGINA  NOSTRA 
MARIA  NOMINE  I:  CUM  FI 
DELISSIMO  REGE  NOSTRO 
PETRO  III:  OBTENTA  REGIA 
FACULTATE:  SUB  AUSPICIO 
ET  PATROCÍNIO  ILLMI  AC  EX 
MI  VICE  COMITIS  DE  LOU 
RINHAA  HUJUS  PROVINCÍ  __ 

AE  GUBERNATORIS  VIGILÃ 
TISSIMI:  SENATUS  HUNC 
COPIOSUM  FONTEM  ET  MA 
GNIFICUM  OPUS  CONS 
TRUERE  FECERUNT : IN  IL 
LO  (ICTU  OCULI)  FUL 
GENT  ET  NITENT : REGUM 
MAGNITUDO  ET  BENEFI 
CENTIA:  PROTECTORIS  PO 
TESTAS  ET  AMOR:  DECURI 
ONUM  ACT1VITAS  ET  ZE 
LUS : POPULIQUE  UTILITAS 
ET  DECOR:  ET  IDEO  ISTE 
IN  GRATITUDINIS  SUAE  PER 
PETUUM  MONUMENTUM 
HANC  MEMORIAM  EXA 
RARE  FECIT.  ANNO  DOMI 
NI 

MDCCLXXXI  (i) 


(i)  TRADUCÇÃO:  Reinando  a nossa  Fidelíssima 
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Do  lado  opposto  tem  o b razão  d’armas  de  Borba 
e por  baixo  uma  inscripção  que  diz: 

IMPERANTE  MARIA  I 
ET  PETRO  III 
BORBAE  SENATUS 
HUNC 

CORONATUM  FONTEM 
FIRMITER  DE  LAPIDE  PRETIOSO 
AEDIFICATUM 
SUPRA  FIRMAM  PETRAM 
EXTRUI  CURAVIT 
ANNO  DOMINI 
MDCCLXXXI  (i) 

No  interior  da  fonte  ha  também  uma  breve  ins- 
cripção em  portuguez,  que  diz  ter  sido  a fonte  feita  a 
expensas  da  Gamara  e povo  de  Borba. 

Por  detraz  da  fonte  fica  um  tanque,  vasto  e pro- 
fundo, o lago ; e na  face  nordeste  d’este  ultimo  um 
chafariz  para  animaes  e outro  tanque  mais  pequeno, 
o lavadouro  publico  — tudo  de  mármore  branco.  A 
agua  que  corre  d’estes  diversos  reservatórios  vae 
para  nordeste  regar  grande  numero  de  hortas,  consti- 
tuindo a origem  principal  da  ribeira  de  Borba. 


rainha  Maria , primeira  do  nome,  oom  o nosso  Fidelís- 
simo rei  Pedro  III,  obtida  auctorisação  régia  e sob  os 
auspícios  e protecção  do  Ill.m0  e Ex.m0  Visconde  da 
Lourinhâ,  zelozissimo  governador  d' esta  provinda:  a 
Camara  mandou  construir  esta  copiosa  fonte  e magnifi- 
ca obra , na  qual  brilham  e refulgem  (d  primeira  vista) 
a grandeza  e beneficencia  real,  o poder  e o affecto  do 
protector,  a actividade  e o zelo  dos  vereadores,  e a uti- 
lidade e honra  do  povo.  Por  isso  este,  em  signal  de  per- 
petita  gratidão,  mandou  exarar  esta  memória  no  an?iq 
do  Senhor  de  1781. 

(1)  TRADUCÇÃO:  Reinando  Alaria  I e Pedro 
III,  0 Senado  de  Borba  mandou  construir  de  precioso 
mármore  e com  toda  a solidez  esta  fonte  coroada,  edifi- 
oando-a  sobre  a rocha  firme,  no  anno  do  Senhor  cie  17 St. 
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Os  dois  nascentes  que  alimentam  esta  fonte  es- 
tão situados  a alguma  distancia  d’ella.  Um  d’elles,  o 
que  fornece  agua  exclusivamente  para  a fonte  lateral 
esquerda  — a fonte  dos  fmados  — já  era  explorado 
anteriormente  ao  armo  de  1708.  N’este  anno  contra- 
cto u Francisco  de  Moraes  Barreto  com  a Camara  re- 
parar á sua  custa  a fonte  dos  Finados,  que  então  esta- 
va arruinada,  com  a condição  de  lhe  ficar  o uso  ex- 
clusivo das  sobras  da  agua,  para  uma  sua  horta  situa- 
da no  rocio  de  baixo  — a actual  horta  de  Barnabé 
Canhão  — e a clausula  de,  quando  a Camara  quizesse 
mudar  a fonte,  elle  a não  poder  impedir.  Foi  em  vir- 
tude d’esta  restricção  que,  surgindo  ao  depois  con- 
testações entre  a Camara  e D.  Maria  Víctoria  de  Mo- 
raes Moniz,  filha  e herdeira  de  Francisco  de  Moraes 
Barreto,  sobre  o direito  de  transferir  e ampliar  a fon- 
te, como  a Camara  projectava,  c de  o povo  se  utilisar 
das  sob  as  da  agua,  o Tribunal  da  Casa  de  Bragança 
determinou,  em  Ordem  de  13  de  Maio  de  1781,  que 
a Camara  pudesse  livremente  fazer  os  melhoramentos 
e a mudança  que  pretendia,  e que  as  sobras  só  apro- 
veitassem á supplicante  D.  Maria  Victoria  depois  de 
servido  o povo. 

Desfeitos  estes  embargos,  começou  im mediata- 
mente a obra  sob  a direcção  e plano  do  sargento-mór 
de  engenheiros  José  Alvares  de  Barros,  abrindo-se 
então  o segundo  e mais  abundante  nascente.  Os  mar- 
mores  foram  extrahidos  das  pedreiras  de  Montes- 
Claros  e trabalhados  por  artistas  canteiros  de  Borba, 
sendo  toda  a obra  de  cantaria  arrematada  por  Anto- 
nio  Franco  Paínho,  pela  quantia  de  6:000  cruzados. 

Alem  d’esta,  ha  dentro  da  villa  varias  fontes  me- 
nos importantes.  Fóra  da  villa,  na  área  da  freguezia 
Matriz,  os  mananciaes  são  numerosíssimos.  Só  o Bos- 
que contém  á sua  parte  quatro,  muito  abundantes,  a 
quinta  do  General  dois,  e grande  numero  de  hortas 
teem  nascentes  proprios.  Pelos  campos  pódem  men- 
cionar-se  as  fontes  do  Telheiro,  da  Figueira,  da  Pipa, 
dos  Asnos,  etc. 

A agua  da  fonte  do  Telheiro,  diz  com  toda  a se- 
riedade o crédulo  padre  Luiz  Cardoso,  é de  tão  má 
qualidade  que,  se  algum  passageiro  ou  animal  a bebe, 
experimenta  logo  gravíssimas  dores  de  cabeça  e al- 
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guns  até  morrem.  Em  compensação  a das  fontes  da 
Pipa  e dos  Asnos  é,  no  dizer  do  mesmo  auctor, 
excellente  contra  os  accidetiies  de  pedra. 

O que  é certo  é que  as  nossas  aguas,  e nomea- 
damente as  dos  poços,  são  extremamente  calcareas. 
Dentro  da  villa,  apenas  possuem  rasoavel  graduação 
hydrotimetrica  as  das  fontes  dos  Finados  e das  Ser- 
vas ; compensando,  porem,  temos  no  terreno  schisto- 
so  das  freguezias  ruraes  aguas  finissimas,  como  são 
as  ferreas  de  Santa  Barbara,  as  das  Ferrenhas  de  Rio 
de  Moinhos  e sobre  todas  a da  fonte  dos  Ligeiros, 
na  Orada. 


Para  terminarmos  este  breve  capitulo,  resta  re- 
ferirmo-nos ao  padrão  commemorativo  de  Montcs- 
Claros,  erguido  no  local  em  que  se  feriu  a batalha. 

Consta  este  monumento  de  uma  elegante  colum- 
na  assente  sobre  tres  degraus  e encimada  pela  corôa, 
em  cujo  pedestal  se  lê  uma  inscripção  que,  salvo  a 
orthographia,  diz  o seguinte: 

<No  anno  de  1665,  reinando  em  Portugal  D.  Aí- 
fonso  o 6.°,  em  quarta-feira  17  de  Junho  do  mesmo 
anno,  dia  infra-oitava  do  glorioso  santo  portuguez, 
n’este  sitio  de  Montes  Claros,  D.  Antonio  Luiz  de 
Menezes,  marquez  de  Marialva,  capitão  general  do 
Alemtejo,  em  batalha  singular  por  espaço  de  9 horas, 
que  começaram  ás  9 da  manhã  até  ás  seis  da  tarde, 
matou,  rompeu,  desbaratou  e venceu  o exercito  cas- 
telhano, que  o marquez  de  Caracena  capitão  general 
da  Estremadura  governava;  o qual  deixou  na  campa- 
nha um  grande  numero  de  prisioneiros  e muitos  ca- 
bos, toda  a artilharia,  carriagem,  e a Villa  Viçosa 
livre  do  sitio  que  lhe  tinha  posto.  Esta  memória  fez, 
para  os  presentes  e vindouros  renderem  a Deus  gra- 
ças e resarem  pelas  almas  dos  que  se  acharam  e 
morreram  em  tão  notável  contenda.» 

Mais  adeante  transcreveremos  a inscripção  de 
Nossa  Senhora  da  Victoria  allusiva  ao  mesmo  suc- 
cesso. 


CAPITULO  IV 


Gdificíos  religiosos:  egrejas  Matriz,  de 
Santo  Hntonio,  8*  Bartbolotmu,  S. 
Chiago,  etc*;  conventos  do  Bosque, 
Servas  e Luz;  Rospicio,  Recolhimento 
e Ordem  “Cerceíra. 


E entre  os  muitos  edifícios  religiosos 
existentes  no  concelho  de  Borba  pare- 
cem-nos dignos  de  referencia  os  que 
em  seguida  descrevemos,  começando 
pela 


B^re/a  parochial  da  freguezia 
Afatriz9  cujo  orago  é Nossa  Senhora  das  Neves  ou 
do  Sobrai. 

E’  o templo  mais  vasto  do  concelho,  dividido  em 
tres  naves  separadas  por  columnas  de  mármore.  A’ 
excepçao  das  capellas,  todo  o interior  da  egreja  é re- 
vestido d’azulejos  até  á abobada.  Tem  um  espaçoso 
côro  com  orgam.  O portal  é de  mármore  branco,  la- 
deado por  duas  columnas  de  forma  elegante  ligadas 
por  uma  architrave  com  volutas,  tendo  ao  meio  a cruz 
d’Aviz. 

A mais  da  capella-mór  contém  a egreja  varias 
outras,  das  quaes  mencionaremos:  a das  Almas,  com 


tres  altares  e balaustrada  de  magníficos  mármores» 
branco  e azul;  a de  Nossa  Senhora  do  Bom  Successo, 
cuja  bella  imagem  diz  o padre  Luiz  Cardoso,  e a tra- 
dição popular  confirma,  ter  sido  trazida  de  Hespanha 
por  soldados  d’esta  villa  durante  a guerra  da  Succes- 
são ; e por  ultimo  a do  Santissimo  Sacramento,  onde 
existe  um  quadro  de  valor  representando  a Trinda- 
de, devido  a José  de  Sousa  de  Carvalho,  pintor  habi- 
lissimo  que  viveu  em  Borba  na  segunda  metade  do 
século  XVIII. 

Pertencia  esta  egreja  ao  padroado  da  Ordem 
d'Aviz,  de  que  o seu  prior  era  sempre  um  freire  pro- 
fesso, e a sua  fundação  cata  de  1420,  como  consta  de 
uma  lapide  em  caracteres  gothicos,  incrustada  na  pa- 
rede do  lado  direito,  junto  á capella  da  Conceição,  e 
que  diz  o seguinte: 
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(1)  Ao  lado  dos  caracteres  estão  os  emblemas  da 
Ordem  d' Aviz  e do  fundador.  A era  de  1458 , a que  a 
inscripção  se  refere , é evidentemente  a de  Cesar,  corres- 
pondente á de  1420  de  Christo ; pois  que  Fernão  Rodri- 
gues de  Sequeira  exerceu  0 mestrado  d' Aviz,  como  sue - 
cessor  de  D.  João  I,  entre  os  a?inos  de  1386  c 1434 • 
Foi  este  0 ultimo  mestre  eleito  pela  Ordem.  Por  sua 
morte  passoii  o cargo  a ser  provido  pelo  rei , ate  que  em 
1550  D.  João  III  annexou  esta  dignidade  d corôa,  d 
qual,  por  co?isequencia,  ficou  desde  então  perte7icendo  o 
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Nada  sabemos  sobre  a parochial  de  Borba  ante- 
rior a esta  era:  é de  presumir,  porem,  que  fosse  em 
alguma  capella  situada  dentro  do  castello. 

Sobre  a origem  do  seu  orago  reproduz  o San- 
ciuario  Marianno  uma  lenda  piedosa,  conservada  na 
tradição  popular,  e segundo  a qual,  junto  a um  so- 
breiro e no  sitio  em  que  a Matriz  foi  construída,  ap- 
pareceu  a Virgem  Santissima  com  o Menino  nos  bra- 
ços a um  seu  devoto,  manifestando-lhe  o desejo  de 
que  n’aquelle  mesmo  logar  lhe  fosse  levantado  um 
templo.  Este  facto  acha-se  representado  numa  tela, 
hoje  muito  deteriorada,  talvez  dos  fins  do  século 
XVI,  e que,  a meu  ver,  merece  uma  restauração.  Até 
1690  esteve  o quadro  collocado  no  retábulo  da  capel- 
la-mór:  n’esse  anno  foi  substituido  pela  actual  ima- 
gem de  Nossa  Senhora  do  Sobral  que  o prior  João 
Cordeiro  mandou  esculpir  em  Evora. 

Na  capella-mór  d’esta  egreja  estão  em  campa 
raza  os  restos  mortaes  de  D.  Isabel  de  Noronha,  filha 
do  3.0  Marquez  de  Marialva,  fallecida  em  1781;  e, 
álem  d’esta,  ha  pelas  outras  capellas  varias  inscripções 
sepulchraes  dos  seus  instituidores  ou  bemfeitores, 
relativas  aos  tres  últimos  séculos.  Lapides  sepulchraes 
dos  séculos  XV  e XVI  já  não  se  encontram.  As  que 
havia  foram  arrancadas:  apenas  aqui  e álem  se  vê  al- 
gum resto  truncado  em  caracteres  gothicos  quasi  in- 
decifráveis. 

Tem  a Matriz  livros  de  baptismos,  archivados, 
desde  o anno  de  1550. 


A pequena  ogTejn  de  Santo  Antonio, 


direito  de  apresentação  dos  quatro  parockos  da  Matriz 
(prior  e tres  beneficiados ) e do  thezour eiro . 

As  egrejas  de  Borba  constituíam  uma  commenda 
da  Ordem  d' Aviz,  que  no  século  XVII  rendia  uns 
5 50 $000  reis , annualmente.  E'  sabido  que  tanto  as 
commendas  como  os  dízimos , de  qu,e  antigamente  se  pa- 
gava ao  clero,  foram  de  pacto  abolidos  com  a implanta- 
ção definitiva  do  regimen  constitucional  em  1834.  Desde 
este  anno,  pois,  deixou  de  haver  beneficiados  na  Matriz. 
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no  largo  do  mesmo  nome,  torna-se  notável  pela  ri- 
queza dos  mármores  que  a ornam.  E’  provavelmente 
construcção  moderna : pelo  menos,  a bella  obra  da 
sua  capella-mór  não  vae  álem  do  século  XVIII,  pois 
foram  seus  auctores  os  Vellezes,  artistas  de  valor, 
naturaes  da  nossa  villa,  a quem  se  devem,  entre  ou- 
tras obras,  a Fonte  das  Bicas  e todos  os  trabalhos  de 
cantaria  dos  Paços  do  Concelho.  Um  dos  membros 
d’esta  familia  hoje  extincta,  Angélico  Vellez,  foi,  se- 
gundo o testemunho  de  Victorino  d’Almada,  o auctor 
do  retábulo  da  capella  de  Nossa  Senhora  do  Amparo 
da  Misericórdia  d’Elvas.  (i) 


A egrejn  e convento  cio  Bosque, 

de  franciscanos  capuchos,  fica  na  área  da  freguezia 
Matriz,  a mil  metros,  approximadamente,  ao  sul  da 
villa. 

Se  bem  que  pequeno,  foi  este  convento  em  todo 
o tempo  notável  pela  amenidade  e formosura  do  sitio 
em  que  se  encontra.  A cerca  occupa  uma  vasta  su- 
perfície na  vertente  septentrional  da  serra  de  Borba, 
pela  qual  sobe  em  suave  declive  até  ao  cimo  que  ella 
coroa  Com  o seu  denso  arvoredo.  Devido  á eminencia 
da  situação,  avista-se  do  Bosque  e suas  proximidades, 
para  norte  e léste,  um  dilatado  panorama:  em  baixo, 
no  sopé  da  serra,  a villa  de  Borba  e o pittoresco 
valle,  cheio  de  hortas  e azenhas,  por  onde  corre  a 
sua  ribeira;  ao  largo,  no  extremo  horisonte,  as  im- 
mensas  planícies  onduladas  do  Alto  Alemtejo,  com 
as  povoações  da  Terrugem,  Villa  Boim,  Villa  Fernan- 
do, Veiros,  etc.,  tendo  ao  fundo,  a 50  kilometros,  co- 
mo que  a fechar  o grandioso  scenario,  a mole  im- 
mensa  da  serra  de  Portalegre. 

E’  o convento  ha  muitos  annos  propriedade  par- 
ticular e actualmente  pertence  aos  herdeiros  do  fal- 
lecido  Par  do  Reino  general  Figueiredo  Mascarenhas, 
que  d’elle  fez  uma  boa  residência  de  verão  e restau- 
rou a egreja  que  se  achava  muito  arruinada. 


(l)  Victo?‘ino  d' Almada,  Diccionario.  Tomo  II, 
pag.  32. 
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Da  metade  superior  da  cerca,  onde  fica  o espesso 
bosque  de  arvores  altíssimas  e seculares  que  deu  o 
nome  ao  convento,  corre  para  a grande  horta  subja- 
cente a agua  de  quatro  copiosas  fontes ; e espalhados 
por  ella  acham-se  outros  tantos  oratorios  ou  peque- 
nas ermidas  com  suas  imagens.  «Tudo  isto»,  diz  Fr. 
Manuel  de  Monforte,  «faz  ao  Bosque  tão  perfeito  que 
difficilmente  se  achará  outro  que  o eguale;  e,  se  já 
alguém  disse,  tratando  d 'outro  n’este  reino  que  era  o 
mais  aprazivel  que  havia  n’elle  . . .;  persuado  me 
que  não  viram  este;  pois  querer  avantajar-lhe  outro 
algum  é conhecidamente  roubar-lhe  a justiça.» 

Pelo  que  diz  respeito  á sua  historia,  foi  este  con- 
vento fundado  em  1505  pelo  duque  de  Bragança  D. 
Jayme. 

Nos  últimos  annos  do  século  XV,  Fr.  João  de 
Guadalupe,  franciscano  hespanhol,  emprehendeu  re- 
formar a sua  Ordem  pela  adopção  d’uma  regra  mais 
rigorosa.  Não  podendo  fazer  vingar  em  Hespanha  es- 
te proposito,  veio  para  Portugal  onde  D.  Jayme,  que 
porventura  durante  o seu  exilio  o conhecera,  lhe 
protegeu  a tentativa,  fundando  em  Villa  Viçosa,  para 
elle  e seus  companheiros,  o convento  da  Piedade  que 
deu  o nome  a toda  a província  religiosa.  Graças  a 
esta  protecção  e aos  vigorosos  esforços  de  Fr.  João 
de  Guadalupe  e de  Fr.  Pedro  de  Melgar,  a Ordem 
capucha  desenvolveu- se  rapidamente,  fundando-se 
em  breve  praso  nada  menos  de  quatro  casas  — as  de 
Villa  Viçosa,  Chaves,  Barcellos  e Thomar.  A quinta 
foi  o convento  do  Bosque. 

Construído  á pressa,  poucos  annos  se  conservou 
em  menos  mau  estado;  por  isso  logo  em  1548  foi 
reedificado  a expensas  do  duque  D.  Theodosio  I.  Em 
1670  soffreu  novos  reparos,  mas  a casa  sempre  ficou 
de  dimensões  acanhadas : por  este  motivo  nunca  hou- 
ve n’elle,  de  assistência  ordinaria,  mais  de  quinze  ou 
dezoito  frades. 


São  estes  os  edifícios  religiosos  mais  considerá- 
veis da  freguezia  Matriz.  Outros  ha  que  omittimos, 
por  menos  dignos  de  observação,  como  é a pequena 
egreja  da  Misericórdia,  contígua  ao  hospital,  onde  de 


notável  apenas  se  encontra  uma  imagem  de  valor  re- 
presentando  Nossa  Senhora  do  Amparo» 


A . cg  reja  parachial  da  freguezia 
de  S.  JSartholomeu  é d’uma  só  nave  e de- 
pendia, como  a de  Nossa  Senhora  do  Sobral,  do  pa- 
droado da  Ordem  d’Aviz  que  tinha  o direito  de  apre- 
sentação do  seu  parocho  e thezoureiro. 

E’  esta  egreja  ornada  com  profusão  de  bellos 
mármores,  e as  paredes  interiores  acham-se  revesti- 
das de  azulejos  até  á cimalha.  A abobada  é toda  apai- 
nelada em  molduras  e artezoes,  com  pinturas  gros-* 
seiras  da  vida  do  orago.  Possue  um  bom  orgam. 

Além  da  capella-mór,  tem  a egreja  os  altares  ou 
capellas  lateraes  do  Carmo,  Cal  vario,  Monte  Virgem, 
Soledade,  S.  Pedro  e Santissimo  Sacramento.  N’este 
ultimo  ha  um  quadro  que  se  attribue  ao  auctor  do 
da  Trindade , na  Matriz,  mas  que  lhe  é inferior  em 
merecimento:  em  compensação,  notaremos  n’esta 
egreja  uma  tela  de  valor  representando  o arrependi- 
mento de  S.  Pedro.  E’  admiravel  a expressão  de  dôr 
que  o artista  anonymo  conseguiu  impiimir  á figura 
do  Santo  Apostolo. 

Pelo  que  respeita  á sua  fundação,  sabe-se  que 
em  1 590  já  existia  em  Borba,  e provavelmente  desde 
o século  XIV,  uma  capella  de  S.  Bartholomeu.  N’esta 
capella  instituiu,  no  referido  anno,  D.  Filippe  II,  como 
grão-mestre  d’Aviz,  a requerimento  da  Camara  de 
Borba  e depois  de  ouvir  o parecer  favoravel  do 
commendador  e do  prior  da  Matriz,  um  curato  que, 
passados  seis  annos,  foi  elevado  a priorado  (1)  E’ 


(1)  15 ço  é com  plena  certeza  a data  verdadeira  da 
instituição  da  paro  chia  por  Filippe  II;  mas  é certo 
também  que  já  desde  1565  se  exerciam  em  S.  Bartholo- 
meu ojficios  parochiaes.  Assim  consta  de  uma  breve  re- 
ferencia contida  num  documento  do  archivo  paro  chiai 
da  Matriz.  Pode , pois , dizer-se  que  a institiúção  por 
Filippe  II  teve  antes  0 cai‘acter  de  confirmação  ou  le- 
galização de  regímen  já  existente. 


muito  provável  — e o aspecto  da  egreja  indica-o  — 
que  por  esta  occasião  fosse  construído  o templo,  tal 
como  existe  actualmente,  no  mesmo  logar  da  capella 
insufíiciente  para  servir  a parochia. 

Foi  esta,  pois,  a segunda  freguezia  instituída  no 
termo  de  Borba,  sendo  seu  primeiro  cura  o padre 
Luiz  Janeiro  Pereira  e primeiro  prior  o licenceado 
André  Martins.  Até  ao  presente  contam-se  n’esta 
egreja  18  parochos  collados.  Tem  archivado  registo 
parochial  desde  1595. 


O convento  das  Servas,  de  freiras  fran- 
ciscanas  de  Santa  Clara,  situado  na  freguezia  de  S. 
Bartholomeu,  é uma  grande  edificação  quadrangular, 
com  a forma  classica  das  construcções  monásticas  — 
pateo  rodeado  de  claustros,  no  interior.  Em  seguida 
ao  fallecimento  da  sua  ultima  freira  (22  d’Outubro 
de  1885),  foi  o edifício  vendido  pelo  Estado,  com  ex- 
cepção  da  egreja  e annexos  que  a Ordem  Terceira 
d’esta  villa  requereu  e lhe  foram  cedidos.  Presente- 
mente todo  o andar  superior  está  em  ruina:  o actual 
proprietário  só  utilisou  o rez-do-chão  e a cerca. 

A egreja  do  convento,  sob  a invocação  de  Nossa 
Senhora  das  Servas  ou  Hervas,  como  antigamente,  se 
dizia,  conserva-se  em  menos  mau  estado.  E’  toda  re- 
vestida de  azulejos  até  á abobada;  e,  alem  da  capella- 
mór  — onde  está  a imagem  de  Nossa  Senhora,  tem  os 
dois  altares  lateraes  de  S.  Francisco  d’Assís  e das 
Almas  — este  ultimo  propriedade  da  Ordem  Terceira 
desde  1672. 

Segundo  diz  o Sanctuario  Marianno,  quando  este 
convento  em  1606  foi  fundado,  já  existia  a egreja  e 
junto  a ella  uma  pequena  communidade  de  reclusas 
não  professas,  com  o nome  de  Irmandade  das  Servas 
de  Maria.  Estas  affirmações  são  na  sua  essencia  con- 
firmadas pelo  proprio  testemunho  do  padre  Pedro 
Cardeira,  natural  d’esta  villa  e instituidor  do  mostei- 
ro; o qual,  em  testamento  com  data  de  15  de  Maio 
de  1598,  «deixa  toda  a sua  fazenda,  assim  moveis  co- 
mo de  raiz,  havida  e por  haver,  á casa  e egreja  de 
Nossa  Senhora  das  Hervas  d’esta  villa  de  Borba,  com 
tal  condição  qne  se  faça  n’ella  um  mosteiro  de  freiras 


:>8 


da  Ordem  de  S.  Francisco  e de  Santa  Clara.»  Deduz- 
se  d’estas  palavras  que  o padre  Cardeira  foi  simples- 
mente fundador  do  convento,  isto  é,  da  communidade 
professa;  não  porem  do  edifício,  que  no  entanto  sof- 
freu  por  esta  occasião  profundas  transformações  e foi 
muito  ampliado. 

Ao  testamento  juntou  o padre  Cardeira  um  codi- 
cillo,  datado  de  io  de  Setembro  de  1604,  no  qual, 
entre  outras  disposições,  determina  que  para  freiras 
do  convento  sejam  preferidas  sempre  naturaes  ou 
moradoras  de  Borba,  e que  o dote  d 'estas  seja  de 
2oo$ooo  réis  sómente;  e,  finalisa  deixando  ao  conven- 
to, alem  dos  bens  já  testados,  todos  os  seus  escravos 
e escravas,  á excepção  d’aquelles  a quem  der  carta 
d’alforria,  e pedindo  aos  duques  de  Bragança  se  di- 
gnem acceitar  o padroado  do  mosteiro.  Que  este  pe- 
dido foi  satisfeito  prova-o  o facto  de  ter  sido  D.  Theo- 
dosio  II,  pae  de  D.  João  IV,  quem  lançou  a primeira 
pedra  na  refundição  do  edifício;  e os  seus  successores 
no  padroado  continuaram  a protegel-o.  Assim,  por 
Provisão  de  8 de  Julho  de  1650,  determina  D.  João  IV 
aos  almotacés  da  Camara  façam  servir  as  freiras  de 
carne  e peixe,  primeiro  que  ninguém,  e deixem  an- 
dar livremente  os  seus  gados  pelos  pastos  concelhios. 

O convento  das  Servas  tinha  o titulo  de  Real  e 
ficava  sob  a jurisdição  dos  frades  menores  da  Provin- 
da do  Algarve. 

Quando  o convento  foi  instituído  é muito  prová- 
vel que  na  egreja  se  fizessem  grandes  alterações:  a 
era  de  1659,  gravada  nas  suas  portas,  indica  certa- 
mente a data  da  conclusão  d 'essas  obras.  Posterior- 
mente (1693)  foi  feita  a bella  obra  de  talha  da  capella- 
mór,  a expensas  das  próprias  freiras. 

A sepultura  do  fundador  do  convento  acha-se 
junto  ao  altar-mór,  do  lado  esquerdo,  sob  uma  lapide 
que  diz: 

AQVI  JAS  O P.e  M.e  P.°  CARD.ha  FVN- 
DADOR  Q FOI  DES.™  CONVENTO 
AO  QVAL  DEIXOV  TODA  SVA  FA- 
ZENDA TEM  MISSA  QVOTIDIAN- 
NA,  e HV  OFICIO  NO  OIT  A VARIO 
DOS  SANTOS  FALECEO  A 20  DE 
MAIO  DE  1606  ANNOS. 
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Contígua  ao  convento  das  Servas  fica  a pequena 
egreja  ou  capei  la  da  Ordem  'Terceira 
de  S.  Francisco,  na  qual  se  encontra  a ima- 
gem do  Senhor  Jesus  cios  Afdictos,  objecto  da  geral 
devoção  dos  habitantes  de  Borb^.  A sua  festa,  que  é 
costume  realisar-se  no  terceiro  domingo  d’Agosto  de 
cada  anno,  é a mais  concorrida  de  todo  o concelho. 

Tem  esta  egreja  de  particular  o ser  todo  o seu 
frontispício  revestido  de  mármore,  em  xadrezes  azues 
e brancos.  Interiormente,  o corpo  da  egreja  é aberto 
em  nichos,  com  varias  imagens  de  santos  penitentes 
da  Ordem  Terceira. 

Pelo  que  diz  respeito  á sua  fundação  e á institui- 
ção da  confraria  a que  pertence,  sabemos  que,  por 
carta  patente  de  13  de  Janeiro  de  1672,  em  deferi- 
mento de  uma  petição  do  Ministro  e Irmãos  de  Meza 
da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  de  Borba,  con- 
cedeu Fr.  Braz  dos  Reys,  superior  da  província  fran- 
ciscana  do  Algarve,  auctorisação  para  as  freiras  do 
convento  das  Servas  poderem  dar  e doar  á referida 
Ordem  o uso  e posse  do  altar  das  Almas  da  sua  egre- 
ja, para,  como  diz  a Patente,  n’ella  se  administrarem 
os  Santos  Sacramentos  e todo  o mais  pasto  espiritual 
para  bem  e augmento  da  dita  Ordem.  E com  effeito, 
a 16  de  Julho  do  mesmo  anno,  foi  lavrada  a respectiva 
escriptura  de  doação,  como  consta  d’um  lettreiro 
gravado  em  mármore,  junto  ao  mencionado  altar,  e 
que  diz  o seguinte:  «Esta  capella  é da  Venerável  Or- 
dem Terceira  da  Penitencia  do  Seraphico  Padre  S. 
Francisco,  concedida  por  titulo  de  doação  in  perpe- 
tuum  aos  Irmãos  Congregados  da  dita  Familia  n’esta 
villa  de  Borba;  de  que  se  fez  instrumento  publico, 
havidas  primeiro  as  licenças  necessárias,  aos  16  de 
Julho  da  era  de  1672;  o qual  está  no  cartorio  do  ta- 
bellião  Domingos  da  Costa  Serca,  escripto  pelo  Irmão 
Manuel  Mexia,  que  em  tal  tempo  serviu  o mesmo  of- 
ficio.» 

Decorridos,  porem,  alguns  annos,  e tendo  au- 
gmentado  os  recursos  da  confraria,  pertenderam  os 
Irmãos  construir  ora  to  rio  e casa  própria  junto  ao 
mesmo  convento;  para  o que  sollicitaram  do  provin- 
cial Fr.  João  dos  Prazeres  licença  que  lhes  foi  conce- 
dida por  carta  de  29  de  Janeiro  de  1676.  E’,  pois, 


40 


d 'este  anno  que  data  a fundação  da  egreja.  A insti- 
tuição da  confraria  é de  era  incerta,  mas  muito  pro- 
vavelmente um  pouco  anterior  a 1672. 

O antigo  collegio  e hospicio  de  fra- 
des paulistas , com  a sua  egreja  annexa,  está 
situado  entre  as  ruas  Infante  D.  Manuel  e da  Fonti- 
nha  e a egreja  de  S.  Bartholomeu,  com  a frente  para 
a primeira  d’estas  ruas.  E’  ■ desde  ha  muitos  annos 
propriedade  particular. 

Foi  este  collegio  fundado  por  disposição  testa- 
mentaria  do  dr.  João  Gomes  Pinto,  chantre  da  sé  de 
Coimbra  e natural  de  Borba,  fallecido  em  19  de  Ju- 
nho de  1703;  o qual  deixou  á Ordem  de  S.  Paulo  a 
casa  onde  foi  installado  o collegio,  com  2oo$ooo  réis 
de  renda  annual  e obrigação  de  n’elle  se  crear  uma 
cadeira  de  Theologia  moral  com  duas  lições  por  dia, 
e nos  domingos  e dias  santificados  se  celebrarem 
duas  missas  por  sua  alma,  uma  ao  amanhecer  e outra 
ás  onze  horas  da  manhã.  E’  o que  consta  d’uma  longa 
inscripção  latina,  gravada  na  urna  que  encerra  os 
seus  ossos  e que  está  collocada  junto  ao  altar^mór, 
do  lado  do  Evangelho. 

A estes  encargos  juntou  Manuel  Martins  Silveiro 
em  1735  a obrigação  de  uma  missa  quotidiana  e a 
instituição  de  duas  cadeiras  — grammatica  e latim  — 
deixando  ao  collegio,  para  satisfação  do  legado,  todos 
os  seus  haveres. 

A egreja,  sob  a invocação  de  Nossa  Senhora  das 
Dores,  acha-se  ainda  em  bom  estado;  e tem,  a mais 
da  capella-mór,  os  dois  altares  de  Santa  Ritta,  do  lado 
do  Evangelho,  e de  Nossa  Senhora  da  Saude,  do  lado 
da  Epistola. 

Na  freguezia  de  S.  Bartholomeu  também,  fica  por 
ultimo  o Mecolhimento  de  Nossa.  Se- 
nhora das  Dores , vulgarmente  das  Beatas. 

E’  um  pequeno  edifício  com  capella  annexa  mo- 
dernamente construida;  e a fundação  do  seu  Recolhi- 
mento pertence  aos  primeiros  annos  do  segundo 
quartel  do  século  XVIII.  Deve-se  a D.  Joanna  Maria 
d’Azevedo  Mourão,  viuva  de  Fernando  Vaz  Cepa,  que 
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■o  instituiu  em  vida  e que  por  morte  lhe  deixou,  em 
testamento  datado  de  1749,  a casa  onde  está  instal- 
lado,  vários  prédios  e um  fôro. 

Entre  estas  propriedades  contavam-se  a herdade 
de  Trancoso  e dois  ferragiaes  em  Olivcnça,  bens  esr 
tes  que  a Casa  perdeu  por  vários  modos,  vivendo 
hoje  as  suas  doze  recolhidas  de  um  muito  reduzido 
rendimento. 


Passando  a descrever  os  edifícios  religiosos  das 
freguezias  ruraes,  temos  primeiramente  a pequena 
eí>  rojn  parochlal  de  JRio  de  Moinhos , 
notável  pela  sua  antiguidade  comprovada  n’uma  la- 
pide em  caracteres  gothicos  medievaes,  incrustada  a 
meio  da  parede  interior  do  lado  esquerdo,  e na  qual  se 
manifesta  ser  a sua  fundação  anterior  á era  de  1325. 

Eis  a copia  fiel  d’este  interessante  documento; 
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A traducção  é : 

«Eu  D.  Gonçalo  edifiquei  esta  egreja  de  S.  Thia- 
go,  em  louvor  e horira  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chris- 
to  e da  Bemaventurada  Virgem  Maria  sua  Mãe.  E o 
mesmo  D.  Gonçalo  fez  aqui  vida;  e morreu  e está  se- 
pultado na  parte  direita  da  egreja,  reinando  em  Por- 
tugal Diniz,  sexto  rei  do  mesmo  reino.  Foi  isto  feito 
no  mez  de  Outubro.  Era  de  1328.» 

O documento  é,  como  se  vê,  da  era  de  1328  que, 
sendo,  como  é mais  provável,  a de  Cesar,  equivale  á 
de  1290  de  Christo  que  hoje  usamos;  a egreja,  porem, 
é sem  a menor  duvida  anterior  ao  anno  de  1325,  ul- 
timo do  reinado  de  D.  Diniz,  pois,  como  testemunha 
a inscripção,  D.  Gonçalo  a fundou,  ahi  viveu,  morreu 
e foi  sepultado  reinando  este  monarcha.  A sua  funda- 
ção, no  emtanto,  não  pode  ir  além  de  1279,  data  em 
que  D.  Diniz  subiu  ao  throno 

D.  Gonçalo  foi  sem  duvida  alguma  um  dos  mui- 
tos eremitas  que  n’esses  tempos  de  fervor  religioso 
consagravam  seus  bens  ou  angariavam  esmolas  para  a 
fundação  de  pequenas  capellas,  junto  ás  quaes  em 
oração  e penitencia  viviam  o resto  de  seus  dias. 

Quanto  á sua  sepultura,  que  pela  inscripção  sa- 
bemos achar-se  n’esta  egreja,  nem  o mais  ligeiro  in- 
dicio existe  já  hoje  do  local  preciso  em  que  se  en- 
contra. 

O convento  de  Nossa  Senhora  da 
1L,vlz9  de  religiosos  paulistas,  situado  em  Montes  Cla- 
ros, é um  pequeno  edifício  de  ha  muito  convertido  em 
residência  particular.  A egreja  annexa  foi  em  1884  res- 
taurada das  suas  ruinas,  a expensas  da  proprietária 
sr.a  D.  Maria  Joanna  da  Silva  Coelho. 

A fundação  d’este  convento,  affirmam  vários  au- 
ctores,  remonta  á era  de  1407;  e,  segundo  diz  o San- 
ctuario  Marianno , os  seus  religiosos  foram  sempre 
muito  protegidos  dos  duques  de  Bragança:  era  a du- 
queza  quem  todos  os  annos,  no  dia  da  Natividade  de 
Nossa  Senhora,  costumava  ir  vestir  a imagem  da  Vir- 
gem Padroeira. 
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Na  egreja  parece  ter  estado  por  muitos  annos 
em  deposito  o corpo  da  duqueza  D.  Leonor  de  Gus- 
man,  primeira  mulher  de  D.  Jayme  de  Bragança,  mor- 
ta em  1512  por  mandado  de  seu  marido,  nas  tragicas 
circumstancias  bem  conhecidas.  A este  respeito  traz 
o Sanctuario  Marianno  uma  curiosa  e poética  narra- 
tiva que  não  podemos  deixar  de  reproduzir. 

«E’  tradição»,  diz  o auctor,  «entre  os  religiosos 
mais  antigos  e mais  noticiosos  que,  quando  o duque 
D.  Jayme  matára  a duqueza  D.  Leonor,  por  aquella 
falsa  suspeita  e desconfiança  que  d’ella  tivera,  mandá- 
ra  pôr  o caixão  em  que  se  metteu  o seu  corpo  sobre 
uma  mula;  e que,  sem  que  pessoa  alguma  a acompa- 
nhasse, a mandára  largar;  e que  ella  tomára  o cami- 
nho de  Montes  Claros,  e que,  chegando  ao  convento 
de  Nossa  Senhora  da  Luz,  sahiram  os  religiosos  e des- 
carregaram o caixão  em  que  vinha  o corpo,  para  lhes 
darem  sepultura;  e que  a mula,  sem  que  ninguém  a 
movesse  nem  guiasse,  voltára  outra  vez  para  Villa  Vi- 
çosa. N’aquelle  convento  esteve  o corpo  da  duqueza 
até  que  constou  da  sua  innocencia,  e se  conheceu  a 
arrojada  resolução  que  o duque  havia  tomado  para 
haver  de  tirar  a vida  a sua  mulher.  E d’aquelle  con- 
vento foi  trasladado  o seu  corpo  para  o convento  das 
religiosas  das  Chagas  de  Villa  Viçosa,  onde  está  se- 
pultado.» 

A alguma  distancia  do  convento  da  Luz  e n’um 
dos  pontos  mais  elevados  (442.111  de  altitude)  da  serie 
de  alturas  que  deram  o nome  á batalha  de  Montes 
Claros,  fica  a ermida  de  Nossa  Senhora 
da  Victoria , edificação  que  nada  offerece  de  no- 
tável, afóra  a sua  significação  histórica. 

Em  frente  e a alguma  distancia  da  porta  d 'entra- 
da d’esta  ermida  está  uma  lapide  commemorativa  da 
sua  fundação,  com  tres  metros  por  lado,  approxima- 
damente,  encimada  pelo  escudo  e coroa  das  armas 
reaes;  na  qual,  salvo  a orthographia,  se  lê  a inscripção 
seguinte: 

«No  anno  de  1665,  reinando  em  Portugal  el-rei 
D.  Affonso,  VI  do  nome,  D.  Antonio  Luiz  de  Mene- 
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zes,  do  seu  conselho  d’Estado  e Guerra,  marquez  de 
Marialva,  capitão-general  d’esta  provinda  do  Alemte- 
jo,  governador  das  armas  da  Côrte  de  Lisboa,  de 
Cascaes  e provincia  da  Extremadura  e védor  da  Fa- 
zenda Real,  offereceu  a Deus  Nosso  Senhor  esta  er- 
mida que  fundou,  dedicada  á invocação  das  Almas,  em 
satisfação  do  voto  que  fez  estando  para  sahir  a cam- 
panha com  o exercito  soccorrer  a praça  de  Villa  Vi- 
çosa; e prometteu,  se  o Senhor  dos  Exércitos  lhe  con- 
cedesse victoria  contra  as  armas  de  Castella,  a funda- 
ria no  logar  da  batalha  em  memória,  com  missa  todos 
os  dias  peloá  que  morressem  na  peleja,  fabricando-a 
do  que  havia  mister.  Tem  40$  de  renda  em  cada  um 
anno,  pagos  na  consignação  da  Casa  Real,  que  vae  no 
almoxa rifado  do  Campo  cfOurique  emquanto  não  ca- 
bem no  d’Extremoz,  para  sustento  do  capellão  que 
servir:  de  que  o principe  D.  Pedro,  governando  estes 
reinos,  lhe  fez  mercê  e dotou,  tendo  consideração  á 
causa  por  que  o marquez  se  empenhou  com  Deus  pe- 
lo serviço  e bem  do  reino;  como  se  vê  do  alvará  da- 
do em  2 d’Abril  do  anno  de  1669.  A piedade  d’este 
capitão  e o amor  com  que  serviu  a patria  pedem  aos 
fieis  que  entrarem  n’esta  casa  roguem  a Deus  Nosso 
Senhor  conceda  descanço  eterno  aos  que  morreram  e 
se  acharam  na  batalha  de  Montes  Claros,  conservação 
da  paz  que  a mão  divina  perpetue  n’estcs  reinos,  por 
sua  misericórdia  conseguida,  depois  de  trabalhos  con- 
tinuos  e de  muito  sangue  derramado;  e nossos  natu- 
raes  não  padeçam  em  tempo  algum  o que  os  presen- 
tes ouviram,  viram  e experimentaram.  Espera  confia- 
do, por  prêmio  de  que  trabalhou  no  socego  que  lo- 
gram, se  lembrarão  de  sua  alma.» 

Tem  a ermida  ricos  paramentos  dados  pelo  fun- 
dador. 


São  estes  os  edifícios  religiosos  mais  considerá- 
veis e os  únicos,  a meu  ver,  merecedores  de  especial 
referencia. 

Entre  os  que  não  descrevemos  contam-se  as  pe- 
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quenas  egrejas  parochiaes  de  Nossa  Senhora  da  Ora- 
da e de  Santa  Barbara:  a primeira  attribuida  por  vá- 
rios auctores  ao  condestavel  Nuno  Alvares  Pereira, 
que  a fundaria  andando  em  1384  na  campanha  do 
Alemtejo  contra  os  castelhanos.  A este  respeito,  po- 
rem, nada  sabemos  de  positivo,  como  também  igno- 
rámos as  datas  precisas  da  instituição  das  suas  paro- 
chias  que,  no  emtanto,  inlubitavel  é,  remontam  aos 
primeiros  annos  do  século  XVII.  A Orada  tem  regis- 
to parochial  archivado  desde  1602  e Santa  Barbara 
desde  1607.  Quanto  a Rio  de  Moinhos,  que  só  em 
1834  entrou  por  inteiro  no  nosso  concelho,  o seu  re- 
gisto mais  antigo  pertence  ao  anno  de  1630. 

Nas  egrejas  parochiaes  do  concelho  ha  legalmen- 
te instituidas  diversas  Confrarias,  a cujo  cargo  estão 
as  despezas  do  culto,  por  falta  de  rendimentos  pró- 
prios das  respectivas  Juntas  de  Parochia. 

Na  Matriz  ha  quatro:  Sacramento,  Almas,  Cruz  de 
Christo  e Rosário,  com  uma  receita  total  approxima- 
da  de  6oo$ooo  réis;  em  S.  Bartholomeu  ha  uma  só 
mas  importante,  a do  Santíssimo  Sacramento,  que  no 
ultimo  anno  economico  teve  de  rendimento  725$8i8 
réis. 

A receita  da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco 
d’esta  freguezia,  constituída  unicamente  de  esmolas, 
foi  no  mesmo  periodo  de  454.^482  réis. 


^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 


CAPITULO  V 


Descrtpção  economíca  do  concelho*— Hgrt- 
cultura,  industria,  commerdo;  commu- 
nícações,  impostos,  recdtas,  etc* 


OB  o ponto  de  vista  das  profissões,  a popu- 
lação do  concelho  de  Borba  dividia-se,  á 
data  de  31  de  Dezembro  de  1900,  pela  for- 
ma seguinte: 


Trabalhos  agricolas 4:981 

Industrias 873 

Transportes . 126 

Commercio 292 

Força  publica 5 

Administração  publica  ....  55 

Profissões  liberaes 102 

Vivem  dos  seus  rendimentos  . . 8 

Trabalhos  domésticos 43 

Profissões  desconhecidas ....  62 


Somma.  . . 6:547 


Da  mais  rapida  inspecção  d’este  mappa  se  deduz 
que,  occupando  a agricultura  nada  menos  de  76  por 
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cento  da  população  total  do  concelho,  este  é,  como 
não  pode  deixar  de  ser,  principal  e quasi  exclusiva- 
mente agrícola.  E com  effeito,  não  fallando  nas  pe- 
quenas industrias  denominadas  artes  ou  officios,  e 
nas  mais  proximamente  ligadas  á exploração  agrico- 
la,  como  o fabrico  de  vinhos  e azeites  e a moágem  e 
debulha  dos  cereaes,  a industria  propriamente  dita  es- 
cassamente é representada  entre  nós  pela  fabricação 
da  cal  e do  tijolo,  pela  extracção  dos  mármores  e por 
pouco  mais. 

Pelo  que  se  refere,  porem  á agricultura,  o conce- 
lho de  Borba  é,  relativamente  ásua  pequena  área,  um 
dos  mais  adeantados  de  todo  o districto,  sendo  certo 
que  difficilmente  se  encontra  já  hoje  em  todo  ellc 
uma  unica  nesga  de  terra  por  aproveitar:  até  o ultimo 
baldio  e logradouro  commum — o Outeiro  da  Mina — 
foi  ultimamente  entregue  á cultura  cerealífera,  sob  a 
forma  de  arrendamentos  feitos  pela  camara.  Incultos, 
pode  dizer-se  que  apenas  se  acham  ainda  alguns  ter- 
renos das  vertentes  septentrionaes  da  serra  d’Ossa. 

E’  innegavel,  pois,  que  Borba  é em  si  um  conee- 
lho  rico;  o que  bem  se  evidenceia  na  cifrado  seu  ren- 
dimento collectavel  superior  á de  muitos  outros  de 
mais  considerável  superfície.  Importa,  porem,  distin- 
guir entre  a riqueza  do  concelho  e a da  sua  popula- 
ção, e esta,  temos  de  reconhecel-o,  é geralmente  po- 
bre. Para  justificação  do  asserto  basta  considerar  que 
nas  duas  freguezias  de  maior  superfície — Orada  e Rio 
de  Moinhos — a propriedade  está  na  maior  parte  em 
poder  de  pessoas  extranhas  ao  concelho,  e que  no 
centro,  onde  se  encontra  a quasi  totalidade  da  riqueza 
dos  habitantes  de  Borba,  a propriedade  pouco,  rela- 
tivamente, rende,  constituída  como  é na  sua  grande 
maioria  por  olivaes  de  producção  muito  irregular  e 
por  vinhas  reduzidas  a menos  de  um  terço  do  que 
antigamente  foram.  E’  verdade  que  o solo  das  vinhas 
destruídas  pelo  phylloxera  tem  sido  em  parte  apro- 
veitado no  cultivo  de  cereaes,  mas  não  é menos  ver- 
dade também  que  tal  substituição  não  chega  a com- 
pensar a falta  dos  antigos  vinhedos.  Resumindo  e 
para  pormos  ponto  a estas  muito  breves  considera- 
ções, diremos  que  forçoso  nos  é a todos  reconhecer 
achar-se  a nossa  agricultura  n’uma  phase  de  deca- 
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dencia,  de  que  no  entanto,  atravez  de  mil  difficulda* 
des,  ella  vae  conseguindo  libertar-se. 


E’  variada  a producção  agrícola  do  concelho.  Ao 
passo  que  a cultura  cerealífera  predomina  no  solo  ge- 
ralmente plano  das  herdades  das  freguezias  ruraes,  a 
vinha  e o olival,  em  courellas,  occupam  quasi  exclu- 
sivamente o terreno  accidentado  dos  antigos  coutos 
de  Borba  que  formam  a área  suburbana  e rural  da 
Matriz,  e a exploração  horticola  faz-se  em  todo  o con- 
celho, mais  intensamente  nos  coutos  e,  fóra  delles, 
ao  longo  de  todos  os  cursos  d’agua  que  o banham. 

Entre  estas  culturas  tem  sido  a vinha  desde  tem- 
pos immemoriaes  a mais  valiosa  e considerável.  Des- 
de ha  uns  doze  annos,  porem,  com  a destruição  dos 
vinhedos  pelo  phylloxera,  a sua  producção  decahiu 
extraordinariamente,  cedendo  o primeiro  logar  ao 
cultivo  dos  cereaes. 

Tal  facto  produziu  entre  nós  um  verdadeiro  de- 
sequilíbrio economico,  cujas  desastrosas  consequên- 
cias só  agora  começam  a reparar-se  á custa  de  gran- 
des esforços  de  actividade  e de  preseverança. 

Tem-se  replantado  muita  vinha:  o concelho  de 
Borba  já  hoje  produz  nos  seus  vinhedos,  todos  repo- 
voados com  bacello  americano,  uma  média,  avaliada 
por  alto,  de  37:000  duplos  decalitros  annuaes,  (1)  ou 
sejam  30  °/0,  approximadamente,  da  producção  total 
anterior  á invasão  phylloxerica;  e a replantação  tende 
a augmentar.  Não  obstante,  o fabrico  das  vinhas  dif- 
ficilmente  logrará  já  attingir  o explendor  d’outras  eras. 
A superabundância  de  vinho  no  paiz,  determinativa 
da  crise  vinícola  geral  traduzida  na  depreciação  per- 
sistente do  genero,  e por  outro  lado  a elevação  de 
preço  dos  cereaes,  incitando  ao  desenvolvimento  da 
sua  cultura,  são,  como  todos  sabem,  as  principaes 
causas  de  que  essa  replantação  se  não  tenha  feito  em 
tão  larga  escala  como  era  de  esperar. 


(1)  Vinho  iintOy  26:000  duplos  decalitros ; branco , 
11:000. 
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A boa  fárría  dos  nossos  vinhos  está  de  ha  muito 
solidamente  estabelecida:  já  o auctor  do  Hyssope  ce- 
lebra humoristicamente  o bom  vinho  de  Boiha  que  dá 
alma  e coragem  aos  menos  animosos;  e nas  varias  ex- 
posiÇoeS  a que  teerrr  concorrido,  sempre  o seu  apre- 
ço e renome  se  sustentou  dignamente.  No  relatorio  da- 
exposição  de  vinhos  portuguezes  reaíisada  em  Berlim 
em  1888,  tratando  das  amostras  do  nosso  districto,  lê- 
se:  «Todos  estes  typos  ( Evora , Borba,  Redondo  e Re- 
guengos)  foram  bem  apreciados,  especialmente  um  pa- 
lhete de  Borba  e um  vinho  branco  de  baixa  fermen- 
tação, também  de  Borba.» 

E mais  bem  recebidos  e procurados  seriam,  se  o 
seu  fabrico  fosse  conduzido  de  forma  a produzir  um 
typo  fixo  e bem  acabado  de  vinho,  o que  actualmen- 
te  não  succede.  Falta-nos  infelizmente  a competência 
para  devidamente  apreciarmos  os  processos  de  vinifi- 
Cação  em  uso  entre  nós;  julgamos,  porem,  que  a roti- 
na, n’isto,  como  em  tantas  outras  cousas,  está  causan- 
do alguns  males,  e que  os  vínicultores  de  Borba,  ge- 
ralmente fallando,  lucrariam,  se  dessem  aos  seus  vi- 
nhos mais  alguma  acidez  e menos  maduro,  não  desen- 
gaçando  a uva  em  tanto  excesso;  e se  os  aguarden- 
tassem  menos,  e só  com  álcool  de  boa  qualidade. 
Também  julgámos  que  a creação  entre  nós  de  uma 
adega  social  dirigida  por  um  oenologo  competente 
seria  a melhor  maneira  de  se  obter  um  typo  ou  typos 
Uniformes  e bem  definidos  que  dariam  aos  nossos  vi- 
nhos uma  valorisação  superior.  E’  o que  em  nossa 
desauctorisada  opinião  nos  parece. 

Os  antigos  vinhedos  eram  compostos  dos  mais 
diversos  e variados  vidonhos,  mas  nos  recentemente 
replantados  tem-se  empregado  de  preferencia  os  en- 
xertos das  castas  mais  productivas:  fernão-pires  para 
a produção  do  vinho  branco  e moreto  para  a do  tinto. 


Relatívamente  ao  azeite,  a sua  producçao  actual 
no  concelho  de  Borba  pode  avaliar-se  na  média  de 
75:000  decalitros  annuaes,  em  cujo  fabrico  se  empre- 
gam 31  varas  e 13  prensas  distribuidas  por  18  lagares 
— 3 movidos  a agua  e 15  a tracção  animal. 

Os  azeites  de  Borba,  como  todos  os  produzidos 


em  solo  calcareo,  são  muito  ricos  em  princípios  mi- 
nera es  e excessivamente  gordos,  por  isso  menos  pró- 
prios para  o consumo  de  meza;  no  entanto  a sua  pro- 
cura tem  augmentado  ultimamente,  e mais  augmen- 
tará,  se  progressivamente  se  forem  emendando  os  de- 
feitos da  sua  fabricação.  O apanho  sujíssimo  da  azei- 
tona, a sua  má  conservação  nas  tulhas  onde,  emquan- 
to  espera  a vez  de  entrar  no  moinho,  vae  soffrendo 
toda  a casta  de  fermentações,  por  ultimo,  a falta  de 
uma  boa  filtragem,  tudo  isto  commimica  frequente- 
mente ao  nosso  azeite  um  excesso  de  acidez  que  o 
desvalorisa.  Para  obviar  a taes  inconvenientes  que, 
diga-se  a verdade,  muitos  oleicultores  sabem  conhe- 
cer e procuram  evitar,  egualmente  alvitraria — se  á 
minha  incompetência  é permittido  insistir  em  tal  pon- 
to— a creação  de  um  lagar  social  onde  o fabrico  do 
azeite  podesse  ser  feito  sob  a direcção  de  um  techni- 
co  experimentado. 

Quanto  á qualidade,  a azeitona  do  concelho  é 
quasi  toda  da  especie  chamada  gallega,  havendo  ainda 
outras  variedades,  como  a bical,  carrasquenha,  cor- 
dovil,  etc. 


A cultura  dos  cereaes  é na  actualidade  a predo- 
minante no  concelho,  como  de  resto  em  todo  o Alem- 
tejo  onde  nos  últimos  annos  se  tem  extraordinaria- 
mente desenvolvido.  Muitos  dos  terrenos  occupados 
por  vinhas,  anteriormente  á invasão  phylloxerica,  são 
hoje  aproveitados  n’esta  cultura.  Não  haverá  erro  ava- 
liando-se na  nossa  pequena  área  a colheita  total  do 
trigo  em  perto  de  35:000  hectolitros  por  anno.  A ce- 
vada, a aveia  e o centeio  cultivam-se  por  egual  em 
todo  o concelho. 

A par  d 'estes  generos,  também  em  Borba  se  pro- 
duzem em  quantidade  proporcional  todos  os  legumes 
que  em  alguns  terrenos  é costume  cultivar  alternan- 
do com  os  cereaes,  como  são  a fava,  o chicharo  e o 
grão  de  bico.  O tremoço  cultiva-se  principalmente 
nos  olivaes  da  serra  de  Borba,  cujo  solo  em  geral 
delgado  e pobre  ê menos  apto  para  outras  culturas 
mais  exigentes. 

Parallelamente  aos  cereaes,  é também  considera- 
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vel  a creação  de  gados — bois,  carneiros,  cabras — e 
consequente  producção  de  lacticinios,  lã,  etc.  A engor- 
da de  gado  suino  é,  porem,  relativamente  pouco  im- 
portante, por  estar  o nosso  concelho  quasi  limpo  de 
sobro  e azinho. 

Estreitamente  ligado  á cultura  cerealifera,  havia 
em  Borba  um  celleiro  comnmm  instituido  em  1728  poi- 
al vará  de  D.  João  V,  com  um  capital  de  100  moios  de 
trigo.  Este  celleiro  extinguiu-se  em  1892,  com  o mo- 
tivo allegado  pelo  proprietário  de  se  ter  estragado 
metade  quasi  do  seu  capital,  ficando  inúteis  todos  os 
protestos  e contestações  oppostas  pela  Camara.  E to- 
davia esta  instituição  prestava  serviços  importantes  á 
lavoura  do  concelho,  como  um  verdadeiro  Banco  que 
era,  onde  os  seareiros  podiam  encontrar  por  modico 
juro  o trigo  de  que  necessitavam. 

Para  a moagem  dos  cereaes  ha  actualmente  em 
laboração  no  concelho  62  azenhas,  1 moinho  de  vento 
e 3 aferidos  a vapor. 

Resta-nos  falia r da  cultura  hortícola  tão  desenvol- 
vida em  todo  o concelho  que  as  hortas  de  Borba  abas- 
tecem de  legumes  de  regadio,  hortaliças  e fructas  não 
sómente  os  mercados  da  villa,  como  os  de  algumas 
terras  circumvisinhas. 

A producção  da  laranja,  hoje  muita  reduzida,  de- 
pois das  doenças  que  atacaram  os  pomares,  era  ha 
uns  trinta  annos  uma  das  riquezas  de  Borba;  em  com- 
pensação o abrunheiro,  cujo  fructo  é exportado,  prin- 
cipalmente para  Eivas,  com  destino  á preparação  de 
doces,  tende  a occupar  vantajosamente  o seu  logar. 
Não  se  exaggcrará  calculando  a producção  actual  do 
abrunho  em  20:000  pezos  de  15  kilos,  com  manifes- 
ta tendencia  para  augmentar. 


São  estes  os  ramos  de  exploração  agrícola  mais 
importantes  no  concelho.  Alguns  ha  ainda  que,  por 
pouco  consideráveis,  não  necessitam  de  referencia  de- 
morada; taes  como  a producção  de  madeiras — pinho, 
choupo  e castanho  — a cortiça,  o mel,  a cera,  etc. 


Já  fizemos  notar  a escassa  importância  que  a in- 


dustria  propriamente  dita  tem  entre  nós.  Antigamen- 
te havia  em  Borba,  como  em  toda  a parte,  teares  e 
pisões  paia  o fabrico  de  pannos  d’uso  mais  commum; 
industria  de  que  apenas  se  encontram  hoje  uns  res- 
tos insignificantes.  Outra  antiga  industria,  também 
extincta,  era  a do  curtimento  de  pelles:  a casa  onde 
actualmente  está  o Recolhimento  de  Nossa  Senhora 
das  Dores  serviu  em  antigos  tempos  para  alcaçarias. 

Quanto  ás  industrias  existentes  na  actualidade, 
importa  mencionar  primeiramente  as  da  fabricação  da 
cal  e do  tijolo.  A cal  branca  de  Borba,  bem  conheci- 
da e extremamente  apreciada  em  grande  parte  do 
Alemtejo,  tem  uma  producção  que  orça  por  50:000 
arrobas  em  cada  anno;  a cal  preta  attinge  uma  cifra 
não  inferior  a 3:000  metros  cúbicos.  Nos  vários  telhein 
ros  do  concelho  fabricam-se  em  média  annual  não 
menos  de  620:000  peças — telha  e ladrilho. 


A industria  extractiva  é representada  entre  nós 
principalmente  pelos  mármores,  com  especialidade  os 
de  Montes  Claros,  onde  se  encontra,  a par  de  bellos 
mármores  brancos,  uma  mina  inexgotavel  de  esplen- 
didos bardilhos  manchados  de  varias  cores,  preciosís- 
simos para  a architectura. 

Em  Borba  não  ha  edifício  de  certa  importância 
em  que  se  não  encontrem  em  profusão;  e a sua  fama 
tem-nos  tornado  procuradissimos  desde  antigos  tem- 
pos, não  só  dentro  como  fóra  do  paiz.  As  bellas  co- 
lumnas  monolithicas  da  capella-mór  da  sé  d’Evora  são 
riquíssimos  exemplares  de  bardilho  manchado  de 
Montes  Claros;  ha-os  no  palacio  real  de  Villa  Viçosa, 
no  grande  mosteiro  do  Escurial  e na  fonte  de  Cibeles 
em  Madrid;  grande  parte  da  Extremadura  hespanho- 
la  está  cheia  de  mármores  do  nosso  concelho. 

Similar  a esta,  mas  menos  digna  de  menção,  é a 
industria  da  pedra  para  mós,  extrahida  dos  breves  af- 
floramentos  que  d’esta  rocha  possue  o nosso  terri- 
tório. 

De  mineraes  não  ha  actualmente  em  Borba  explo- 
ração alguma.  Todavia  os  minérios  não  faltam,  e já 
por  vezes  se  tem  tentado  exploral-os,  mas  os  filões 
parece  serem  pouco  consideráveis.  No  Rocio  de  Cima 
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descobriu-se  em  1832  uma  mina,  que  não  foi  explora- 
da, de  suifato  de  chumbo,  com  as  percentagens  de 
76  °/o  de  chumbo,  1 1 %>  de  enxofre,  1 °/0  de  prata  e 
12  % de  cal,  silica  e oxido  de  ferro:  por  outra  parte  o 
nome  de  Outeiro  da  Aíina  denuncia  claramente  a exis- 
tência, real  ou  supposta,  de  minério,  e então  os  annos 
de  1854  e 1856  registaram-se  na  Camara  de  Borba  na- 
da menos  de  15  minas  de  chumbo,  prata,  ferro,  etc. 
etc.,  dispersas  por  toda  a superfície  do  concelho. 

Ora,  é indubitável  que  na  freguezia  de  Santa  Bar- 
bara ha  filões  de  ferro,  pois  a composição  das  aguas 
nativas  o demonstra;  mas  algumas,  pelo  menos,  d’es- 
sas  15  minas  registadas  em  1854  só  existiram  prova- 
velmente na  imaginação  dos  seus  pretensos  descobri- 
dores. N’essa  epocha,  uma  alluvião  de  hespanhoes,  a 
maior  parte  emigrados  políticos,  porventura  impelli- 
dos  pelo  enthusiasmo  atavico  dos  seus  ascendentes 
do  El-Dorado,  invadiu  a nossa  província  em  busca  de 
metaes.  Não  me  consta,  porem,  que  algum  d’elles  ti- 
vesse enriquecido:  pelo  contrario,  de  um  dos  mais  in- 
fatigáveis e convictos,  chamado  D.  Manoel  Concino, 
sei  que,  depois  de  ter  perdido  em  varias  pesquizas  o 
pouco  dinheiro  que  possuia,  d 'aqui  teve  de  retirar 
mais  pobre  do  que  tinha  vindo. 

Para  terminar  e como  simples  curiosidade,  repro- 
duzimos as  seguintes  palavras  de  Duarte  Nunes  de 
Leão,  na  sua  Descripçào  de  Portugal : «em  um  cami- 
nho que  vae  para  a villa  de  Borba,  ao  pé  d’um  monte 
( Outeiro  da  Mina),  se  acham  cavando  a terra  muitas 
pedras  verdes,  soltas,  a que  os  gregos  chamam  cya- 
neas  e nós  turquezas;  de  que  algumas  são  tão  finas 
que  não  se  diíferençam  das  que  veem  da  Pérsia.» 

E’  claro  que  a informação  fica  á conta  do  velho 
chronista. 


Qual  seja  a natureza  e importância  do  commer- 
cio  do  nosso  concelho  fácil  é calcular  depois  do  que 
fica  dito  sobre  a sua  agricultura  e industria,  visto  por 
toda  a parte  as  necessidades  do  consumo  e de  utili- 
sação  serem  approximadamente  as  mesmas. 
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Feiras  annuaes,  tem  Borba  duas,  francas:  uma  in- 
significante, de  um  dia  apenas,  no  Domingo  de  Pas- 
choéla,  e a outra,  denominada  feira  dos  Santos,  nos 
dias  i,  2 e 3 de  Novembro,  abundante  sobretudo  em 
gados,  artigos  de  vestuário,  calçado,  fructas  seccas  e 
vários  generos  de  consumo. 

O mercado  que  abastece  a villa  realisa-se  em  to- 
das as  segundas-feiras  e é abundantíssimo  de  hortali- 
ças. 


Por  ultimo  e para  inteiro  conhecimento  da  eco- 
nomia do  nosso  concelho,  resta-nos  consignar  ainda 
os  seguintes  breves  apontamentos. 

Alem  da  viação  municipal,  regularmente  desen- 
volvida, como  já  indicámos,  e do  grande  numero  de 
caminhos  vicinaes,  alguns  bem  calçados  ou  a maca- 
dam,  Borba  communica  com  as  sédes  dos  concelhos 
limitrophes — Estremoz,  Eivas  e Villa  Viçosa — por 
meio  de  estradas  reaes  ou  de  i.a  classe.  Também  o 
concelho  é attravessado  em  toda  a sua  largura  pela 
linha  férrea  de  Villa  Viçosa  ao  entroncamento  da  Ca- 
sa Branca,  na  qual  tem  uma  estação  de  3a  classe  com 
o numero  71. 

Borba  tem  estação  postal  e telegraphica  de  2.a 
classe,  com  emissão  e pagamento  de  vales  de  correio 
e telegraphicos,  cobrança  de  recibos,  lettras  e obri- 
gações e serviço  de  encommendas.  No  anno  econo- 
mico  findo  o producto  da  franquia  foi  de  Ó22$405  réis; 
havendo  alem  d’isso  1 '.2 92  registos,  19  cartas  de  valor 
declarado  e vales  de  correio  emittidos  no  valor  de 
23:88o$32Ó  réis. 

Ha  em  Borba  uma  agencia  do  Banco  de  Portu- 
gal. 

Em  1906-1907  foram  as  seguintes  as  principaes 
contribuições  do  Estado  no  nosso  concelho: 


Predial  . . . . 

Industrial  . . . 

Renda  de  casa  . 
Sumptuaria  . . 


I2:935SI74 
i:776$746 
i:774$n5 
i 6o$ooo 


Total  . 


i6:64Ó$035 


r>6 


Álem  cTestas  houve  as  seguia  es  receitas  geraes: 
contribuição  de  decima  de  juros,  4173672  réis;  venda 
de  sellos  lorenses,  3913870;  sellos  de  decima  de  ju- 
ros, 2353180;  lettras  de  cambio  e juro,  3873295;  re- 
ceita eventual  (fóros  dos  conventos,  etc.),  2943431: 
total,  1:7263448  réis. 

O rendimento  collectavel  era  de  61:0513535  réis; 
mais  3313609  réis  apenas  que  o de  1887-1888:  esta- 
cionamento que  indubitavelmente  resulta  da  perda 
da  nossa  propriedade  mais  rendosa,  a vinha. 

Sobre  as  principaes  contribuições  do  Estado  re- 
cahíram  as  percentagens  seguintes:  para  o municipio 
50  °/o,  para  o districto  20  °/0  e para  a instrucção 

1 5 %>  • 

A receita  da  Gamara  Municipal  foi  em  1906  de 
8:7793809  réis. 


CAPITULO  VI 


Complemento  da  descrlpção  topographí- 
ca:  — população;  hygíene;  ínstrueçao; 
benefícencta,  misericórdia  e hospital, 
etc. 


ARA  complemento  cTesta  breve  descripção 
topogmphica,  apresentaremos  ainda  algumas 
ligeiras  considerações  sobre  população,  hy- 
giéne,  instrucção,  beneficencia,  etc. 


POPULAÇÃO.  — E’  diminuta  a taxa  do 
augmento  da  população  no  nosso  concelho,  como  fa- 
cilmente se  verifica  analysando  os  elementos  forneci- 
dos pelos  quatro  censos  geraes  effectuados  entre  1864 
e 1900.  Dentro  d’estas  duas  datas  o augmento  total 
foi  de  818  habitantes  ou  23,2  por  anno,  e deu-se  prin- 
cipalmente nas  freguezias  da  Orada  e Rio  de  Moinhos, 
pois  que  a villa  apenas  ganhou  109  habitantes  e San- 
ta Barbara  permanece  ha  longo  tempo  estacionaria;  e 
no  período  mais  restricto  de  1890  a 1900  o accresci- 
mo  foi  sómente  de  213  habitantes  ou  21,3  por  anno, 
o que  corresponde  á taxa  de  3,  3 °/0,  inferior  em 
mais  de  metade  á de  todo  o paiz  que  no  mesmo  espa- 
ço attingiu  7,6.  De.  1900  até  ao  presente  não  possui- 
mos  numeros;  mas,  se  nos  fosse  possível  apresentar 
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aqui  os  dados  mais  recentes  da  estatística  da  natalida- 
de e do  obituário  conjugada  com  a do  movimento 
migratório,  convencidos  estamos  de  que  o resultado 
a extrahir  seria  pouco  mais  ou  menos  egual. 

Posto  isto,  nenhuma  duvida  ha  de  que  a popula- 
ção do  nosso  concelho  cresce  muito  lentamente. 
Enunciar  com  precisão  as  causas  de  tal  facto  é que  se 
me  torna  demasiado  difficil,  dada  a complexidade  do 
assumpto  e os  meus  escassos  conhecimentos  sobre  a 
matéria.  No  emtanto,  parece-me  que,  não  devendo  el- 
le  ser  rasoavelmente  attribuido  a qualquer  motivo 
bem  apparente,  como  insalubridade  ou  epidemia,  por 
exemplo,  outra  causa  não  podemos  assignar-lhe  que 
não  seja  a influencia  das  condições  econômicas.  De 
1894  ou  95  para  cá,  temos  a grande  crise  consecutiva 
á invasão  phylloxerica,  determinante  de  uma  pequena 
emigração,  e antes  d 'essa  data  existia  já  a causa  per- 
manente de  a população  ter  attingido  entre  nós  a 
densidade  compatível  com  os  meios  de  vida  que  a 
exploração  do  solo  offerece.  Tanto  assim  é,  que  a po- 
pulação só  verdadeiramente  tem  crescido  nos  cam- 
pos, onde — evidentemente  — ê muito  menos  densa, 
mas  onde  ainda  assim  só  poderá  attingir  grande  de- 
senvolvimento, se  a riqueza  fornecida  aos  seus  habi- 
tantes, por  uma  melhor  divisão  e exploração  do  solo, 
fôr  parallelamente  augmentando;  de  contrario,  a po- 
pulação que  exceder  irá  n’outras  partes  procurar  vi- 
da mais  desafogada.  E’  a regra  geral;  e o que  succede 
entre  nós,  succede,  em  e^ualdade  de  circumstancias, 
por  toda  a parte.  População  e riqueza  são,  como  se 
sabe,  elementos  correlativos. 

Como  documentação,  apresentámos  n’um  peque- 
no mappa  o resumo  dos  dados  offerecidos  pelos  qua- 
tro censos  geraes : 


Habitantes 


Censos 

Villa 

Todo  0 
concelho 

1864 

5729 

1878 

6:241 

1890 . 

3:704 

6:334 

1900.  ....... 

6:547 

HYGIÊNH. — O concelho  de  Borba  e,  como 
dissemos,  geralmente  salubre.  O impaludismo,  tão  vul- 
gar no  Alemtejo,  é a unica  endemia  existente,  e,  po 
de  affirmar-se,  não  com  muita  frequência. 

N’este  ramo  de  serviço  publico  Borba  não  tem 
de  que  se  envergonhar.  Devido  principalmente  ao  ze- 
lo do  distincto  sub-delegado  de  saude,  sr.  Dr.  Ramos 
d’Abreu,  a Camara  possue  hoje  todos  os  apparelhos 
d’um  bom  serviço  de  desinfecções  e a limpeza  publi- 
ca é rigorosamente  fiscalisada.  Creio,  no  entanto,  que 
sobre  este  objecto  alguma  cousa  ha  ainda  por  fazer, 
como,  por  exemplo,  a conclusão  da  rede  d’exgotos  e 
a remoção  do  lavadouro  publico  e do  cemiterio  das 
proximidades  da  villa.  Este  ultimo,  principalmente, 
não  pode  achar-se  em  situação  mais  desfavorável  pa- 
ra a saude  publica.  E o mesmo  direi  a respeito  dos 
cemitérios  das  freguezias  ruraes. 

Actualmente  ha  em  Borba  tres  pharmacias  e dois 
facultativos  de  partido  municipal,  que  o são  também 
da  Misericórdia.  Os  logares  de  médicos  municipaes 
datam  no  nosso  concelho  do  anno  de  1805. 

1NSTRZJCÇÁO.—A  instrucção  official  pri- 
maria e secundaria  é,  como  todos  sabem,  um  facto  qua- 
si  contemporâneo.  Antigamente  todo  o ensino,  exce- 
ptuando  o universitário,  era  ministrado  particularmen- 
te, com  especialidade  nos  conventos.  Borba  teve  no 
seu  collegio  de  Paulistas  cadeiras  de  theologia,  latim, 
grammatica,  etc.  Também  em  Borba  houve,  por  mui- 
tos annos  e desde  epocha  que  desconheço,  uma  escola 
secundaria  official — latim  e lrancez  — extincta  em  1892. 

Fallando,  porem,  do  estado  actual  da  instruçcão 
entre  nós,  triste  é dizel-o,  mas  a verdade  é que  o 
concelho  de  Borba  se  conta  entre  os  mais  atrazados, 
tanto  do  paiz  como  do  districto. 

E,  para  justificar  a affirmação,  basta  confrontar 
estes  tres  numeros:  a percentagem  média  dos  anal- 
phabetos  em  todo  o paiz,  á data  do  ultimo  censo,  era 
de  78,6  7o,  e no  districto  d’Evora,  um  dos  mais  atra- 
zados, de  82,3;  pois  no  nosso  concelho  era  ainda 
maior  — de  84  °/0.  Em  6:547  habitantes  apenas  1:047 
sabiam  ler  e escrever! 
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E como  não  ha  de  ser  assim,  se  no  concelho  de 
Borba,  com  perto  de  750  creanças  de  ambos  os  sexos 
de  6 a 12  annos,  apenas  uma  quarta  parte,  se  tanto, 
frequenta,  e muito  irregularmente,  as  escolas  ? Diga- 
se,  porem,  a verdade:  entre  nós  não  é sómente  a ne- 
gligencia dos  paes  que  produz  estes  males;  é que  as 
escolas  que  ha  são  insuficientes  para  a população.  Na 
villa  ha  apenas  duas,  sem  ajudante — uma  para  o sexo 
masculino,  outra  para  o feminino — e,  das  freguezias 
ruraes,  só  Rio  de  Moinhos  é contemplada,  mas  com 
uma  unica  escola — do  sexo  masculino.  A Orada,  tendo 
950  habitantes,  nenhuma  possue  ainda. 

Tal  é o estado  lastimável  da  instrucção  no  conce- 
lho de  Borba,  que  no  entanto  ainda  no  ultimo  anno 
economico  contribuiu  com  i:598$8oo  réis,  nada  me- 
nos, para  o cofre  da  instrucção. 

Eis  o mappa  do  censo  de  1900  relativo  á instruc- 
ção no  concelho: 


FREGUEZIAS 

ANALPHABETOS 

SABEM 

Homens 

Mulheres 

Homens 

Mulheres 

Matriz  . . . . 

972 

992 

298 

243 

S.  Bartholomeu. 

406 

491 

174 

173 

Rio  de  Moinhos. 

755 

785 

97 

20 

Orada  . . . . 

501 

433 

14 

2 

Santa  Barbara  . 

81 

84 

21 

5 

Total  . . . 

2:715 

2:785 

604 

443 

BBJXEFICB1VCIA..  — Versando  este  as- 
sumpto, importa  principalmente  tratar  da  nossa  Mi- 
sericórdia, cuja  instituição  remonta  aos  principios  do 
século  XVI,  isto  é,  á primeira  epocha  da  diffusão  d’es- 
tas  prestantissimas  associações  em  todo  o paiz. 

Fructo  expontâneo  da  caridade  portugueza,  a 
fundação  das  mais  antigas  Misericórdias  data  dos  úl- 
timos annos  do  século  XV,  cabendo  á viuva  de  D. 
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João  II,  a benemerita  rainha  D.  Leonor,  a gloria  de 
lhe  ter  dado  o primeiro  impulso. 

A nossa  parece  ter  sido  instituida  em  1524:  pelo 
menos,  foi  a 18  de  Junho  d’este  anno  que  D.  Manoel 
lhe  mandou  applicar,  por  alvará  passado  em  Evora,  o 
compromisso  e privilégios  que  em  1516  tinha  decre- 
tado para  as  de  todo  o paiz.  O hospital  é,  porem,  de 
data  mais  moderna,  mas  certamente  não  posterior 
aos  princípios  do  século  XVII. 

Annexa  á Misericórdia  houve  também  em  Borba, 
até  nossos  dias,  uma  Collegiada  erecta,  segundo  pa- 
rece, em  1793. 

No  ultimo  anno  economico  o rendimento  da  Mi- 
sericórdia foi  de  2:701  $182  réis,  e o seguinte  o movi- 
mento das  tres  enfermarias  do  hospital:  doentes  exis- 
tentes durante  o anno,  110 — curaram-se,  74 — fallece- 
ram,  25 — passai am  para  o anno  seguinte,  11. 

Instituição  analoga  á Misericórdia  é o Monte-pio 
operário  borbense , associação  de  soccorros  mutuos 
que,  mediante  a quota  semanal  de  50  réis,  fornece 
aos  seus  associados  soccorros  médicos  e pharmaceu- 
ticos,  auxílios  pecuniários  no  caso  de  doença,  etc. 
Esta  associação,  já  hoje  muito  florescente,  tem  esta- 
tutos approvados  por  alvará  de  14  d’Abril  de  1904. 


Quanto  a associações  de  recreio,  ha  em  Borba 
uma  sociedade  philarmonica,  um  club  e uma  socieda- 
de dramatica  com  um  pequeno  theatro. 

Agremiações  políticas  ha  duas,  organisadas  re- 
gularmente: um  centro  do  partido  regenerador  e uma 
commissão  municipal  republicana. 


Segunda  IParte 


Apontamentos  históricos 


CAPITULO  I 


Origem  da  vílla  e nome  de  Borba.  — Sua 
conquista  aos  mouros.  — Creação  do 
concelho:  o foral  e a fundação  do  cas- 
tello. 


origem  de  Borba,  como  a da  maior  parte 
das  povoações  antigas  do  nosso  paiz,  é um 
verdadeiro  mysterio  inaccessivel  a todas  as 
investigações  da  erudição  histórica.  Faltam- 
nos  por  completo  os  documentos  a tal  res- 
peito, e por  isso  tudo  quanto  sobre  o as- 
sumpto tem  sido  affirmado  por  parte  de  auctores  pou- 
co escrupulosos  ou  demasiado  crédulos  é inteiramente 
destituido  de  baze  séria  e acceitavel.  Assim,  tao  gra- 
tuita é a affirmação  dos  que  asseveram  ter  sido  Borba 
fundada  pelos  celtas  no  anno  de  974  antes  de  Chris- 
to,  como  a d’aquelles  que  transferem  o facto  para 
seiscentos  sessenta  e oito  annos  depois  d’essa  data. 
Ambos  os  assertos  são  puramente  imaginários;  e,  se 
fosse  possível  intimar  os  seus  auctores  a dar  razão  do 
que  avançam,  vel-os-hiamos  por  fim  obrigados  a con- 
fessar que  o tinham  inventado.  Pois  se  nem  ao  menos 
a epocha  verdadeira  das  migrações  dos  celtas  na  Pe- 
nínsula é conhecida,  como  havemos  nós  de  conscien- 
ciosamente poder  enunciar  a data  precisa  em  que  tal 
ou  tal  ponto  do  nosso  território  começou  a ser  por 
elles  habitado? 
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Todavia,  se  não  podemos  com  segurança  preci- 
sar datas,  é-nos  licito  em  compensação  formular  hy- 
potheses.  Sem  irmos  alem  do  verosímil,  é-nos  até  per- 
mittido  suppôr  que  pelp  menos  o valle  formosíssimo 
em  que  assenta  a villa  foi  povoado  desde  as  epochas 
mais  remotas,  pois  não  é natural  que  dos  antigos  ho- 
mens tivessem  passado  despercebidas  as  suas  exce- 
pcionaes  condições  de  habitabilidade.  E esta  conjectu- 
ra quasi  se  approxima  de  certeza  se  ponderarmos  que 
também  entre  nós  não  faltam  vestígios  evidentes  da 
existência  de  populações  primitivas,  como  são  esses 
pequenos  instrumentos  de  pedra  a que  o povo  por 
uma  superstição  vulgaríssima  chama  ped?‘as  de  ?‘aio, 
mas  que  na  realidade  foram  as  armas  e os  utensílios 
dos  nossos  mais  remotos  antepassados.  Seja,  porem, 
como  fôr,  o certo  é que  sobre  a era  exacta  ou  mesmo 
approximada  em  que  o território  do  nosso  concelho 
começou  a ser  habitado,  nada  sabemos  nem  podemos 
saber,  (i) 

E pelo  que  se  refere  aos  tempos  relativamente 
modernos  do  dominio  romano,  e mesmo  aos  já  pos- 
teriores de  visigodos  e arabes,  a incerteza  é,  pode  di- 
zer-se, egual.  Tudo  quanto  d’essa  epocha  se  tem  en- 
contrado até  hoje  no  nosso  concelho  reduz-se,  que  eu 
saiba,  a algumas  sepulturas  e outros  restos  de  eviden- 
te origem  luso-romana  descobertos  no  sitio  das  Cor- 
tes, proximo  aos  limites  do  termo  de  Villa  Viçosa.  A 
inscripção  relativa  a Julio  Cesar,  que  o Sanctuario  Ma- 
rianno  diz  haver  no  castello  de  Borba,  ou  nunca  exis- 
tiu ou  já  desappareceu,  pois  que  lá  não  se  encontra. 

Sobre  a origem  do  nome  de  Borba  a ignorância  é 
ainda  maior.  De  resto  o facto  não  tem  grande  impor- 
tância; em  todo  o caso  não  queremos  deixar  de  dizer 


(i)  Na  herdade  da  Louzeira , freguezia  de  Rio  de 
Moinhos , encontram-se  ainda  hoje  restos  de  sepulturas 
cavadas  em  rocha,  mas  descobertas  já  ha  muitos  annos , 
não  se  sabendo  por  isso  se  dentro  d'ellas  appareceram 
quaesquer  objectos  que  permittissem  fixar-lhes  a edade. 
Segundo  muitos  prehistoristas , os  monumentos  d'esta 
natureza  devem  ser  attribuidos  á epocha  neolithica. 
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que  a affirmaçao  de  que  o nome  provém  d’um  barbo 
encontrado  n’uma  fonte  do  castelJo  pelos  antigos  po- 
voadores  não  passa,  em  nossa  opinião,  d’uma  puerili- 
dade similhante  á que  faz  derivar  Estremoz  de  tremo - 
ço,  e outras  mais.  Estas  phantasias  só  teem  de  respei- 
tável a sua  antiguidade  e o facto  de  haverem  servido 
para  sobre  ellas  se  bazearem  os  velhos  brazoes  dos 
concelhos.  Effectivamente  foi  um  barbo  o distinctivo 
escolhido  pelos  habitantes  de  Borba  ao  receberem  o 
seu  foral  de  município  independente. 

Foi  durante  o reinado  de  D.  Affonso  II  que  Bor- 
ba passou  ao  poder  dos  portuguezes, 

Este  rei,  pouco  inclinado  á guerra,  tinha  commet- 
tido  a continuação  da  conquista  do  Alemtejo  aos  ca- 
valleiros  das  varias  ordens  militares,  nomeadamente 
aos  de  Aviz,  e D.  Fernão  d’Annes,  mestre  d’esta  Or- 
dem, emprehendera,  logo  em  seguida  á tomada  de 
Alcácer  (1217),  a conquista  do  Alemtejo  oriental.  Sa- 
hindo  do  seu  forte  castello  d’Aviz,  Fernão  d’Annes 
avassallou  em  successivas  expedições  todo  o territó- 
rio onde  já  então  se  erguiam  as  pequenas  povoações 
de  Veiros,  Monforte,  Borba  e Villa  Viçosa;  de  forma 
que,  quando  em  1223  D.  Sancho  II  subiu  ao  throno, 
já  encontrou  esta  região  incorporada  na  sua  pequena 
monarchia. 

Póde,  pois,  assignar-se  a conquista  da  nossa  villa 
entre  os  annos  de  1217,  data  da  tomada  de  Alcácer, 
e 1223,  principio  do  reinado  de  D.  Sancho  II;  mas 
verdadeiramente  definitiva  e segura  só  o ficou  em 
1226,  com  a acquisição  pelos  portuguezes  dos  pontos 
estratégicos  avançados  de  Eivas  e Juromenha.  Com 
effeito,  n’esta  epocha  de  guerras  permanentes  as  fron- 
teiras variavam  a cada  instante:  tão  depressa  um  cas- 
tello era  tomado  como  perdido,  para  logo  ser  tornado 
a conquistar;  e,  só  quando  alguma  fortaleza  importan- 
te cahia  nas  mãos  dos  portuguezes,  é que  a conquis- 
ta dos  pequenos  castellos  situados  nas  suas  proximi- 
dades se  podia  considerar  definitivamente  consolidada. 

Diz  Pinho  Leal  que  D.  Affonso  II,  logo  em  segui- 
da á conquista,  mandára  colonos  portuguezes  para 
Borba,  mas  que  estes  a abandonaram,  e por  isso  o mes- 
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mo  rei  a povoara  novamente,  concedendo-lhe  muitos 
privilégios  para  attrahir  habitantes.  Ignorámos  as  ra- 
zões em  que  o auctor  se  fundou  para  fazer  tal  affirma- 
tiva;  todavia  não  nos  repugna  acceital-a  pelo  menos 
em  parte,  pois  é muito  natural  que  a proximidade  dos 
mouros,  não  permittindo  aos  seus  moradores  viver 
em  segurança,  os  tivesse  compellido  a deixar  a povoa- 
ção. Depois  de  1226,  porem,  a região  ficou  mais  tran- 
quilla,  e é de  crer  que  logo  então  aqui  se  estabeleces- 
sem de  uma  forma  permanente,  não  só  os  seus  anti- 
gos moradores  christãos,  ou  mosarabes,  e alguns  mou- 
ros menos  adversos  ao  dominio  dos  portuguezes,  mas 
também  esses  colonos  que  os  nossos  primeiros  reis 
costumavam  mandar  vir  do  norte  do  paiz,  principal- 
mente, para  as  terras  novamente  conquistadas. 

E’  possivel  que  o assento  da  povoação  fosse  ao 
tempo  no  sitio  chamado  o Mosteiro , a uns  800  metros 
a nordeste  da  Borba  actual,  e que  só,  quando  em  1302 
se  lez  a nova  cerca  ou  castello,  os  habitantes  abando- 
nassem as  antigas  moradas:  pelo  menos,  uma  tradi- 
ção antiquissima  assim  o affirma  persistentemente.  A 
este  respeito,  porem,  nada  sabemos  de  positivo;  e a 
primeira  noticia  authentica  acerca  de  Borba,  depois 
de  eftectuada  a conquista,  é a da  concessão  das  suas 
egrejas  ao  padroado  da  Ordem  d’Aviz,  feita  por  D. 
AffonsoIII  pouco  depois  de  1250,  em  recompensados 
serviços  prestados  pelos  cavalleiros  d’esta  Ordem  na 
conquista  do  Algarve. 

No  anno  de  1258  concedeu  o mesmo  rei  foral  de 
concelho  a Estremoz,  assignando-lhe  para  termo  um 
extenso  território  em  que  entravam  as  povoações  de 
Borba  e Villa  Viçosa.  Passados  doze  annos,  esta  ulti- 
ma alcançava  a sua  autonomia  administrativa,  conti- 
nuando, porem,  Borba  ainda  annexada  a Estremoz,  até 
que  também  por  sua  vez,  em  1302,  foi  elevada  a mu- 
nicípio independente. 

Este  anno  marca,  pois,  a era  da  creação  do  nos- 
so concelho.  Reinava  então  D.  Diniz,  monarcha  illus- 
tre  pelo  zelo  e extrema  sensatez  com  que  adminis- 
trava o reino.  D.  Diniz  visitava  amiudadas  vezes  o 
Alemtejo,  e foi  á volta  de  uma  d’essas  excursões  que, 
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em  satisfação  provavelmente  de  pedido  feito  pelos 
moradores  e colonos  de  Borba,  lhes  concedeu,  ao 
chegar  a Santarém,  a carta  de  foral  que,  constituindo- 
os  em  concelho  independente,  os  isentava  da  tutella 
administrativa  de  Estremoz. 

Eis  o teôr  completo  d’este  documento,  fielmente 
transcripto  do  original  da  Torre  do  Tombo,  unica- 
mente com  differença  da  orthographia  que  moderni- 
sâmos  o indispensável  para  facilitar  a leitura: 

«Carta  de  fôro  dos  moradores  de  Borva,  em  co- 
mo lhes  é outorgado  que  hajam  sina,  e hão  o fôro  de 
Extremoz. 

«Em  nome  de  Deus,  amen.  Conheçuda  cousa  se-, 
ja  a quantos  esta  carta  virem  que  eu  Dom  Diniz,  pela 
graça  de  Deus  rei  de  Portugal  e do  Algarve,  ensem- 
bra  com  minha  mulher  rainha  Dona  Isabel  e com  meu 
filho  infante  Dom  Aífonso,  primeiro  herdeiro,  faço  car- 
ta de  fôro  pera  todo  sempre  aos  moradores  e pobra- 
dores  de  Borva,  assi  aos  presentes  como  aos  que  hão 
de  vir,  per  tal  preito  e condiçom  que  essa  villa  de  Bor- 
va haja  por  termo  como  parte  Borva  com  Villa  Viçosa 
pelo  caminho  que  vae  do  Alandroal  pera  Extremoz 
áta  fonte  de  Rio  de  Moinhos  hu  está  a pedreira  de 
que  tirarom  as  mós,  e d’essa  fonte  indo  direitamente 
ao  rosto  da  serra  do  Barró  contra  Borva  hu  sêem  uns 
penedos  nadivos,  e está  hy  uma  cruz  em  esse  penedo 
e a par  d’elles  estão  dous  penedos  juntos  e antre  el- 
les  está  um  azambujeiro.  E des  ali  indo  direitamente 
ao  caminho  que  vae  de  Extremoz  pera  Borva,  hu  sêe 
um  marco  chantado  a pé  de  um  sovereiro  e na  car- 
reira, e des  ali  indo  direitamente  a outro  marco  hu 
se  juntam  tres  herdamentos,  os  dous  de  Estremoz  e 
um  de  Borva,  e des  ali  a outro  marco  que  está  hy  a 
preto  antre  Dom  Bertolameu  e o caminho,  e des  es- 
te marco  adeante  indo  atalhando  direitamente  a um 
paredeiro  pequeno  que  está  no  herdamento  de  Este- 
vam  Surdo,  e des  ali  indo  direitamente  a um  penedo 
nadivo  que  está  na  ladeira  do  cume  de  sobre  las  casas 
da  Foupana,  e está  uma  cruz  em  esse  penedo,  e des 
ali  direitamente  o ribeiro  da  agua  dos  Arcos,  e indo 
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a sopé  pela  agua  dos  Arcos  áta  hu  entra  em  na  agua 
de  Alçara  viça  a sopé  áta  o caminho  que  vae  dé  Es- 
tremoz  pera  Eivas,  e indo  por  esse  caminho  áta  o 
termo  de  Eivas.  E dou  a esses  moradores  e pobrado- 
res  de  Borva  sina  e sello.  E que  sejam  concelho  per 
si.  E elles  devem  a fazer  a mim  e a todos  meus  suc- 
cessores  tal  foro  e tal  direito  e tal  uso  qual  mi  faz  o 
concelho  d’Estremoz,  e de  direito  e de  costume  deve 
fazer  des  aqui  adeante.  E elles  hão  de  fazer  á sa  cus- 
ta uma' cerca  tamanha  e tão  alta  como  lhes  eu  man- 
dar, e que  elles  fazer  possam,  em  que  se  defendam. 
Em  testemunho  d 'esto  dei  ende  a esses  de  Borva  es- 
ta minha  carta  sellada  do  meu  sello  de  chumbo.  Dan- 
te  em  Santarém.  XV  dias  de  Junho.  El-rei  o mandou, 
Francisque  Annes  a fez.  Era  M.a  CCC.a  e XR  an- 
nos.»  (i)  (1340  de  Cesar  ou  1302  de  J.  Christo). 


Faltam  no  foral  os  limites  do  concelho  para  a 
parte  de  Villa  Viçosa,  omissão  que  se  justifica  pelo 
motivo  de  já  estarem  determinados  desde  1270  e tra- 
tar-se  agora  tão  sómente  de  decidir  qual  a porção  do 
concelho  d’Estremoz  que  havia  de  ficar  pertencendo 
a Borba.  Estes  limites  encontram-se  expressos  no  fo- 
ral de  Villa  Viçosa  publicado  pelo  padre  Espanca,  pe- 
la forma  seguinte: 

«...  assim  como  divide  (0  concelho  de  Villa  Vi- 
çosa) com  Estremoz  por  cabeça  de  Machos;  e d’ahi 
por  deante  assim  como  vae  em  direcção  á cabeça  de 
Anhado,  a qual  está  da  parte  de  cima  da  fonte  de 
Bencatel;  e da  mesma  cabeça  de  Anhado  assim  como 
vae  á cabeça  onde  estão  duas  sovereiras  que  ficam  ao 
cimo  da  corte  do  Pretor:  e do  mesmo  logar  assim  co- 
mo vae  a uma  cabeça  pequena  que  está  da  parte  de 
cá  da  fonte  do  Arelhal,  e fica  a dita  fonte  na  frente  de 
Borba;  e do  mesmo  logar  assim  como  vae  para  cima 
da  cabeça  da  Atalaya;  e da  mesma  cabeça  assim  como 
vae  ao  posto  de  Borba,  por  onde  passa  o caminho  de 


(1)  Chancellaria  de  D.  Diniz — Doaçdes — Livro  3° 
fl.  20—col.  i.a 
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Borba  para  Juromenha;  e do  mesmo  porto  assim  co- 
mo vclve  para  cima  ao  sopé  direito  á foz  do  Grou;  e 
depois  assim  como  vae  directamente  ao  Curral  de  Ou- 
relado;  e depois  assim  como  vae  em  direcção  á As- 
seca;  e depois  como  vae  ao  sopé  até  ao  logar  chama- 
do Malcomesie;  e do  mesmo  logar  assim  como  volta 
em  direcção  á Terrugem  . . .» 


Como  se  vê,  o concelho  de  Borba  recebeu  na 
sua  origem  uma  área  consideravelmente  inferior  á 
que  hoje  possue;  e assim  se  conservou  até  ser  posta 
em  execução  a reforma  administrativa  de  16  de  Maio 
de  1832.  Faltava-lhe  quasi  toda  a freguezia  de  Rio  de 
Moinhos,  tendo  apenas  em  compensação,  a mais  do 
termo  actual,  dois  pequenos  troços  das  modernas  fre- 
guezias  da  Terrugem  (Eivas)  e Arcos  (Estremoz), 
cujas  proporções  é facil  avaliar  pelo  mappa  da  po- 
pulação de  1792,  que  mais  ãdeante  apresentámos. 

O fôro  de  Estremoz  applicado  a Borba  é o do  fo- 
ral-typo  de  Santarém,  concelho  perfeito  cujas  princi- 
paes  características  são  a existência  de  dois  magistra- 
dos, alvasis,  que  sob  a presidência  do  alcaide  adminis- 
travam civil,  judicial  e militarmente  o concelho,  e a 
divisão  do  povo  em  duas  classes:  cavalleiros-villões  e 
peões.  O alcaide  representava  directamente  a auctori- 
dade  da  Corôa  que  o escolhia,  e os  alvasis  eram  elei- 
tos annualmente  pelos  homens  mais  considerados  de 
entre  o povo,  os  homens  bons. 

Como  o alcaide  era  ordinariamente  um  fidalgo 
com  residência  fóra  do  concelho,  tinha  n’este  um 
substituto,  o alcaide-menor.  Com  o tempo  o logar  de 
alcaide-mór  passou  a ser  quasi  sómente  honorifico,  e 
as  attribuições  do  seu  substituto  puramente  policiaes. 
As  Ordenações  Affonsinas  transferiram  os  seus  pode- 
res para  o Juiz  Ordinário  ou  de  Fóra  que  com  a Ve- 
reação, successora  dos  alvasis,  administrou  até  1834 
os  concelhos.  Os  últimos  alcaides-móres  de  Borba  le- 
ram os  condes  das  Galveias. 

Outro  substituto  do  alcaide-maior,  mas  sómente 
nas  suas  attribuições  militares,  era  o anadel  o uadail, 
commandante  dos  bésteiros  do  concelho.  Estes  recen- 
seavam-se de  entre  a classe  dos  peões,  e,  com  os  cha- 
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mados  aquantiados  (cavalleiros-villões)  e os  homens 
d’armas,  compunham  a milicia  municipal  que,  com  al- 
gumas modificações,  se  conservou  em  todos  os  con- 
celhos até  1498. 

A mais  dos  alvasis  havia  também  os  almotacés, 
magistrados  que  ainda  vamos  encontrarem  1834  exer- 
cendo superintendência  sobre  vários  ramos  da  admi- 
nistração municipal.  Empiegados  do  concelho  eram 
o escrivão,  os  pregoeiros,  e o porteiro  e o saião,  exe- 
cutores das  sentenças  dos  magistrados. 


Como  é facil  suppôr,  as  terras  conquistadas  aos 
mouros,  embora  muitos  d 'estes  continuassem  a viver 
no  meio  dos  seus  vencedores,  eram-lhes  de  ordinário 
tiradas  para  a Corôa,  entidade  abstracta  que  o rei  ex- 
clusivamente representava,  e que  n'esses  tempos  se- 
mi-barbaros  ainda  não  tinha  sido  substituída  pelo  Es- 
tado. 

D’estas  terras  a Corôa  reservava  geralmente  para 
si  uma  parte  — são  os  reguengos  mais  tarde  alienados 
por  doação  ou  aforamento,  principalmente  — e o resto, 
á excepção  d'uma  ou  outra  doação  especial,  ficava 
pertencendo  ao  município  que  o dividia  pelos  mora- 
dores e colonos  em  traços  maiores  ou  menores,  con- 
forme as  posses  e outras  condições  de  cada  um.  Os 
modernamente  chamados  coutos  de  Borba  foram  logo 
de  principio  distribuídos  em  pequenas  courellas,  e 
quasi  todo  o resto  do  concelho  em  herdades  grandes 
e pequenas,  algumas  das  quaes  se  conservam  ainda 
inteiras:  apenas  uma  porção  relativamente  pouco  im- 
portante ficou  indivisa,  como  propriedade  collectiva  e 
commum  logradouro. 


Para  perfeito  conhecimento  do  fôro,  ou  leis  pelas 
quaes  Borba  se  ficou  regendo,  seria  necessário  repro- 
duzir aqui  todas  as  clausulas  do  foral  d’Estremoz.  Co- 
mo, porem,  desejamos  não  nos  alongarmos  demasia- 
do, limitar-nos-hemos  a transcrever  sómente  algumas 
mais  importantes  ou  curiosas. 

«.  . . aquelle  que  publicamente»,  diz  o foral,  «ca- 
sa corromper  com  armas,  peite  500  soldos  . . . por 
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homizio  e rousso  publicamente  feito  peite  500  soldos, 
por  escremento  em  bocca  peite  60  soldos  . . . 

«Furto  conhoçudo  por  testemunho  de  homens 
bons  componha-se  por  novenas.  Todo  o homem  que 
o relego  do  vinho  d’el-rei  romper  e em  no  relego  seu 
vinho  vender,  por  testemunho  de  homens  bons,  e fôr 
achado  a primeira  vez,  peite  5 soldos,  e a segunda  5 
soldos;  e da  terceira,  se  elle  fôr  achado  por  testemu- 
nho de  homens  bons,  talhem-lhe  os  arcos  á cuba  e 
vertam-lhe  o vinho  por  terra.  Do  vinho  que  vier  de 
fóra  deem  de  cada  uma  carga  um  almude,  e o outro 
se  venda  em  no  relego.  E os  moradores  hajam  livre- 
mente tendas  e fornos  de  pão  e (1’ollas,  e dos  fornos 
da  telha  dêem  dízima. 

«Quem  fóra  do  couto  homem  matar,  peite  60 
soldos;  e aquellc  que  o chagar  além  do  couto,  peite 
30  soldos.» 

O couto  era  um  espaço,  comprehendendo  a vil 
la  e suburbios,  privilegiado  com  a immunidade  p&ra 
todos  os  criminosos  que  n’elle  se  refugiavam.  Tinha 
esta  concessão  por  fim  o accumular  a população  em 
logares  murados;  e,  como  tal  privilegio  podia  trazer 
comsigo  a desordem  e a indisciplina,  castigavam-se 
mais  severamente  os  crimes  praticados  dentro  d’elle. 
E’  o que  vemos  pelas  disposições  transcriptas,  em 
que  o homicida  pagava  500  soldos  dentro  do  couto, 
ao  passo  que  fóra  d’elle  apenas  dava  60.  Este  privile- 
gio durou  sómente  até  aos  principios  do  século  XV. 

Quanto  aos  impostos,  o do  relego,  já  mencionado, 
consistia,  como  facilmente  se  deduz,  no  direito  que  a 
Corôa  se  reservava  de  vender  o seu  vinho  primeiro 
que  ninguém.  Entre  os  restantes  impostos  contavam- 
se  os  do  montado,  da  portagem,  das  ochavas,  etc., 
que  não  explicamos  por  amor  da  brevidade. 

Um  dos  privilégios  que  o nosso  concelho  recebeu 
era  o de  os  seus  bésteiros  possuírem  fôro  de  cavallei- 
ros  e de  estes  terem  o seu  logar  na  vanguarda  do 
exercito  real.  «Cavalleiros  nom  tenham  çaga,  e te- 
nham a deanteira  na  hoste  d’el-rei.»  Mas  a mais  im- 
portante de  todas  as  regalias  de  que  Borba  veio  a go- 
sar  foi  a sua  representação  em  Cortes:  os  procurado- 
res de  Borba  tiveram  assento  no  banco  15.0,  ao  lado 


10 


74 


dos  representantes  de  Portei,  ArrayoIIos,  Albufeira  e 
Ourique, 

Como  lemos  na  carta  de  foral,  D.  Diniz  mandou 
que  os  moradores  de  Borba  fizessem  á sua  custa  uma 
eerca  em  que  se  defendessem.  E’  o nosso  castello, 
cuja  origem  assim  nos  é perfeitamente  explicada,  não 
tendo  portanto  o menor  cabimento  a affirmação  dos 
que  o attribuem  aos  Templários.  E isto  mesmo  nos 
deixa  entender  também  uma  breve  inscripção  gothi- 
ca,  commemorativa  da  concessão  do  foral,  que  no  cas- 
tello  se  conserva  e que  diz  o seguinte: 


e ni  ccc  xkxx  hííos: 
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Armas  da  villa 


N’esta  inscripção  as  armas  de  Borba  estão  repre- 
sentadas por  um  peixe  corrente  á direita.  Moderna- 
mente, o brazão  do  nosso  concelho  é descripto  n’um 
escudo  dividido  em  faxa,  com  a metade  inferior  em 
pala,  tendo  na  parte  superior  um  barbo  e nas  divi- 
sões da  pala  um  castello  e uma  arvore. 


capitulo  n 


Borba  nos  reinados  de  D*  fernando  e de 
D.  'João  X.  — Sua,  doação  a Nuno  Hl- 
vares.  — prosperidade  do  concelho  e 
sua  população  em  1422.  — O primeiro 
conde  de  Borba.  — O foral  de  1512. 


I OS  tempos  subsequentes  ã creaçao  do  con- 
celho até  aos  últimos  annos  do  reinado  de 
D.  Fernando  nenhuma  noticia  temos  a res- 
peito de  Borba.  Os  documentos  mais  an- 
tigos que  o nosso  archivo  municipal  pos* 
sue  nao  vão  alem  de  1662,  anno  em  que  D.  João 
d 'Áustria  destruiu  o velho  cartorio  da  Camara,  incen- 
diando-o por  occasião  da  tomada  do  Castello;  e das 
chronicas  relativas  aos  successos  da  epocha  nada  po- 
demos apurar  que  especialmente  se  refira  ao  nosso 
concelho. 

E’  certo,  porem,  que  Borba  crescia  sem  cessar 
em  população  e riqueza,  devendo  as  habitações  te- 
rem logo  de  principio  começado  a ultrapassar  o aca- 
nhado recinto  da  sua  cerca.  Natural  é também  que  já 
por  essa  epocha  estivesse  entregue  á cultura  a maior 
parte  dos  terrenos  dos  arredores  da  villa,  a que  pos- 
teriormente se  estendeu  o nome  de  coutos,  e que  pe- 
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las  margens  das  ribeiras  de  Borba  e Alcaravíça  exis- 
tissem muitos  moinhos  e pisões  com  suas  casas  de 
habitação.  Sobre  isto,  porem,  nada  podemos  precisar 
com  inteira  segurança:  as  primeiras  noticias  que,  de- 
pois da  concessão  do  foral,  possuímos  acerca  do  nosso 
concelho,  remontam,  como  dissemos,  aos  fins  do  rei- 
nado de  D.  Fernando. 

Como  é bem  sabido,  este  nosso  rei,  durante  a ul- 
tima guerra  que  sustentou  com  os  castelhanos,  foi 
auxiliado  por  uma  expedição  de  tropas  inglezas  com- 
mandadas  pelo  duque  de  Lancaster,  pretendente  ao 
throno  de  Castella.  Durante  o inverno  de  1.381,  essas 
tiopas,  verdadeiro  bandó  de  salteadores  que  logo  ao 
desembarcar  começaram  praticando  toda  a casta  de 
brutalidades,  foram  distribuídas  por  varias  terras  da 
fronteira  de  Entre-Tejo-e-Odiana,  como  então  se  cha- 
mava á nossa  província.  A Borba  coube  também  a má 
sorte  de  os  ter  por  hospedes.  Não  teem  conto  as  es- 
poliações e ultrages  de  todo  o genero  que  estas  hor- 
das sem  disciplina  fizeram  soffrer  aos  pobres  alemte- 
janos,  os  quaes  por  fim,  perdida  totalmente  a pa- 
ciência, começaram  a chacinar  n’elles  com  a melhor 
vontade.  Em  Villa  Viçosa  provocaram  os  inglezes  um 
conflicto  em  que  houve  mortos  e feridos  d’uma  e 
d’outra  parte;  e quanto  ao  seu  procedimento  em  ou- 
tras terras,  entre  as  quaes  a nossa,  diz  Fernão  Lopes: 
«Elles  combateram  Borba  e Monsa  az,  e escalaram  o 
Redondo  e combateram  Aviz,  e quizeram  escalar  Evo- 
ramonte  e não  puderam.  Nos  logares  onde  pousa- 
vam», accrescenta  o chronista,  «ao  termo  d’elles  iam 
á forragem,  fazendo  gran  damno  em  pães  e vinhos  e 
gados;  e atormentavam  os  homens  até  que  lhes  di- 
ziam onde  tinham  os  mantimentos,  e roubavam-lhes 
quanto  achavam,  e se  lh’o  queriam  defender  mata- 
vam-n’os.» 

Pode  imaginar-se,  se  elles  assim  tratavam  os  por- 
tuguezes  que  eram  alliados,  como  não  tratariam  os 
castelhanos  a quem  vinham  combater.  Por  isso  tam- 
bém, quando  no  anno  seguinte  os  inglezes  voltaram  a 
aquartelar-se  no  Alemtejo,  já  os  povos  os  não  consen- 
tiram dentro  das  povoações,  tendo  de  ficar  nos  arra- 
baldes, como  succedeu  em  Borba,  Estremoz  e Evora- 
monte.  Felizmente,  porem,  que  os  alemtejanos  breve 
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se  viram  livres  de  taes  hospedes,  pois  a guerra  ter- 
minou n’esse  mesmo  anno  com  o tratado  de  paz  em 
que  se  estipulou  o casamento  da  unica  filha  de  D. 
Fernando,  D.  Beatriz,  com  D,  João  I de  Castella.  O 
consorcio  veio  a effectuar-se  em  Maio  de  1383,  e a el- 
le  assistiu  só,  por  D.  Fernando  estar  gravemente  en- 
fermo, a rainha  D.  Leonor  Telles  que  á volta  de  Ba- 
dajoz, diz  Fernão  Lopes,  se  demorou  em  Borba  para 
comer  e pernoitar. 


A’  morte  de  D.  Fernando,  succedida  n’este  mes- 
mo anno  de  1383,  seguiu-se  e celebre  interregno  em 
que  o Mestre  d’Aviz,  ao  depois  rei,  disputou  a corôa 
portugueza  ás  ambições  do  monarcha  castelhano,  que 
a ella  se  julgava  com  direito  pelo  seu  casamento  com 
D.  Beatriz.  Mas  os  portuguezes  não  estavam  resolvi- 
dos a deixarem  perder  a sua  independencia,  e assim 
foi  que,  tendo  o Mestre  d’Aviz  assumido  o encargo  de 
defender  o reino,  quasi  todas  as  cidades  e villas,  en- 
tre as  quaes  a nossa,  se  pozeram  a seu  lado. 

Ninguém  ignora  como  o nosso  paiz  foi  então  in- 
vadido pelos  castelhanos,  e como  Nuno  Alvares  Pe- 
reira os  derrotou  no  celebre  combate  dos  Atoleiros,  á 
frente  das  milicias  do  Alemtejo.  Deu-se  a batalha  em 
Abril  de  1384,  e poucos  mezes  depois  aconteciam  em 
Borba  vários  successos  que  vamos  resumidamente  re- 
latar. 

Vasco  Porcalho,  commendador  d’Aviz,  governava 
o castello  de  Villa  Viçosa,  onde  tinha  por  fronteiro  a 
um  natural  da  terra  chamado  Álvaro  Gonçalves,  o 
Coitado.  Vasco  Porcalho  correspondia-se  frequente- 
mente com  o alcaide-mór  d’01ivença  affecto  ao  rei  de 
Castella,  e sabedor  d’isto,  o fronteiro,  que  era  um  de- 
cidido partidário  do  Mestre,  combinou-se  com  Pero 
Rodrigues,  alcaide  do  Alandroal,  para  expulsarem  o 
commendador  do  castello,  antes  que  elle,  como  recea- 
va, o entregasse  aos  inimigos.  Assim  o fizeram,  mas 
Vasco  Porcalho,  contra  quem  não  havia  ainda  provas 
decisivas,  foi  a Lisboa  queixar-se  ao  Mestre  d’Aviz,  e 
taes  cousas  lhe  disse  que  conseguiu  ser  reintegrado 
no  posto.  Parece,  porem,  que  apenas  o queria  para 
justificar  as  suspeitas  de  Álvaro  Gonçalves,  pois  logo 
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que  se  apanhou  de  posse  do  castello  tratou  de  se  ban- 
dear com  os  inimigos  da  patria,  introduzindo  uma 
noite  em  Viila  Viçosa  os  soldados  do  alcaide-mór  de 
Olivença.  Surprehendido,  Álvaro  Gonçalves  não  teve 
tempo  de  fudr,  mas  a maior  parte  dos  seus  soldados 
poderam  ainda  escapar-se  para  o castello  de  Borba 
que,  como  dissemos,  estava  pelo  Mestre. 

Começou  então  uma  porfiosa  lucta,  que  Fernão 
Lopes  narra  miudamente,  entre  as  guarnições  de  Bor- 
ba e Alandroal,  por  um  lado,  e Viila  Viçosa  e Oliven- 
ça, pelo  outro;  lucta  em  que  interveio  o proprio  Nuno 
Alvares,  tentando,  mas  em  vão,  arrancar  Viila  Viçosa 
ao  seu  traidor  alcaide.  No  decurso  d’esta  pequena 
guerra  armou  de  uma  vez  Pero  Rodrigues  uma  cilada 
a alguns  castelhanos  que  tinham  saído  a roubar  nos 
campos  d’Evora  e que,  derrotados,  tiveram  de  largar 
a presa  e acolher-se  precipitadamente  a Viila  Viçosa. 
Para  o bom  exito  d’este  emprehendimento  muito  con- 
tribuiu um  pagem  natural  de  Borba,  chamado  Rodrigo 
Vallejo,  o qual,  tendo  fugido  aos  castelhanos,  foi  avi- 
sar Pero  Rodrigues  do  logar  por  onde  elles  costuma- 
vam passar.  D’outra  vez  foi  Álvaro  Gonçalves  liber- 
tado do  poder  dos  inimigos,  quando  estes  intentavam 
transferil-o  para  as  prisões  do  castello  d 'Olivença,  e 
levado  á presença  de  Nuno  Alvares  que  o mandou 
como  fronteiro  para  Borba,  acompanhado  de  Pero 
Rodrigues.  Apenas  aqui  chegado,  porem,  logo  Vasco 
Porcaiho  o começou  a inquietar.  Eis  como  o padre 
Espanca,  nas  suas  Memórias  de  Viila  Viçosa,  narra 
estes  successos: 

«Vieram  juntos  para  Borba  Álvaro  Gonçalves  e 
Pero  Rodrigues;  e ahi  pernoitaram.  No  outro  dia,  man- 
dando o nosso  patrício  ( Alva?‘o  Gonçalves)  descobrir 
o campo  para  a parte  de  Viila  Viçosa  por  dois  escu- 
deiros, toparam  a dez  de  Porcaiho  que  iam  correr  os 
arrabaldes  de  Borba;  e recuaram  para  dar  parte  do 
occorrido.  Emquanto  Álvaro  Gonçalves  e Pero  Rodri- 
gues se  preparam  para  lhes  darem  caça,  arrebanham 
elles  vinte  bois  que  pastavam  no  Rocio  de  baixo;  e 
conduziam-n’os  já  para  Viila  Viçosa,  quando  os  dois 
fronteiros  lhes  correm  a piugada  com  tanta  presteza 
que  lhes  retomaram  os  bois  antes  do  meio  do  cami- 
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nho:  o que  foi  a sua  salvação,  porque  no  Orelhal  ti- 
nha Porcalho  uma  cilada  e de  certo  viriam  a cahir 
n’ella.  Sabendo  porem  d’esta  cilada  correram  sobre 
ella  e afugentaram-na,  vindo  na  pista  dos  emboscados 
até  ás  hortas  do  Reguengo,  d’onde  levou  Álvaro  para 
Borba  sete  bêstas  do  commendador  infiel,  emquanto 
Pero  Rodrigues  se  recolhia  para  Alandroal. 

«Não  cessava  Porcalho  de  inquietar  a gente  de 
Borba  e do  Alandroal  com  frequentes  correrias;  de 
sorte  que  não  podiam  os  seus  gados  afastar-se  do  pé 
das  muralhas:  e assim  passaram  todo  o estio  d’aquel- 
le  anno  de  1384. > 

No  anno  seguinte  ainda  uma  vez  mais  Álvaro 
Gonçalves  cahiu  prisioneiro  do  seu  adversado,  mas 
por  pouco  tempo,  porque  apenas  constou  a victoria 
d’Aljubarrota,  Vasco  Porcalho  abandonou  Villa  Viço- 
sa e fugiu  para  Castella. 


Nove  dias  passados  da  batalha  d’Aljubarrota,  o 
Mestre  d’Aviz,  já  então  acclamado  rei  com  o nome  de 
D.  João  I,  fez  a Nuno  Alvares,  em  recompensa  dos 
seus  grandes  serviços,  uma,  no  dizer  de  Fernão  Lo- 
pes, formosa  e rica  doaçô.o.  Não  contente  de  o nomear 
conde  de  Ourem  com  todos  os  bens  que  João  Fer- 
nandes Andeiro  possuira,  D.  João  I deu  ao  seu  con- 
destavel  muitas  terras  e villas  importantes,  entre  as 
quaes  se  contavam  no  Alemtejo  Borba,  Villa  Viçosa, 
Estremoz,  Evoramonte,  Portei  e Montemór-o-Novo. 
Assim  teve  principio  esse  grande  senhorio  a que  mais 
tarde  se  deu  o nome  de  Casa  de  Bragança. 

Na  área  dos  seus  domínios  ficou  o condestavel 
com  poderes  quasi  magestaticos:  competiam-lhe  não 
sómente  as  rendas,  mas  até  a própria  administração 
civil  e militar;  era  em  summa  um  verdadeiro  e pode- 
roso estado  dentro  d’outro  estado,  com  governo  se- 
parado e privilégios  que  propriamente  só  vieram  a 
acabar  em  1834,  embora  já  desde  1640  a Casa  de  Bra- 
hança  andasse  unida  mas  não  fundida  com  a Corôa. 

Mas  logo  de  principio  esteve  para  se  dissolver 
este  poderio  que  a mal  orientada  gratidão  do  antigo 
Mestre  d’Aviz  collocára  ao  lado  do  throno.  Foi  quan- 
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do  em  1406,  terminada  virtualmente  a guerra  da:  In- 
dependência, Nuno  Alvares  quiz  repartir  os  seus  se- 
nhorios por  alguns  dos  seus  lieis  companheiros  der- 
mas, entre  os  quaes  João  Gonçalves  da  Ramada  a 
quem  ainda  chegou  a fazer  doação  dos  rendimentos 
do  nosso  concelho.  Não  annuindo,  porem,  D.  João  I, 
esta  e as  outras  doações  não  foram  por  deante. 


Com  o termo  da  guerra  da  Independencia  (1414) 
entrou  Portugal  n^sse  período  que  por  meio  século 
marca  o apogeu  da  sua  prosperidade  interna.  N’este 
tempo  o Alemtejo,  ou  melhor,  a comarca  de  Entre- 
Tejo-e-Guadiana  era  quasi  tão  povoada  como  actual- 
mente:  pelo  arrolamento  dos  bésteiros  do  conto  feito 
em  1422,  no  milhão  de  almas,  pouco  mais,  de  todo  o 
paiz,  a nossa  província  tinha  quasi  uma  terça  parte — 
316  728.  Borba,  dando  20  bésteiros,  possuia  por  con- 
sequência uma  população  de  uns  4:200  habitantes: 
por  onde  se  vê  que,  se  tivermos  em  attenção  a diffe- 
rença  da  área,  a população  e a riqueza  agrícola  ti- 
nham então  'attingido  no  nosso  concelho  um  desen- 
volvimento quasi  igual  ao  de  hoje. 

Pouco  tempo,  porem,  durou  este  periodo  de  pros- 
peridade. Embora  apparentemente Portugal  continuas- 
se a crescer  em  forças,  sendo  até  o reinado  de  D.  Ma- 
nuel, nos  princípios  do  século  XVI,  a epocha  do  seu 
maior  esplendor,  é certo,  todavia,  que  os  symptomas 
de  decadência  interna  já  começavam  a notar-se  nos 
tempos  de  D.  João  II,  fins  do  século  XV.  Já  nas  cor- 
tes cTEvora,  em  1481,  os  procuradores  dos  concelhos 
se  queixavam  ao  rei  da  precaria  situação  da  agricul- 
tura esmagada  pelos  pesados  tributos  que  quasi  ex- 
clusivamente recahiam  sobre  o povo,  por  virtude  dos 
privilégios  com  que  o clero  e a nobreza  se  eximiam 
ao  pagamento  dos  impostos.  Por  outra  parte,  os  mor- 
gadios, as  corporações  de  mão  morta  e o abuso  da 
emphyteuse  immobilisavam  a propriedade;  e as  pro- 
fissões liberaes  eram  procuradas  por  todos  com  pre- 
juízo da  riqueza  e do  trabalho  da  nação.  Armas  e lei- 
tras  era  já  então  a formula  que,  seguida  até  aos  nossos 
dias,  por  longo  tempo  arrastou  o paiz  pela  miséria  e 
pela  ruína. 
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E’  n’este  periodo  que,  pelas  Ordenações  Affonsi- 
nas  (1446),  se  introduz  a divisão  administrativa  das  co- 
marcas, conservada  até  1834.  Borba  ficou  pertencendo 
á comarca  de  Villa  Viçosa,  exclusivamente  formada 
com  as  villas  alemtejanas  do  ducado  de  Bragança. 
Também  durante  elle  se  ccnsummaram  ou  iniciaram 
grandes  alterações  no  modo  de  ser  dos  municípios: 
acaba  a influencia  dos  alcaides,  criam-se  os  juizes  or- 
dinários, e os  magistrados  municipaes  fundem-se  na 
vereação  que  pouco  a pouco  vae  perdendo  a elegibi- 
lidade até  chegar  a ser  de  pura  nomeação  senhorial. 
Mais:  apparecem  então,  e logo  desde  o seu  principio, 
essas  varias  especies  de  contribuições  novas — as  cisas 
— que,  accrescidas  aos  velhos  impostos,  tão  prejudi- 
ciaes  fcram  ao  desenvolvimento  da  propriedade. 


Nas  cortes  cie  1481,  a que  nos  referimos,  teve 
principio  a celebre  contenda  de  D.  João  II  com  a no- 
breza. E’  bem  conhecido  o facto  da  decapitação  de  D. 
Fernando,  duque  de  Bragança,  e a confiscação  de  to- 
dos os  seus  bens  e senhorios  em  1483;  o que  motivou 
voltar  Borba  para  a Corôa  em  cuja  posse  permaneceu 
até  1496,  data  em  que  D.  Manuel  restaurou  a Casa 
de  Bragança  na  pessoa  de  D.  Jayme,  o primogênito 
de  D.  Fernando. 

Outro  episodio  d 'essa  lucta  foi  a conspiração  do 
duque  de  Vizeu,  denunciada  a D.  João  II  por  Vasco 
Coutinho  que,  em  prêmio  da  delação,  recebeu  o titu- 
lo de  conde  de  Borba.  Elevado  ao  de  marquez,  este 
titulo  ainda  hoje  se  conserva  nos  seus  descendentes. 

D.  Jayme,  o duque  restaurado,  foi  o mesmo  que 
por  suspeitas  de  adultério  mandou  matar  sua  mulher, 
e o que  fundou  o nosso  convento  do  Bosque  e con- 
quistou em  África  Azamor,  Tet  e Almedina,  em  ex- 
pedições compostas  de  vassallos  seus  e organisadas  á 
sua  custa. 


E’  do  reinado  de  D.  Manoel  que  data  a celebre 
reforma  dos  antigos  foraes;  obra  de  centralisação  ad- 
ministrativa iniciada  em  tempos  de  D.  Affonso  V,  con- 
tinuada por  D.  João  II  e ultimada  por  D.  Manoel  que, 
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pela  publicação  das  suas  ordenações  (^1521),  lhe  deu 
o ultimo  retoque. 

O novo  foral  de  Borba  — extenso  documento 
que  é desnecessário  transcrever — tem  a data  do  1 .°  de 
Junho  de  1512  e,  como  todos  os  do  Alemtejo,  segue 
o foral-typo  d’Evora,  cujas  características  principaes 
são  a abolição  dos  antigos  direitos  de  passagem  e 
portagem,  tornando  assim  geral  mente  livres  a circu- 
lação de  pessoas  e cousas,  e a subordinação  das  pe- 
nalidades dos  velhos  foraes  ás  das  Ordenações  Affon- 
sinas.  D’este  modo  acabaram  os  privilégios  que  os  reis 
da  primeira  dynastia  tinham  conferido  aos  concelhos 
— de  direito — porque  de  facto  já  desde  D.  Affonso  V, 
póde  dizer-se,  se  não  exerciam. 


/\ 


capitulo  m 


Decadcncta  dc  Borba. -Dc  1580  a 1640.— 
H guerra  da  Restauração.— Cornada  dc 
Borba  por  D.  João  d'Hustría  e sua 
occupação  pelo  marquez  dc  Caraccna. 


partir  dos  últimos  annos  do  reinado  de  D. 


Manuel  a decadência  da  agricultura  e da 


mais.  Causas  diversas  e bem  conhecidas 
contribuiram  para  este  mal,  como  foram  a 


emigração  para  as  conquistas  ultramarinas  e a fre- 
quência das  epidemias  que  a ignorância  da  epocha 
não  sabia  debellar. 

Mas  onde  esse  aggravamento  mais  se  fez  sentir 
foi  no  Alemtejo:  no  recenseamento  feito  em  1527,  rei- 
nando D.  João  III,  os  numeros  relativos  á nossa  pro- 
víncia denunciam  uma  diminuição  de  quasi  metade 
da  população  de  1422.  Contra  este  despovoamento 
geral  apenas  algumas  terras,  muito  poucas,  tinham 
conseguido  manter-se.  Ao  numero  destas  pertenceu 
Borba.  Mercê  de  circumstancias  favoráveis,  o nosso 
concelho  reagiu  por  muito  tempo  ainda,  mas  por  fim 
também  a sua  vitalidade  íoi  vencida,  decahindo  Borba 
por  sua  vez,  e tão  precipitadamente,  que  em  1580  a 


expulsão  de  mouros  e judeus,  a continua 


população  do  paiz  accentuou-se  cada  vez 


84 


população  de  todo  o seu  termo  não  attingia  a 3:000 
almas.  Com  effeito,  n’este  anno  apenas  houve  no  con- 
celho uma  totalidade  de  106  baptismos;  o que  estabe- 
lecida a proporção,  que  reputamos  segura,  de  1 ba- 
ptismo para  23  habitantes,  escassamente  corresponde 
a uma  população  de  2:438  almas.  E muito  embora 
lhe  addiccionemos  os  fogos  que  no  termo  de  Borba 
deviam  já  então  pertencer  a freguezias  situadas  fóra 
da  sua  área,  e tenhamos  em  consideração  a influencia 
da  epidemia  então  reinante,  parece-nos  ainda  assim 
que  não  errámos  calculando  inferior  a 3:000  almas  a 
população  de  todo  o nosso  termo,  á data  da  submis- 
são de  Portugal  á Hespanha,  dois  annos  depois  do  de- 
sastre d 'Alcácer. 

Estes  tres  annos  de  1578,  1579  e 1580  foram  os 
mais  calamitosos  por  que  o nosso  paiz  tem  passado. 
O primeiro  é o da  batalha  de  Alcacer-Quibir  em  que 
desappareceu  o melhor  da  sua  população:  n'ella  de- 
viam ter  perecido  também  muitos  soldados  de  Borba 
idos  nas  tropas  do  joven  duque  de  Bragança,  D. 
Theodosio.  que  lá  ficou  prisioneiro.  No  segundo  e no 
terceiro  Portugal  foi  presa  de  uma  das  mais  terríveis 
epidemias  que  em  todos  os  tempos  o assolaram:  ao 
mesmo  passo  que  as  tropas  do  duque  d’Alba  inva- 
diam o Alemtejo,  este  era  devastado  por  uma  peste 
que,  começada  no  anterior  anno  de  1579,  chegava  en- 
tão ao  auge  da  sua  violência. 

Assaltado  por  tão  repetidos  desastres  e infortú- 
nios, Portugal  não  podia  evitar  a ultima  ruina.  Quan- 
to ao  nosso  concelho  já  mostrámos  a extensão  da  sua 
decadência;  e para  se  avaliar  a de  todo  o paiz,  basta- 
rá dizer  que  a população  geral,  calculada  nos  fins  do 
século  XV  em  1:900:000  almas,  era  em  1580  de 
1:080:000  sómente.  Em  cem  annos  Portugal  tinha  per- 
dido quasi  metade  da  população. 


Durante  os  sessenta  annos  da  dominação  hespa- 
nhola,  a população  geral  do  paiz  apenas  augmentou 
de  uma  decima  parte,  o que  bem  distinctamente  de- 
monstra a gravidade  das  condições  econômicas  com 
que  Portugal  então  se  debatia. 

Mais  favoráveis  sem  duvida  eram,  porem,  as  con- 


dições  especiaes  do  nosso  concelho  que,  durante  o 
mesmo  período,  parece  ter  ganho  o augmento  de  uma 
terça  parte  na  sua  população.  As  quatro  freguezias 
em  que  n’esta  epocha  a Matriz  foi  dividida  accusam, 
pelo  registo  dos  baptismos,  uma  população  approxi- 
mada  de  3:400  almas,  no  anno  de  1620,  e de  3:900  em 
1640,  não  contando,  é claro,  as  porções  do  concelho 
pertencentes  a freguezias  extranhas. 

Em  1620  houve  na  Matriz  84  baptismos,  e 45  em 
S.  Bartholomeu,  16  na  Orada  e 2 em  Santa  Barbara, 
total  147:  em  1640  o seu  numero  foi  de  169,  reparti- 
dos por  91,  43,  26  e 9,  respectivamente. 

Como  se  vê,  estes  sessenta  annos  representam 
para  Borba  uma  epocha  de  reparação,  breve  seguida 
de  novo  retrocesso  produzido  pela  guerra  prolongada 
e assoladora  consecutiva  á restauração  da  nossa  inde- 
pendência. 


A gloriosa  revolução  do  i.°  de  Dezembro  de  1640 
foi,  como  se  sabe,  precedida  pelos  levantamentos  po- 
pulares de  1637,  em  que  Evora,  e com  ella  quasi  to- 
das as  villas  do  Alemtejo,  se  insurgiram  contra  o do- 
mínio hespanhol,  recusando-se  ao  pagamento  do  im- 
posto do  real  d’agua  novamente  introduzido.  Os 
tumultos,  porem,  brevemente  foram  apaziguados,  en- 
trando em  Portugal  tropas  hespanholas  para  os  repri- 
mirem. D’esta  vez,  pois,  ainda  o paiz  não  conseguiu 
a libertação  por  que  almejava:  foi  em  1640  que,  pon- 
do-se a nobreza  á frente  da  revolução,  Portugal  con- 
seguiu recobrar  a sua  independencia. 

Restaurado  Portugal  e acclamado  rei  o duque  de 
Bragança,  este  teve  de  abandonar  o palacio  ducal  de 
Villa  Viçosa  para  ir  viver  em  Lisboa,  acompanhan- 
do-o na  mudança  os  seus  serviçaes  mais  estimados,  e 
entre  elles  Antonio  Cavide,  alcaide-mór  da  nossa  villa, 
a quem  nomeou  seu  mantieiro-mór. 

Tomada  posse  do  governo,  logo  D.  João  IV  tra- 
tou de  prepararão  paiz  para  a lucta  que  inevitavel- 
mente ia  seguir-se.  Pela  sábia  organisação  militar,  a 
que  então  se  procedeu  e que  durou  até  1834,  toda  a 
população  válida  do  paiz  foi  recenseada  e dividida 
por  tres  linhas  de  exercito,  das  quaes  a primeira,  de 


soldados  pagos,  compunha  a tropa  regular,  e a se- 
gunda e terceira,  auxiliares  e ordenanças  servindo 
sem  soldo,  era  destinada  especialmente  á defeza  das 
praças.  Só  em  caso  de  necessidade  extrema,  como 
succedeu  em  1659,  em  que  os  auxiliares  e ordenanças 
de  Borba  e outras  villas  foram  incorporados  no  exer- 
cito que  ganhou  a victoria  das  Linhas  d’Elvas,  é que 
estas  t opas  eram  empregadas  em  movimentos  of- 
fensivos. 

Borba  teve  de  guarnição  duas  companhias  de 
tropa  de  primeira  linha,  e uma  de  auxiliares,  2.a  do 
chamado  Terço  dos  auxiliares  da  comarca  de  ViTa 
Viçosa  e,  no  fim  do  século  XVIII,  Regimento  de  milí- 
cias de  Villa  Viçosa.  Com  a continuação  da  guerra 
formou-se  em  1654  na  nossa  villa  uma  meia  compa- 
nhia d 'auxiliares  a cavallo,  mas  só  provisoriamente. 
Quanto  ás  ordenanças,  já  instituídas  em  1567,  durante 
a menoridade  de  D.  Sebastião,  ignoramos  quantas 
companhias  se  formaram  por  então  em  Borba:  só  sa- 
bemos que  nos  fins  do  século  XVIII  tinha  Borba  qua- 
tro, uma  em  cada  freguezia  do  concelho,  e que  as 
conservou  até  1834. 

E’  aos  princípios  da  guerra  da  Restauração  que 
devemos  referir  as  fortificações  de  que  ainda  hoje  se 
vêem  alguns  restos  em  vários  pontos,  designadamente 
ao  norte  e nordeste  da  villa. 

Foi  também  n’esta  epocha  que,  para  occorrer  ás 
grandes  despezas  da  guerra,  se  introduziram  novos  e 
pezados  tributos.  Ao  real  d 'agua  do  tempo  dos  Filip- 
pes  e ás  cisas  dos  princípios  da  segunda  dynastia  ac- 
cresceram,  com  promessa  de  só  vigorarem  emquanto 
durasse  a guerra,  a décima  predial,  o papel  sellado  e 
o monopolio  do  sabão. 

As  hostilidades  começaram  logo  em  seguida  á 
Restauração  e,  durante  os  vinte  e oito  annos  que  el- 
Jas  duraram,  o paiz,  e em  especial  as  regiões  da  fron- 
teira, padeceram  continuamente  os  effeitos  dos  seus 
desastres  e devastações.  Borba,  collocada  no  caminho 
das  invasões  inimigas  e mal  defendida  por  fracas  mu- 
ralhas, foi  uma  das  terras  que  mais  sofíreram;  o que 
bem  se  evidenceia  na  ruína  a que  então  chegaram  a 


sua  agricultura  e população.  No  fim  da  guerra,  esta 
não  só  tinha  parado  no  seu  progresso,  como  até  bai- 
xára  em  mais  de  meio  milhar,  relativamente  á de  1640. 

Quanto  aos  factos  da  guerra  succedidos  no  terri- 
tório do  nosso  termo,  entre  outros  menos  importan- 
tes, houve  em  1645,  junto  á ribeira  da  Alçara  viça,  um 
combate  entre  600  soldados  de  cavallaria  hespanhola 
e um  corpo  de  400  infantes  portuguezes,  soldados 
bisonhos  que  foram  postos  em  derrota;  e,  passados 
deis  annos,  uma  grande  invasão  de  cavallaria  inimiga 
que  talou  os  nossos  campos,  levando  d’elles  uma 
considerável  presa. 

Mas  este  systema  de  fazer  a guerra  assolando  e 
devastando  o território,  ao  mesmo  tempo  que  arrui- 
nava as  fronteiras  dos  dois  paizes,  protrahia  indefini^ 
damente  a lueta;  por  isso  os  hespanhoes,  vendo  de- 
corridos vinte  annos  sem  resultado  algum  importante, 
resolveram  reunir  todos  os  esforços  para  vibrarem 
um  golpe  decisivo.  Começou  então  essa  ultima  phase 
da  guerra  iniciada  pelas  duas  invasões  de  D.  João 
d’Austria  que  a victoria  do  Ameixial  gloriosamente 
rematou  para  nós.  Foi  na  primeira  d’essas  invasões, 
em  13  de  Maio  de  1662,  que  Borba  soffreu  o maior 
dos  seus  desastres.  Eis  como  o Portugal  Restaurado 
narra  o acontecimento: 

«Os  castelhanos,  seguindo  a marcha  (d' Estremoz) 
chegaram  a Borba,  facilmente  entraram  na  villa  por 
não  ter  defensa,  e,  intentando  D.  João  d’Austria  que 
Rodrigo  da  Cunha  Ferreira,  governador  do  castello, 
o entregasse,  não  quiz  elle  admittir  a chamada  que 
lhe  mandou  fazer,  dispondo-se  inutilmente  a defen- 
del-o  com  duas  companhias  pagas,  alguns  auxiliares  e 
paizanos.  D.  João,  irritado  d’esta  temeridade,  mandou 
formar  baterias  que,  logo  que  começaram  a jogar, 
manifestaram  ao  governador  a difficuldade  da  defensa 
do  castello;  e querendo  entregal-o  com  partidos,  D. 
João  d’Austria  os  não  quiz  admittir,  e necessitou  a 
Rodrigo  da  Cunha  a que  se  rendesse  á mercê  do  ven- 
cedor: poiem,  não  lhe  valendo  esta  obediência,  de- 
pois de  entregue  o castello,  o mandou  enforcar  D. 
João  d’Austria,  por  haver  sido  occasião  da  morte  de 
um  sargento-maior,  tres  capitães  d’infanteria,  vinte 
soldados  e cincoenta  feridos:  e a mesma  execução  se 
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fez  em  dois  capitães.  Padeceu  a villa  e todo  aquelle 
contorno  grandes  hostilidades.» 

Este  acto  cruel  do  enforcamento  do  governador 
e dos  dois  capitães,  que  tão  valcntemente  tinham 
cumprido  o seu  dever,  deu  á rua  do  castello  em  que 
se  realisou  o nome  de  rua  dos  enforcados  ainda  usado 
nos  principios  do  passado  século.  Crémos  ser  a actual 
rua  Direita. 

Também  por  esta  occasião  foi  incendiado  o car- 
tório da  Camara;  por  isso  data  de  1663  o documento 
original  mais  antigo  existente  no  moderno  archivo. 
E’  a pauta  em  que  D.  Affonso  VI  nomeia,  como  se- 
nhor e admimstrador  da  Casa  de  Bragança,  os  magis- 
trados qne  no  anno  de  1664  haviam  de  servir  o mu- 
nicípio. Os  tres  vereadores  escolhidos  foram  Luiz 
Velho,  Bento  Ferraz  Duro  e Vasco  Martins  de  Goes, 
e o procurador  Francisco  Rodrigues  Maio,  o Velho, 

Depois  da  invasão  de  D.  João  d 'Áustria  não  te- 
mos noticia  de  factos  importantes  acontecidos  em 
Borba  até  á vinda  do  marquez  de  Caracena  em  1665. 
Foi  a 9 de  Junho  do  referido  anno  que  este  general 
chegou  Com  o seu  exercito  vindo  de  Badajoz  ao  terri- 
tório do  nosso  concelho.  Desta  vez,  porem,  os  mora- 
dores de  Borba,  temendo  a repetição  do  desastre  de 
1662,  abandonaram  a villa  á approximação  dos  inimi- 
gos, fugindo  para  as  terras  circumvisinhas,  de  forma 
que,  quando  o marquez  de  Caracena  a mandou  oc- 
cupar  por  tres  regimentos  de  infan teria  e um  de  ca- 
vallaria,  já  Borba  estava  completamente  despovoada. 
Sete  dias  depois  a vanguarda  do  exercito  portuguez 
aquartelado  em  Estremoz  travava  com  estas  forças 
um  vantajoso  combate  que  teve  por  theatro  as  pró- 
prias ruas  da  nossa  villa.  No  dia  seguinte  (17  de  Ju- 
nho) dava-se  a batalha  de  Montes  Claros,  e um  corpo 
de  infanteria  hespanhola,  que  declarada  a derrota  se 
tinha  refugiado  em  Borba,  entregava-se  prisioneiro 
ao  marquez  de  Marialva. 


ví. 


CAPITULO  IV 


H guerra  da  Successão.-  H população  de 
Borba  em  1739  e 1792*  — Hs  invasões 
francezas  e as  luetas  Uberaes» 


SSIGNADA  a paz,  Portugal  respirou  livre- 
mente. Via-se  agora  alliviado,  não  só  dos 
pezados  encargos,  como  também  das  con- 
tinuas devastações  da  guerra;  males  a que 
o paiz,  e em  especial  as  regiões  da  fronteira 
deviam  a sua  ultima  decadência. 

Mas  este  allivio  não  foi  de  longa  duração.  Os  im- 
postos, que  a paz  tinha  extinguido,  breve  foram  subs- 
tituídos por  outros  quasi  equivalentes;  e,  quanto  á 
guerra  em  si,  passados  trinta  e cinco  annos,  quando  o 
paiz  mal  começava  a restaurar-se  dos  seus  desastres, 
já  a má  política  de  D.  Pedro  II  a provocava  novamen- 
te, envolvendo-nos  n’essa  chamada  guerra  da  Succes- 
são  de  Hespanha,  em  que  Portugal  desempenhou  o 
bem  pouco  airoso  papel  de  instrumento  da  Inglaterra. 

Esta  campanha,  que  durou  de  1704  a 1713,  não 
foi,  é verdade,  de  tão  desastrosas  consequências  para 
o paiz  como  a precedente,  pois  se  feriu  quasi  sempre 
no  interior  da  Hespanha;  mas  nem  por  isso  deixou  de 
produzir  males  de  que  o desenvolvimento  das  nossas 
forças  se  resentiu.  Assim,  os  impostos  foram  augmen- 
tados  com  o restabelecimento  da  antiga  decima  pre- 
dial, e os  povos  vexados  com  prejuizos  e incómmo- 
dos  resultantes  dos  inevitáveis  alojamentos  de  tropas, 
embargos  de  transportes,  etc.  E em  Borba,  como  ter- 
ra aberta  da  fronteira,  estes  males  foram  accrescidos 
de  devastações:  em  1711  as  tropas  hespanholas  do 
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commando  do  general  Ceo  aqui  estiveram,  impondo 
á villa  uma  forte  contribuição  de  guerra. 

Com  o termo  da  campanha  os  tributos  diminui- 
ram um  pouco,  sendo  a decima  substituida  pelo  im- 
posto dos  quatro  e meio  por  ce?ito,  até  que  em  1762 
o Marquez  de  Pombal,  por  occasião  da  curta  guerra 
do  Pacto  de  Familia,  a restaurou  por  uma  forma  de- 
finitiva. A este  mesmo  estadista,  que  tão  relevantes 
serviços  prestou  á agricultura  e ao  commercio  do  paizT 
se  devem  também  os  impostos  do  maneio  ou  contri- 
buição industrial  e do  subsidio  litterario , este  ultimo 
creado  para  occorrer  ás  despezas  da  instrucção  pri- 
maria, então  officialmente  iniciada  entre  nós. 

D’esta  epocha,  não  temos  conhecimento  de  factos 
de  verdadeira  importância  referentes  ao  nosso  conce- 
lho, a não  ser  o da  já  consignada  instituição  do  cellei- 
ro  commum  em  1728.  Em  seguida  á guerra  da  Suc- 
cessão  e até  quasi  ao  fim  do  século  Portugal  gosou 
de  uma  profunda  paz,  só  ligeiramente  perturbada  em 
1762,  a cuja  sombra  as  suas  forças  econômicas  se  de- 
senvolveram consideravelmente.  Também  o nosso 
concelho  se  ia,  lenta  rrias  progressivamente,  restabele- 
cendo dos  seus  desastres.  Em  1739  Oliveira  Freire 
avalia  a população  de  Borba  em  774  fógos  e 2:734  al- 
mas: a de  todo  o termo  devia  orçar  n’esse  mesmo  an- 
no  por  uns  3:600  habitantes. 

Quasi  no  fim  do  século  XVIII,  em  1793,  rebentou 
a guerra  entre  a Republica  Franceza  e a Hespanha, 
da  qual  resultou  a campanha  do  Roussillon  em  que 
Portugal  tomou  parte  gloriosa  com  uma  pequena  ex- 
pedição de  tropas. 

Esta  epocha  representa  para  Borba  um  periodo 
de  esplendor  demonstrado  nas  grandes  obras  que  en- 
tão se  fizeram.  Datam  d’esse  tempo  a construcção  da 
Fonte  das  Bicas  e dos  Paços  do  concelho. 

A população  ia  também  em  progressivo  augmen- 
to.  Possuimos,  com  data  de  6 d 'Agosto  de  1792,  um 
mappa  officialmente  elaborado,  que  eleva  a popula- 
ção em  todo  o concelho  a perto  de  4:000  almas  e que 
apresentamos  completo,  para  se  poder  formar  uma 
idéa  justa  do  estado  de  Borba  n’essa  epocha. 
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Relação  dos  fógos  e moradores  d’ambos  os  sexos  que  tem  a villa  de  Borba  e seu  termo, 
formada  segundo  o espirito  da  ordem  da  Provedoria  d’£vora,  com  a data  e cumprimento  do  Dr. 
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Caetano  José  Bagôrro,  escrivão  da  Camara  n’esta 
villa  de  Borba  e seu  termo,  com  provimento  do  Tri- 
bunal da  Junta  do  Estado  da  Sereníssima  e Real  Casa 
de  Bragança,  etc.  Certifico  que  o conteúdo  na  relação 
supra  é tudo  o que  se  pôde  averiguar  por  diligencia 
que  se  fez  por  este  Juizo  e attestações  dos  parochos 
das  freguezias  do  districto  desta  villa  a que  me  re- 
porto; o que  tudo  se  fez  por  virtude  da  ordem  da 
Provedoria  d’Evora,  emanada  d’outra  da  Intendência 
Geral  da  Policia  da  Corte  do  Reino;  de  que  para 
constar  todo  o referido,  passei  a presente  que  assi- 
gnei  com  o Doutor  Juiz  de  Fóra.  Borba,  6 d 'Agosto 
de  1792. 

(a)  Lucas  Ferreira  Callado  d ’ Oliveira  e Silva. 

(a)  Caetano  José  Bagôrro. 


O século  XIX  começou  para  Portugal  com  a bre- 
ve mas  desastrosa  guerra  que  a Hespanha  nos  moveu 
por  instigações  de  Napoleão.  Mas  esta  campanha,  em 
que  para  sempre  perdemos  Oli vença,  não  foi  piais  do 
que  um  ligeiro  preludio  de  desastres  incomparavel- 
mente mais  graves.  Referimo-nos  ás  tres  invasões 
francezas  de  1807,  1809  e 1810. 

Como  todos  sabem,  em  1807  os  francezes,  sob  o 
commando  de  Junot,  invadiram  o nosso  paiz,  cobarde- 
mente abandonado  por  D.  João  VI,  então  regente, 
que  se  refugiou  no  Brazil.  Pouco  depois  um  exercito 
da  mesma  nação  occupava  a Hespanha,  sua  alliada, 
cujo  rei  depôz  substituindo-o  por  um  príncipe  fran- 
cez;  e ao  verem  isto  os  hespanhoes,  que  até  ali  con- 
sideravam Napoleão  como  amigo  e aliiado  sincero,  su- 
blevaram-se contra  as  suas  tropas.  Ao  mesmo  tempo 
Junot  praticava  em  Portugal  todo  o genero  de  extor- 
sões: não  só  obrigou  o paiz  a pagar-lhe  uma  pesada 
contribuição  extraordinária,  mas  foi  até  ao  ponto  de 
se  apropriar  das  pratas  das  egrejas  e do  dinheiro  das 
caixas  dos  orphãos.  Isto  e o exemplo  dado  pelos 
hespanhoes  determinaram  os  portuguezes  a revolta- 
rem-se. 

No  Alemtejo  coube  á nossa  visinha  Villa  Viçosa 
a honra  de  dar  o signal  da  resistência,  distinguindo- 
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se  em  tal  movimento  o sargento-mór  Antonio  Lobo 
Infante  de  Lacerda  e o general  hespanhol  D.  Frede- 
rico Moretti  que  ali  estabeleceram  uma  Junta  de  De- 
feza,  em  12  de  Julho  de  1808.  Passados  tres  dias  fa- 
ziam o mesmo  em  Borba,  e seguidamente,  em  Estre- 
moz  e em  Evora,  cuja  Junta  teve  o nome  e o poder 
de  Junta  Suprema  do  Alemtejo.  Da  nossa  Junta  de 
Defeza  foi  nomeado  presidente  João  da  Silveira  Villa 
Lobos  de  Menezes  e vogaes  João  Lobo  Tenazes  de 
Sande,  João  Cardoso  Moniz  Castello  Branco,  Damião 
de  Figueiredo  Maio  e Lima,  Dr.  José  Antonio  Canhão, 
Fr.  Antonio  Franco,  Diogo  Manuel  de  Queiroz,  Anto- 
nio da  Rosa  e outros;  e,  para  a representar  perante  a 
Junta  de  Estremoz,  a que  tanto  a de  Borba  como  a 
de  Villa  Viçosa  ficaram  subordinadas,  o padre  Fer- 
nando de  Sande  Côrte-Real.  Commandante  das  mili- 
cias  e ordenanças  e d’um  pequeno  corpo  de  soldados 
montados  em  éguas,  que  então  se  organisou,  foi  no- 
meado o coronel  Antonio  Guedes.  Os  milicianos  de 
Borba  tomaram  parte  na  defeza  d’Evora  contra  Loi- 
son  em  29  d 'esse  mez. 

Ao  mesmo  tempo  que  a insurreição  se  extendia 
pelas  provincias,  os  inglezes  nossos  alliados  desem- 
barcavam e,  tendo  vencido  os  francezes  em  vários 
combates,  compelliam-n'os  pela  Convenção  de  Cintra 
a evacuarem  Portugal  (3o-Àgosto-i8o8).  No  emprés- 
timo, que  para  as  despezas  da  guerra  se  abriu  então 
em  todo  o paiz,  Borba  concorreu  expontaneamente 
com  a quantia  de  i:8Ó3$6oo  réis  em  dinheiro.  Só  o ca- 
pitão-mór  Antonio  da  Rosa  deu  á sua  parte  i:6oo$ooo 
réis,  alem  de  269  alqueires  de  trigo,  e,  já  depois  de 
encerrada  a subscripção,  Diogo  Manoel  de  Queiroz 
contribuiu  com  a importantíssima  quantia  de  5:000 
cruzados  (2:ooo$ooo)  e 2:000  alqueires  de  trigo,  pelo 
que  recebeu  muitos  elogios  do  governador  militar  da 
província. 

No  anno  seguinte  os  francezes  voltaram  sob  o 
commando  de  Soult,  e em  1810,  pela  ultima  e mais 
terrível  das  invasões, dirigidos  por  Massena.  Estas  duas 
invasões  não  chegaram  ao  Alemtejo,  pois  foram  o 
norte  e o centro  do  paiz  o theatro  das  suas  devasta- 
ções e mortandades ; mas  a nossa  provincia  soffreu, 
como  as  outras,  os  encargos  d 'esta  guerra  que  só  veio 
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a terminar  em  1814  e que  exhauriu  Portugal  em  ho- 
mens e em  dinheiro. 

Em  1809  o exercito  portuguez  foi  reorganisado 
por  um  general  inglez,  Beresford.  Fizeram-se  por  to- 
do o paiz  grandes  recrutamentos:  de  Borba  alguns 
soldados  tomaram  parte  em  toda  a campanha.  Ao 
mesmo  tempo  tratava-se  de  preparar  meios  de  defeza, 
na  previsão  de  futuras  invasões.  Na  nossa  viila  cons- 
truiram-se algumas  trincheiras,  arrolaram-se  os  trans- 
portes e armou-se  toda  a população  válida. 

Mas  o que  sobretudo  prejudicou  as  populações 
foram  os  quartéis  e fornecimentos  para  as  tropas  re- 
gulares. Em  Borba  esteve  por  muito  tempo  uma  bri- 
gada ingleza,  a cujo  sustento  a Camara  era  obrigada  a 
prover,  fornecendo  diariamente  a cada  soldado,  em 
forma  de  requisições  um  arratel  de  carne  e 80  réis 
em  dinheiro.  As  requisições  eram,  porem,  pagas  mal 
e tardiamente,  e faziam  rarear  e encarecer  os  generos. 
Isto  e os  desmandos  de  soldados,  dignos  successores 
dos  de  1381,  vexava  extraordinariamente  o povo  que 
constantemente  fazia  queixas,  mas  debalde. 

A estada  d’estas  tropas  prolongou-se  entre  nós 
até  1811,  anno  em  que  pela  tomada  de  Badajoz  a guer- 
ra se  transferiu  para  o norte  e centro  da  Península. 
Os  soldados  inglezes,  que  aqui  morreram,  eram  se- 
pultados n’um  terreno  marginal  da  estrada  d 'Eivas, 
junto  á quinta  do  General.  Ainda  hoje  se  conserva  na 
memória  popular  a tradição  dos  higklanders  escosse- 
zes,  que  de  todas  as  tropas  foram  as  que  mais  impres- 
sionaram o nosso  povoft  pelos  seus  estranhos  uni- 
formes. 


Em  1820  deu-se  a celebre  revolução  liberal  do 
Porto,  em  virtude  da  qual  pela  primeira  vez  no  nosso 
paiz  se  reuniram  cortes  constituintes.  Peia  primeira 
vez,  pois,  houve  entre  nós  eleições  de  deputados,  e, 
determinando  as  cortes  que  os  logares  de  vereadores 
e juízes  de  fóra  fossem  preenchidos  por  eleição,  egual- 
mente  o povo  íoi  chamado  a elegel-os. 

Esta  constituição,  conhecida  pelo  nome  de  Cons- 
tituição de  1822,  pouco  tempo  esteve  em  vigor:  logo 
em  Julho  de  1823  um  golpe  de  estado  restabelecia  o 
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regimen  absoluto,  o qual  se  conservou  até  1826,  data 
em  que  por  morte  de  D.  João  VI  a successão  recahiu 
em  seu  filho  primogênito  D.  Pedro,  imperador  do 
Brazil. 

São  bem  conhecidos  os  acontecimentos  que  se 
seguiram  e a lucta  travada  entre  D.  Pedro,  outhorga- 
dor  da  Carta  e regente  em  nome  de  D.  Maria  II,  sua 
filha,  e seu  irmão  D.  Miguel,  usurpador  do  throno 
mas  preferido  pela  nação  quasi  inteira  — guerra  que 
só  veio  a terminar  em  1834  com  a victoria  definitiva 
do  regimen  liberal! 

Em  1829  organisou-se  em  Villa  Viçosa,  para  de- 
fender a causa  de  D.  Miguel,  um  Batalhão  de  Volun- 
tários Realistas,  cuja  3.a  companhia  foi  formada  em 
Borba,  e que  em  1832  fez  parte  das  forças  da  guarni- 
ção de  Lisboa. 

Também  as  nossas  milicias  e ordenanças  foram 
por  algum  tempo  empregadas  na  guarnição  de  Setú- 
bal e margem  sul  do  Tejo,  onde  parte  d’ellas  assistiu 
ao  combate  da  Cova  da  Piedade  em  que  morreu  Tel- 
les  Jordão.  Estas  forças  foram  desarmadas  e dissolvi- 
das pela  Convenção  d’Evora-Monte  que  em  Maio  de 
1834  pôz  termo  á guerra. 


C^PIXIÍLÔ  V 


Reformas  de  *834.  - Hmuxação  de  Rio  de 
Moinhos  a Borba*  — H nossa  ví\\ã  em 
1836  e 1846*— Borba  desde  a Regeneração 
até  á actualidade* 


OM  a victoria  da  causa  da  liberdade,  Por- 
tugal passou  por  uma  completa  trans- 
formação, bem  evidenciada  quando  com- 
parámos com  os  actuaes  os  tempos  an- 
teriores a 1834. 

Entre  outras  reformas,  foram  então 
supprimidas  de  vez  todas  as  velhas  ju- 
risdicções  senhoriaes,  como  a da  Casa 
de  Bragança,  com  as  suas  cohortes  de  alcaides,  capi- 
tães-móres,  donatários,  commendadores,  etc.,  e respe- 
ctivos direitos  dominicaes.  Em  matéria  de  impostos, 
aboliram-se  por  inteiro  os  dizimos  ecclesiasticos,  o 
maneio  e os  restos  da  portagem;  e as  cisas  só  se  con- 
servaram para  os  bens  de  raiz,  reduzidas  a metade. 
Milícias  e ordenanças  desappareceram  egual mente, 
substituídas  as  segundas  pela  Guarda  Nacional  de  que 
Borba  teve  duas  companhias  de  infanteria  e uma  de 
granadeiros. 

Na  administração  civil  e judicial  a reforma  foi  im- 
portantíssima. Acabando  as  antigas  comarcas  em  que 
os  cíois  poderes  andavam  confundidos,  estabeleceram- 
se  em  seu  logar  districtos  de  administração  puramen- 
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te  civil  e tribunaes  judiciaes  com  o jury.  Primeira- 
mente todo  o Alemtejo  ficou  constituindo  uma  só 
unidade  administrativa  (prefeitura);  em  1836  estabe- 
leceram-se os  actuaes  tres  districtos.  Borba  teve  então 
pela  primeira  vez  um  provedor  ou  administrador  do 
concelho.  A antiga  magistratura  judicial  dos  correge- 
dores, juizes  de  fóra,  etc.,  foi  abolida:  em  seu  logar 
houve  em  Borba  um  juiz  ordinário  subordinado  ao 
julgado  de  direito  de  Villa  Viçosa,  juizes  de  paz,  etc. 
Desappareceram  os  antigos  procuradores  e almota- 
cés,  e os  vereadores  passaram  ao  numero  de  cinco, 
nomeados  por  eleição  popular.  Também  datam  d’es- 
te  tempo  os  commissarios  ou  regedores,  as  Juntas  de 
Parochia  e os  recebedores  de  concelho  que  vieram 
substituir  os  antigos  almoxarifes  e depositários  das 
cisas.  Os  escrivães  de  fazenda,  porem,  só  apparece- 
ram  em  1850. 

Taes  foram  os  topicos  principaes  da  grande  trans- 
formação, que  o regimen  liberal  operou  entre  nós  e 
que  só  accidentalmente  tem  sido  modificada  até  nos- 
sos dias. 

Por  ultimo  mencionaremos  uma  alteração  impor- 
tantíssima que  motivou  ficar  o nosso  concelho  muito 
augmentado,  tal  como  hoje  se  encontra.  Foi  a deter- 
minada pela  disposição  da  reforma  administrativa,  em 
virtude  da  qual  as  freguezias  entraram  por  inteiro  nos 
respectivos  concelhos.  Por  este  decreto  perdeu  Borba 
as  pequenas  porções  que  desde  principio  possuia  nos 
termos  da  Terrugem  e Arcos,  mas  em  compensação 
adquiriu  tudo  o que  lhe  faltava  da  freguezia  de  Rio 
de  Moinhos.  Quem  não  levou  a bem  esta  determina- 
ção foi  a Camara  d’Extremoz,  que  demorou  quanto 
poude  a entrega  da  freguezia:  só  em  1838  é que,  a po- 
der de  repetidas  ordens  e instancias,  se  resolveu  a 
dar  a Borba  posse  de  Rio  de  Moinhos. 

Em  1836  rebentou  a chamada  Revolução  de  Se- 
tembro, que  derrubou  a Carta  pondo  em  seu  logar  a 
Constituição  de  1822,  e que  foi  a primeira  d’uma  se- 
rie de  revoluções  e contra-revoluções  só  terminadas 
em  1851  com  o movimento  da  Regeneração. 

A Revolução  de  Setembro  foi  bem  recebida  em 
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Borba,  onde  os  homens  mais  importantes,  como  os 
Silveira — Menezes  e os  Moedas  (Queiroz),  tomaram  o 
seu  partido.  A Camara  pôz  luminárias,  repicaram  os 
sinos,  etc.  Uma  parte,  porem,  da  Guarda  Nacional  e 
o administrador  do  concelho  João  de  Matta  Franco 
Silva  Bixo  eram-lhe  adversos;  e assim  foi  que  no  dia 
17  de  Julho  de  1837  estes  effectuaram  em  Borba  uma 
manifestação,  echo  d outra  que  se  tinha  feito  em  Ex- 
tremoz,  contra  a Constituição  de  1822  e a favor  da 
Carta.  Tal  acto,  todavia,  não  foi  da  approvação  da 
Camara  que  se  appressou  a protestar  a sua  fidelida- 
de á Revolução  de  Setembro.  Perante  esta  attitude  os 
guardas  nacionaes  manifestantes  e o administrador, 
temendo  as  possíveis  consequências,  fizeram  acto  de 
arrependimento;  pelo  que  a Camara  dirigiu  ao  Gover- 
no, já  informado  do  successo,  um  pedido  de  perdão 
para  os  sediosos;  mas  de  nada  valeram  as  suas  ins- 
tancias, pois  que  o administrador  foi  suspenso  e a 
Guarda  Nacional  dissolvida.  Como,  porem,  no  anno 
seguinte  algumas  guerrilhas  miguelistas  infestassem  o 
nosso  território,  a Camara  pediu  novamente  o resta- 
belecimento da  Guarda.  Conseguiu-o  então,  ao  cabo 
de  muitas  instancias,  mas  reduzida  a uma  só  compa- 
nhia que,  segundo  cremos,  deixou  de  existir  em  1842. 

N’este  anno  uma  contra-revolução  a favor  da  Car- 
ta poz  termo  ao  longo  consulado  dos  setembristas 
que  em  1846  appellaram  para  as  armas,  promovendo 
as  duas  successivas  revoluções  da  Maria  da  Fonte  e 
da  Patuléa.  Foi  durante  esta  ultima  que  em  Borba  oc- 
correu  o bem  conhecido  facto  da  repulsa  infligida  ás 
tropas  da  Rainha. 

Foi  o caso  que,  pretendendo  um  destacamento 
vindo  d’Elvas  atravessar  a nossa  villa,  alguns  setem- 
bristas mais  exaltados,  seguidos  de  muito  povo,  foram 
oppôr-se-lhe  á entrada,  fazendo  fogo  sobre  a força 
que  teve  de  recuar.  Succedeu  isto  no  dia  8 de  Dezem- 
bro de  1846:  em  3 de  Fevereiro  seguinte  um  destaca- 
mento importante  enviado  da  mesma  praça  entrava 
na  nossa  villa  para  o fim  de  prender  e castigar  os 
auctores  da  resistência.  Os  Moedas,  partidários  enthu- 
siastas  do  Setembrismo,  a quem  verdadeiramente  el- 
la  era  devida,  conseguiram  escapar-se  fugindo:  quem 
pagou  as  custas  foi  um  popular,  João  Miguel  da  Silva,  a 
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quem  os  soldados  mataram  na  fuga,  e o cirurgião  Araú- 
jo, morto  por  uma  bala  dentro  de  sua  própria  casa. 

A Patuléa  terminou,  como  é sabido,  pela  inter- 
venção estrangeira  de  Julho  de  1847  que  levou  ao 
poder-o  conde  de  Thomar,  derrubado  em  1851  pela 
revolta  militar  da  Regeneração. 


Com  a Regeneração  entrou  Portugal  n’uma  epo- 
cha  de  profunda  tranquillidade  interna,  mercê  da  qual 
a sua  população  e riqueza  teem  extraordinariamente 
augmentado.  Comparativamente  aos  tempos  anterio- 
res, pode  classificar-se  de  maravilhoso  o progresso  rea- 
lisado  n 'estes  últimos  cincoenta  annos,  na  agricultura, 
na  industria,  no  commercio,  nos  meios  de  communi- 
cação,  emfim,  em  todos  os  variados  ramos  da  econo- 
mia do  paiz. 

N’este  período  se  teem  aberto  todas  as  estradas 
que  actualmente  servem  o nosso  concelho:  de  1851  a 
1855  as  de  Estremoz  a Borba  e de  Borba  a Eivas,  em 
1859  a de  Villa  Viçosa.  Quanto  ás  estradas  munici- 
paes,  o principio  da  sua  construcção  é posterior  em 
alguns  annos  ao  decreto  de  1864,  pelo  qual  se  crea- 
ram  em  todo  o paiz  fundos  especiaes  para  a viação 
concelhia. 

Telegrapho  electrico  temol-o  desde  o primeiro 
de  Setembro  de  1860  em  que  foi  inaugurada  a estação 
de  Borba.  A viação  accelerada,  de  que  tantos  benefí- 
cios temos  a esperar,  é entre  nos  um  facto  recente: 
foi  no  i.°  d’Agosto  de  1905  que  o troço  da  linha  ferrea 
entre  Estremoz  e Villa  Viçosa  se  abriu  á exploração. 

Também  é d’este  periodo  a divisão  e venda  da 
Coutada  em  courellas  (1850-1856),  e a adopção  defini- 
tiva em  1860  do  systema  métrico  decimal  já  decretado 
em  1852.  O antigo  alqueire  de  Borba  era  de  14^092 
para  os  seccos;  e 9l,03  para  os  líquidos. 

Estes  são  os  melhoramentos  principaes,  para  não 
fallar  de  muitos  outros  menos  importantes. 

Relativamente  aos  factos  ou  occorrencias  que 
depois  de  1851  se  teem  dado  entre  nós,  descrevere- 
mos succintamente  os  mais  consideráveis  pela  ordem 
da  sua  successão. 

Em  1856  e 1857  houve  a grande  escassez  de  ce- 
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reaes  consecutiva  as  prolongadas  chuvas  que  destrui- 
ram as  colheitas.  Ao  mesmo  tempo  grassava  no  paiz 
o cholera-morbus  de  que  em  Borba  se  deram  ainda 
alguns  casos  fataes. 

No  dia  6 d’Outubro  de  1861  esteve  D.  Pedro  V 
em  Borba,  visitando  o campo  da  batalha  de  Montes- 
Claros,  a Misericórdia,  a Camara,  a Cadeia  Publica,  o 
convento  das  Servas  e o recolhimento  de  Nossa  Se- 
nhora das  Dôres  e jantando  em  casa  do  então  depu- 
tado pelo  circulo  e nosso  patricio,  José  Maria  da  Sil- 
veira Menezes. 

Em  1867  publicou-se  a reforma  administrativa  de 
Martens  Ferrão,  em  virtude  da  qual  o concelho  de 
Borba  foi  supprimido  e annexado  ao  de  Villa  Viçosa. 
Esta  reforma,  começada  a executar-se  nos  fins  de  1867, 
foi  logo  no  principio  do  anno  seguinte  retirada  com  a 
queda  do  governo  que  a tinha  promulgado.  Do  nosso 
concelho  ainda  chegou  a ir  uma  commissão  a Lisboa 
para  protestar. 

1891  é a data  do  começo  da  invasão  phylloxerica 
de  que  resultou  a grande  crise  economica  que  ainda 
hoje  afflige  a nossa  terra  Cabe  ao  sr.  Antonio  Joa- 
quim Rosado  e Silva,  distincto  pharmaceutico  estabe- 
lecido em  Eivas,  o mérito  de  primeiro  ter  assignalado 
no  concelho  a presença  do  terrivel  hemiptero. 

Por  ultimo,  referir-nos-hemos  á suppressão  do 
nosso  concelho  em  12  de  Julho  de  1895.  Estão  ainda 
na  memória  de  todos  os  borbenses  os  acontecimentos 
que  então  se  deram:  desnecessário  se  torna,  por  isso, 
descrevel-os.  Bastará  dizer  que  tal  facto  teve  a virtude 
de  unir  as  vontades  e suscitar  as  energias  de  todos  os 
habitantes  de  Borba  que,  mercê  dos  seus  esforços, 
conseguiram  impôr  a todo  o concelho  de  Villa  Viço- 
sa, nas  eleições  municipaes  d’esse  anno,  uma  lista 
composta  exclusivamante  de  vereadores  de  Borba,  e 
não  descançaram  em  protestos  e representações  até 
alcançarem  a restauração  da  sua  independencia  mu- 
nicipal; o que  veio  a dar-se  em  13  de  Janeiro  de  1898. 

Oxalá  essa  harmonia  de  vontades,  a que  então 
devemos  resultado  tão  vantajoso,  sobrelevando  ás  es- 
tereis  e mesquinhas  luctas  da  pretendida  política,  fosse 
frequentemente  renovada  e posta  em  pratica,  para 
engrandecimento  da  nossa  querida  terra  . . . 


HPPEHDieE 


Borbenses  illusíres 


ORBA  tem  sido  patria  de  alguns  homens 
notáveis,  cujos  nomes  se  encontram  dis- 
persos por  varias  obras  antigas  e mo- 
dernas— chronicas  religiosas,  dicciona- 
rios,  etc. 

No  decurso  d’este  livro  nos  referi- 
mos já  a alguns,  como  o pintor  José  de 
Sousa  de  Carvalho,  a respeito  de  quem 
dissemos  tudo  quanto  conseguimos  saber. 

Também  foi  natural  de  Borba  um  homem  triste- 
mente  celebre  no  século  XVI,  o bem  conhecido  Fir- 
me-fé,  judeu  de  origem,  de  quem  Alexandre  Hercula- 
no  falia  amplamente  na  sua  Historia  da  origem  e esta- 
belecimento da  Inquisição  em  Portugal. 

Na  lista  que  segue  incluímos  sómente  os  mais 
illustres:  aquelles  cuja  memória  merece  recordar-se, 
pela  honra  e gloria  que  deram  á terra  que  lhes  foi 
berço. 


fv.  Díogo  de  Borba  - Religioso  franciscano 
da  Província  da  Piedade  que  por  tres  vezes — em  1529, 
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í 535  e 1543— 1 exerceu  o cargo  de  provincial  da  sua 
Ordem.  «Foi  este  Religioso»,  escreve  Fr.  Manuel  de 
Monforte,  «muy  perfeito  em  todas  as  virtudes,  tam 
abstero,  rigoroso  e penitente  para  comsigo  mesmo; 
que  sendo  tres  vezes  provincial  sempre  visitou  a Pro- 
vinda totalmente  descalço,  sem  aclmittir  sandalias  pe- 
los caminhos.»  (Chr.  da  Prov.  da  Piedade , liv.  III, 
pag.  279.) 

Mestre  Dtogo  de  Borba  A Chronica  da 
Provinda  da  Piedad : e 0 Agiologio  lusitano  fazem  men- 
ção d’este  religioso,  dizendo  ter  sido  educado  pelos 
frades  do  Bosque.  Passando  a Hespanha,  estudou  na 
Universidade  de  Salamanca,  e na  Andaluzia  foi  discí- 
pulo e companheiro  do  celebre  pregador  Padre  João 
d’Avila.  Tendo  chegado  a Portugal  a fama  dos  seus 
grandes  merecimentos  como  orador  e missionado,  D. 
João  III  o convidou  a acompanhar  á índia,  em  1538,  o 
primeiro  bispo  de  Gôa,  D.  Fr.  João  d’Albuquerque. 

Os  historiographos  da  Companhia  de  Jesus  refe- 
rem-se a este  illustre  filho  de  Borba,  engrandecendo 
os  serviços  por  elle  prestados  á christandade  oriental. 
Foi  elle  o principal  fundador  do  celebre  Collegio  da 
Santa-Fé  de  Gôa  (1541),  destinado  á preparação  de 
sacerdotes  indígenas  Segundo  Horacio  Tursellin,  bio- 
grapho  de  S.  Francisco  Xavier,  Diogode  Borba  cedeu 
em  1544  a direcção  do  seu  collegio  á Companhia  de 
Jesus,  professando  em  seguida  na  mesma  Companhia. 

O Agiologio  lusitano  chama  a Borba  illustre , 
por  ter  produzido  esta  insigne  tocha  da  christandade 
oriental. 

Falleceu  em  1555,  e jaz  sepultado  na  capella-mór 
da  egreja  do  collegio  por  elle  fundado. 

femão  penteado — Natural  de  Borba  que  no 
primeiro  cerco  de  Diu,  em  1538,  se  distinguiu  como 
um  dos  mais  valentes  defensores  da  fortaleza. 

No  capitulo  XIII  do  livro  IV  das  Décadas  narra 
Diogo  do  Couto  a acção  heroica  que  para  sempre 
immortalisou  o nome  d’este  valoroso  soldado.  Des- 
crevendo um  dos  assaltos  mais  terríveis,  e depois  de 
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dizer  como  Fernão  Penteado  foi  ferido  na  defeza  d'um 
baluarte  e no  mais  acceso  da  peleja,  continua  o chro- 
nista:  «e  sendo  ouvido  por  Fernão  Penteado  (que  es- 
tava aguardando  se  acabasse  de  curar  outro  para  o 
elle  fazer  também)  e perguntando  o que  era,  dizendo- 
lhe  que  se  entrava  o baluarte,  não  lhe  soffrendo  oco- 
ração  e animo  portuguez  estar  ali,  sahiu-se  pela  por- 
ta fóra  com  uma  alabarda  nas  mãos,  e subindo  ao  ba- 
luarte passou  com  grande  fúria  por  todos,  até  se  pôr 
no  logar  da  batalha,  em  que  começou  a fazer  mara- 
vilhas apresentando-se  no  maior  perigo,  até  que  lhe 
deram  outra  cutilada  pela  cabeça  que  o obrigou  a ir 
buscar  o remedio  para  ambas.  Chegando  a casa  do  ci- 
rurgião achou-o  occupado  na  cura  d'outros  homens 
porque  não  tinha  hora  vaga;  e,  como  o negocio  do  ba- 
luarte esteve  d’esta  vez  mui  arriscado  e n’elle  cres- 
ciam os  gritos  e alaridos  cada  vez  mais,  e pelas  ruas 
andavam  correndo  mulheres  e meninos  pedindo  mi- 
sericórdia a Deus  com  grandes  gritos  e prantos,  dan- 
do isto  outra  vez  nos  ouvidos  a Fernão  Penteado,  af- 
firmando-se  que  o baluarte  era  perdido,  (fervendo- 
lhe  o coração  no  peito,  porque  estava  ali  ocioso  . . .) 
sem  esperar  pela  cura,  tornou  a lançar  pela  porta  fó- 
ra, e entrando  no  baluarte  passou  ao  logar  da  briga 
que  estava  no  mais  arriscado  ponto  em  que  nunca  se 
viu  . . . e,  como  se  não  tivera  cousa  alguma,  começou 
a pelejar  como  um  leão  por  um  grande  espaço  até 
que  a fortuna  invejosa  do  valor  do  seu  braço  ordenou 
que  lhe  dessem  por  elle  uma  lançada  que  de  todo  o 
inhabilitou  para  mover  as  armas,  e,  sendo  necessário 
recolher-se,  o fez  com  muita  tristeza  e magua  do  seu 
coração  . . .» 

Segundo  o mesmo  historiador,  Fernão  Penteado 
morreu  em  naufragio  quando,  acabado  o cerco,  volta- 
va para  Gôa. 

Alguns  auctores  dão-lhe  o nome  de  Álvaro  Pen- 
teado. 

padre  Bento  fernandee  — Nasceu  em  1563, 
como  filho  de  Miguel  Fernandes  e de  Isabel  Affonso. 
Estudou  na  Universidade  d’Evora,  entrando  na  Com- 
panhia de  Jesus  em  20  de  Janeiro  de  1578.  Foi  profes- 
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sor  de  humanidades  e phílosophía  na  mesma  Univer- 
sidade, logar  que  abandonou  para  se  dedicar  exclusi- 
vamente  á prédica  e ao  confessionário.  Falleceu  em  7 
de  Dezembro  de  i63o. 

Escreveu:  Gommentariorwn  atque  observatio7ium 
moralium  in  Genesim  tomus  primus,  secundus , tertius 
— - Oratio  funebris  in  cxequüs  Beaiissimi  Papae  Grego- 
7'ii  X V — e Commentarü  in  Lucam. 

Pelos  seus  merecimentos  é chamado  por  Fr.  Fran- 
cisco de  Santo  Agostinho  Macedo,  vir  eruditissimu s. 
Sousa  de  Macedo  appellida-o  grave  doutor. 


padre  Bento  fernandes-irmão  do  prece- 
dente. Nasceu  em  Borba,  em  1579.  Professou  na  Com- 
panhia de  Jesus  em  22  de  Março  de  1 596,  e em  seguida 
partiu  para  Roma  onde  estudou  philosophia  e theo- 
logia.  Voltando  a Portugal  aqui  se  demorou  por  al- 
gum tempo,  até  que  resolvendo  passar  ao  Japão  co- 
mo missionário,  para  lá  embarcou  em  25  de  Março  de 
1602,  com  58  religiosos  de  que  era  superior  Alberto 
Laercio.  Apoz  muitos  annos  de  trabalhos  e privações, 
Bento  Fernandes  foi  preso  em  Nagasaki,  como  de- 
sobediente á lei  do  império  que  prohibia  a propa- 
ganda da  religião  christã,  e,  intimado  a abjurar  a Fé, 
recusou-se  corajosamente  a fazel-o;  pelo  que  foi  posto 
a tormentos.  Assim  morreu  em  martyrio  no  dia  2 de 
Outubro  de  1633,  com  54  annos  d’edade. 

Entre  os  manuscriptos  da  Bibliotheca  Publica 
d’Evora  conta-se  d’este  jesuita  uma  carta  amitia,  es- 
cripta  do  Japão  em  3 d’Agosto  de  1623;  e diz-se  ter 
escripto  mais  um  Tratado  dos  gloriosos  martyres  que 
por  defensa  da  fé  de  Christo  Nosso  Senhor  deram  suas 
vidas  em  Japão,  710  remo  de  Figen,  710  a7i7io  de  1622. 
Este  tratado  conservava-se  manuscripto,  informa  um 
auctor,  no  collegio  da  Companhia  em  Evora.  Quer- 
nos  parecer,  porem,  que  o tratado  não  é mais  do  que 
um  titulo  da  carta  annua. 


fc)adve  Bctlto  Çíeveíípa  — Filho  de  Francisco 
Pereira  e de  Catharina  Rodrigues,  nasceu  em  1605. 
Foi  sobrinho  dos  dois  precedentes,  em  cujo  louvor  e 
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no  proprio  diz  a Bibliothcca  lusitana  ter  composto,  na 
verdade  pouco  modestamente,  os  versos  seguintes : 


Inclyta  tres  celebres  Benedictos  Borba  tulisti, 
Sanguine  conjunctos,  Religione  pares. 

Interpres  Genesis  sênior  Benedictus,  ubique 
Laudibus  immensis  docta  per  ora  volat. 

Pro  Christo  nuper  Japonia  soeva  Secundum 
Crudeli  extinctum  misit  in  astra  nece. 

Tertius  est  auctor  Pereria  Palladis  armis 
Indutse  horrendis,  pacificaque  toga. 

Hic  mores  scripsit  populorum,  et  carmina  Horatii 
Fecit  apollinea  lucidiora  face. 

Ielius  indoctos  divina  Prosodia  vates 
Edocuit  certis  pangere  metra  modis. 

Sic  tot  Palladis  flores  in  flore  juventae 
Uberis  ingenii  tot  monumenta  tulit 
Quot  reddet  fructus  matura  aetate!  Minervoe 
Cuncta  voluminibus  scrinia  plena  dabit. 
Fertilitate  soli  dudum  inclyta  Borba  fuisti: 

At  nunc  es  celebris  fertilitate  virum. 

Ergo  sume  novum  nomen,  Benedicta  vocare: 

Sic  tribus  his  natis  ter  benedicta  manes,  (i) 

Aos  quinze  annos  (27  de  Junho  de  1620)  entrou 


(1)  TRADUCÇÃO:  Borba  illustre,  tu  produziste 
tres  Bentos  celebres,  ligados  pelo  sangue , eguaes  na  Reli- 
gião. O Bento  mais  velho,  interprete  do  Genesis,  por  toda 
a parte  é proclamado  com  louvores  immensos pelas  boccas 
doutas.  O cruel  Japão  ainda  ha  pouco  exaltou  aos  céos 
0 segundo,  matando- 0 cruelmente  pelo  nome  de  Christo. 
O terceiro  é Pereira,  auctor  da  Palias  ?-evestida  das 
terríveis  a?-mas  e da  toga  pacifica.  Este  descreveu,  os 
costumes  dos  povos  e com  apollinea  luz  tornou,  mais  cla- 
ras as  poesias  de  Horacio.  Com  a admiravel  Prosodia 
ensinou  os  vaies  indoutos  a fazer  versos  por  medida 
certa.  Assim  produziu  na  flor  da  juventude  tantas  flores 
de  Palias  e tantos  monumentos  do  seu  fértil  engenho, 
quantos  fructos  ha  de  dar  na  edade  madura  ! Com  seus 


na  Companhia  de  Jesus.  Estudou  e doutorou-se  em 
theologia  na  Universidade  d’Evora,  e em  Coimbra  foi 
professor  da  mesma  disciplina  por  espaço  de  vinte 
annos.  Exerceu  em  Portugal  e depois  em  Roma  o 
cargo  de  Qualificador  do  Santo  Officio,  revendo  os  li- 
vros feitos  pelos  membros  portuguezes  da  Compa- 
nhia, e,  voltando  á patria,  foi  reitor  do  Collegio  dos 
Irlandezes  em  Lisboa. 

Bento  Pereira  é principalmente  conhecido  como 
grammatico  e diccionarista  insigne,  mas  escreveu  tam- 
bém sobre  philosophia,  direito  canonico  e civil,  theo- 
logia moral  e dogmatica,  etc.  A Bibliotheca  lusitana 
traz  uma  extensa  lista  das  suas  obras,  da  qual  desta- 
camos as  duas  principaes:  Prosodia  in  vocabularium 
trilingue  Lalinwn , Lusitanum , et  Castellanum  digesta 
— e Ars  grammaticce  pro  lingua  Uisitana  addisccnda. 
Esta  ultima  foi  impressa  em  França. 

Bento  Pereira  falleceu  em  Evora,  no  anno  de 
1681. 

franctsco  Rodrigues  Cheiroso*  — a bi- 

bliotheca  lusitana  refere-se  a este  illustre  filho  de 
Borba  dizendo  ter  sido  muito  instruído  em  todas  as 
artes  liberaes  e principalmente  na  histo?‘ia  sagrada  e 
profana , e attribuindo-lhe  varias  obras  que  ficaram 
manuscriptas.  Versavam  estas  obras,  hoje  perdidas, 
sobre  historia  e philosophia  moral. 

Na  famosa  bibliotheca  do  erudito  chantre  da  Sé 
d’Evora,  Severim  de  Faria,  existia  um  manuscripto 
de  Francisco  Rodrigues  Cheiroso  intitulado  Espelho 
de  murmuradores,  illustrado  de  varia  historia  espiri- 
tual e política  e dividido  em  duas  partes. 

E’  tudo  quanto  a seu  respeito  sabemos. 

Viveu  provavelmente  nos  princípios  do  século 
XVII. 


livros  encherá  iodos  os  cofres  de  Minerva.  Bo?‘ba , tu 
foste  illustre  em  tempos  pela  fertilidade  do  solo:  agora 
és  celebre  pela  fertilidade  de  homens.  Toma,  pois,  um 
novo  nome,  chama-le  Benta : pois  que,  por  estes  tres  fi- 
lhos teus,  tres  vezes  benta  ficas  sendo. 


Í^YL  Damíão  dc  Sousa  — Religioso  paulista. 
Professou  no  convento  da  Serra  d’Ossa,  em  17  d’ Abril 
de  1644.  Foi  reitor  dos  conventos  de  Serpa,  Setúbal 
e Serra  d’Ossa,  e por  tres  vezes  Definidor  e Procura- 
dor geral  da  sua  Ordem,  em  Lisboa  e em  Roma.  Fal- 
leceu  em  Borba,  sua  patria,  aos  16  de  Fevereiro  de 
1684.  Publicou  em  Roma  um  Officium  proprium  cum 
octava  D.  Pauli  primi  eremita. . ( Bibliolheca  lusitana). 

Diniz  dc  Mdlo  dc  Castro,  i.°  conde 

das  6al\>eías  — Um  dos  generaes  portuguezes  mais 
distinctos  da  guerra  da  Restauração..  Nasceu  em  Bor- 
ba, na  quinta  que  d’elle  tomou  o nome  de  quinta  do 
General , no  anno  de  1624;  e foram  seus  paes  Jerony- 
mo  de  Mello  de  Castro  e D.  Maria  Josepha  Corte-Real. 

Em  seguida  á gloriosa  revolução  de  1640,  Diniz 
de  Mello  de  Castro  alistou-se  no  exercito,  assistindo 
a todas  as  acções  mais  importantes  da  prolongada 
guerra  da  Restauração,  na  qual  se  distinguiu  como 
um  dos  officiaes  mais  hábeis,  recebendo  em  todo  o 
decurso  d’ella  vinte  e duas  feridas.  Combateu  em 
Montijo  como  simples  soldado;  mas  nas  Linhas  d’El- 
vas,  com  34  annos  d’edade,  era  já  tenente-general,  e 
nas  batalhas  do  Ameixial  e de  Montes  Claros  com- 
mandou  toda  a cavallaria. 

Quando  em  1704  rebentou  a guerra  da  Successão 
de  Hespanha,  D.  Pedro  II,  que  o agraciára  com  o ti- 
tulo de  conde  das  Galveias,  deu-lhe  o commando  em 
chefe  do  exercito  do  Alemtejo,  mas,  não  obstante  to- 
da a sua  energia,  os  achaques  da  velhice  (tinha  então 
81  annos)  impediram-no  de  dirigir  por  muito  tempo 
as  operações.  No  emtanto  ainda  realisou  algumas  en- 
tradas victoriosas  em  Hespanha,  conquistando  as  pra- 
ças de  Albuquerque  e Valência  d’Alcantara. 

Falleceu  cm  Lisboa,  a 18  de  Janeiro  de  1709. 

Na  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  Borba  guarda - 
se  ainda  hoje  a meza  que  Diniz  de  Mello  de  Castro 
usava  em  campanha.  E’  perfeitamente  circular,  com 
o diâmetro  de  im,8o  e dividida  em  tres  taboas  ligadas 
por  dobradiças,  para  se  poder  fechar.  No  reverso  do 
tampo  tem  os  seguintes  dizeres : <Esta  mesa  deu  De- 
niz  de  Mello  de  Castro  Conde  das  Galveias  era  a que 


elle  trazia  na  campanha  em  q.  se  deu  a batalha  dos 
Montes  Claros  era  o dito  conde  irmão  d’esta  Santa 
Casa».  E’  uma  reliquia  histórica  que  deve  ser  cuida- 
dosamente conservada. 

Hntomo  de  Mdlo  de  Castro  - irmão  do 
precedente  e,  segundo  vários  auctores,  também  natu- 
ral de  Borba. 

Antonio  de  Mello  de  Castro  foi  em  1662  nomeado 
para  o governo  da  decadente  índia  portugueza.  Foi 
durante  o seu  vice-reinado  que  os  inglezes  tomaram 
posse  de  Bombaim,  em  harmonia  com  o estipulado 
no  contracto  do  casamento  da  nossa  infanta  D.  Catha- 
rina  com  Carlos  II  de  Inglaterra  A esta  entrega  se 
oppôz  quanto  poude,  mas  em  vão,  o illustre  vice-rei, 
comprehendendo  a grande  perda  que  a falta  d’esta 
possessão  representava  para  Portugal. 

Também  o seu  governo  foi  assignalado  por  lu- 
ctas  constantes  com  os  hollandezes,  que  das  nossas 
difficuldades  na  Europa  se  aproveitavam  para  irem 
adquirindo  o melhor  do  nosso  império  colonial. 

Ignorámos  as  datas  do  seu  nascimento  e morte. 

fcflíândo  VâZ  Cepa — No  segundo  meiado 
do  século  XVII  e principios  do  XVIII  viveu  em  Bor- 
ba este  homem  que,  embora  nos  não  deixasse  docu- 
mento algum  escripto  do  seu  muito  saber,  merece 
todavia  referencia  especial  pelo  seu  valor  de  biblio- 
philo  estudioso  demonstrado  na  preciosa  bibliotheca 
por  elle  reunida.  Esta  bibliotheca,  em  que  se  contavam 
muitos  livros  raros  e valiosos  de  auctores,  tanto  na- 
cionaes  como  hespanhoes,  foi  por  elle  legada  aos  fra- 
des do  Bosque,  d 'onde  sahiu  depois  de  1834  para  a 
Bibliotheca  Publica  d 'Évora. 

Fernando  Vaz  Cepa  foi  casado  com  D.  Joanna 
Maria  d’Azevedo  Mourão  e Castello  Branco,  que  jaz 
sepultada  na  egreja  do  Hospício  e que  foi  a verdadei- 
ra fundadora  do  Recolhimento  das  Beatas  de  Borba. 
A sepultura  d 'este  benemerito  das  lettras,  ou  antes, 
a urna  que  encerra  os  seus  ossos  encontra-se  na  ca- 
pella  das  Almas  da  Matriz.  Pela  lapide  se  sabe  ter  fal- 
lecido  no  dia  9 de  Novembro  de  1724. 
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fr*  Manuel  da  Hpresentação  — Religioso 
franciscano,  a cujo  respeito  apenas  sabemos  que  foi 
lente  de  theologia  e guardião  do  collegio  da  sua  Or- 
dem em  Coimbra,  qualifi  ador  do  Santo  Officio  e cus- 
todio e provincial  do  Algarve.  Para  este  ultimo  e im- 
portante logar  foi  eleito  no  capitulo  celebrado  no 
convento  de  Xahregas  em  14  de  Julho  de  1705.  (Fr. 
Manuel  da  Esperança , Chronica  seraphica  da  Provin- 
da do  Algarve). 

padre  Bento  de  Macedo  — Professou  na 
Companhia  de  Jesus  em  23  de  Fevereiro  de  1692. 
Na  Universidade  d’Evora  foi  lente  de  rhetorica,  phi- 
losophia  e theologia.  Doutorou-se  era  29  cVOutubro 
de  1724.  Também  exerceu  os  logares  de  reitor  dos 
collegios  da  Companhia  em  Evora  e Coimbra,  e de 
prepôsito  da  casa  professa  de  S.  Roque.  Escreveu : 
Pharus  dialética , sive  logicce  universee  brevis  elucidado . 
( Bibliotheca  lusitana ). 

f r.  João  de  Santa  ‘Chereza  — Religioso 
paulista  que,  segundo  affirma  o Padre  Luiz  Cardoso, 
exerceu  o cargo  de  qualificador  do  Santo  Officio  e foi 
lente  de  theologia  e reitor  do  convento  da  Serra 
d’Ossa.  Viveu  provavelmente  nos  princípios  do  século 
XVIII. 

O mesmo  Padre  Luiz  Cardoso,  no  seu  dicciona- 
rio,  menciona  ainda  os  nomes  dos  seguintes  borben- 
ses  illustres,  da  mesma  epocha  provavelmente,  acom- 
panhando-os  das  breves  referencias  que  vão  transcri- 
ptas : 

Padre  Bento  Díuíz,  que  floresceu  na  lingua 
latina  e na  s ciência  dos  sagrados  cânones ; . 

Dr.  Jcronymo  d'Hndrade  0atto,  que , 

sendo  advogado  nesta  villa , de  toda  esta  provinda  era 
consultado ; e o 

Dr*  Hndrc  CavaUo,  que , depois  de  servir  a 


15 


1 Í4 


Sua  Magesíade  em  alguns  togares  ãe  lettras  para  que 
foi  despachado,  se  recolheu  a sua  casa,  onde  fez  vida 
penitente  e soliiaria,  e nella  morreu,  deixa?ido  opinião1 
de  homem  de  virtude. 

f V.  Domtngoe  da  Bstrdla  — Da  Ordem 
dos  menores.  Foi,  segundo  a Chronica  Seraphicaf 
guardião  do  collegio  de  Coimbra,  qualifícador  cio  San- 
to Officio  e custodio  e provincial  do  Algarve  eleito 
no  capitulo  de  9 de  Setembro  de  1741;  e,  alem  d’es- 
tes,  desempenhou  também  os  cargos  de  examinador 
das  ordens  militares  e consultor  da  bulia  da  Cruzada. 
Falleceu  em  12  de  Maio  de  1745.  Ignora-se  a data  do 
seu  nascimento.  Na  Bibliotheca  Nacional  está  o retra- 
to d 'este  illustre  borbcnse. 

Hlcxar&drg  JMarcdUtío  dc  Mato  e Brito - 

Segundo  o Diccionario  Popular  de  Pinheiro  Chagas, 
nasceu  este  illustre  militar  em  Borba  no  anno  de 
177S.  Assentou  praça  em  1796  e,  capitão  em  1810,  fez 
toda  a campanha  da  Peninsula,  entrando  na  maior 
parte  das  batalhas  que  então  se  feiiram.  Quando  em 
1828  D.  Miguel  usurpou  a corôa,  foi  Maio  e Brito,  já 
então  tenente-coronel,  um  dos  muitos  liberaes  que 
se  viram  compellidos  a emigrar.  Tomou  parte  no 
desembarque  do  Mindello,  cerco  do  Porto  e subse- 
quente campanha,  acabada  a qual  foi  promovido  a 
brigadeiro  graduado.  Em  1843  recebeu  a effectividade 
d’este  posto  e o commando  d 'uma  divisão,  e passados 
dois  annos  foi  elevado  a marechal  de  campo,  em  que 
se  reformou  em  seguida  ao  movimento  da  Regenera- 
ção (1851).  Falleceu  cm  8 de  Janeiro  de  1858. 


padre*  de  figueiredo  Maio  t Lt- 

ítsa  - O Padre  João  de  Figueiredo,  prior  da  Matriz 
de  Borba  e poeta  insigne,  foi  natural  das  Galveias, 
onde  nasceu  em  10  de  Fevereiro  dc  1779,  como  filho 
de  Bernardo  de  Figueiredo  Maio  e Lima  e de  D. 
Joanna  Michaela  de  Bastos. 

Apezar  de  não  ter  nascido  em  Borba,  incluimol-o 
n’esta  lista,  não  só  por  ter  passado  aqui  a maior  parte 
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da  sua  vida,  mas  também  porque  pertencia  á illustre 
familia  dos  Maios,  originaria  de  Borba  e uma  das 
mais  antigas  da  nossa  villa.  D’esta  familia  fizeram  par- 
te, entre  outros,  o antecedente  biographado,  Alexan- 
dre Marcellino  de  Maio  e Brito,  e Damião  de  Figuei- 
redo Maio  e Lima,  homem  que  no  principio  do  século 
passado  exerceu  em  Borba  logares  importantes  na 
administração  municipal. 

De  principio  destinado  á vida  ecclesiastica,  João 
de  Figueiredo  professou  na  Ordem  d’Aviz,  e achava- 
se  cursando  a Universidade  quando  os  francezes  in- 
vadiram Portugal.  Não  lhe  permittindo  o seu  genio 
irrequieto  e sentimentos  patrióticos  assistir  indiffe- 
rente  á lucta  contra  os  invasores,  abandonou  a batina 
e a carreira  das  lettras  e foi  alistar-se  como  cadete 
em  artilharia  3.  D’este  regimento  foi,  passado  um 
anno,  transferido  para  infanteria  22,  onde  obteve  o 
posto  d 'alferes  em  que  fez  toda  a campanha  penin- 
snlar,  terminada  a qual,  desgostoso  por  lhe  não  ser 
concedida  a promoção  ao  posto  immediato,  requereu 
a baixa  que  lhe  foi  concedida. 

Tinha  então  35  annos.  Amortecidos  os  ardores 
e,  sobretudo  apagadas  todas  as  illusões  da  mocidade, 
João  cie  Figueiredo  novamente  voltou  as  vistas  para 
o altar.  Ordenou-se  de  presbytero  e dentro  em  pou- 
co conseguia  a nomeação  de  prior  da  Matriz  de  Bor- 
ba, como  freire  que  era  da  Ordem  d’Aviz. 

Foi  em  Borba  que  elle  compôz  a maior  parte  dos 
seus  versos,  muitos  dos  quaes  se  conservam  manus- 
criptos.  Dos  impressos  faz  o Diccionario  d'  Innocenci o 
uma  extensa  enumeração,  em  que  se  comprehendem 
todos  os  que  o poeta  fez  publicar  durante  a guerra 
na  Imprensa  do  exercito , pois  que  João  de  Figueiredo 
não  esquecia  as  musas,  mesmo  no  intervallo  das  bata- 
lhas, e cultivava  com  assiduidade  e enthusiasmo  a 
poesia  no 

. . . tempo 
Aquelle  venturoso 

Em  que  eu  d' Eivas  as  ruas  descalçava 
Cò’  a ferragem  á ingleza 
Na  liLzidia  bota  . . . 

como  elle  diz  com  saudade. 
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Graças  ao  Dr.  Francisco  Nunes  Pousão,  foram 
impressas  muitas  das  suas  melhores  composições 
poéticas;  e ultimamente  o bene mérito  director  do 
Correio  Elvense,  o sr.  Antonio  José  Torres  de  Carva- 
lho, fez  uma  reimpressão  da  mais  conhecida  d’estas 
composições,  o Testamento poctico-a?iachreontico,  pre- 
cedendo-o de  uma  breve  noticia  bibliographica,  devi- 
da á penna  illustre  do  fallccido  escriptor  elvense' sr. 
Henrique  José  d’Andrade,  e da  bella  ode  que  o Dr. 
Pousão  dedicou  á memória  do  Padre  João  de  Figuei- 
redo. Também  o illustre  escriptor,  sr.  Antonio  Fran- 
cisco Barata,  em  nota  ao  seu  O ultimo  cartuxo,  pu- 
blicou o mesmo  Testamento  e o memorial  em  verso 
que  o poeta  dirigiu  á condessa  das  Galveias,  pedindo 
intercedesse  a seu  favor  a fim  de  lhe  ser  levantada  a 
pena  de  prisão  que  estava  cumprindo  no  então  chay 
mado  convento  de  Rilhafolles  (Seminário  d’Evora). 

Foi  o caso  que,  tendo  João  de  Figueiredo  publi- 
cado n’um  jornal  litterario  o celebre  Testamento , em 
que  na  verdade  se  continham  expressões  e idéas  na- 
da conformes  com  a doutrina  religiosa,  o bispo  exem - 
pto  de  Vil  la  Viçosa,  D.  Fr.  Manuel  da  Encarnação 
Sobrinho,  denunciou  a poesia  ao  arcebispo  D.  Fr. 
Fortunato  que  castigou  o auctor,  e com  certeza  não 
seria  tão  brevemente  solto,  se  não  fosse  a intervenção 
da  condessa. 

«O  seu  temperamento  e rara  energia»,  diz  Hen- 
rique de  Andrade,  «resistiram  ainda  por  muito  tem- 
po ás  vicissitudes  da  sua  existência  attribulada,  pois 
que,  tendo  publicado  o Testamento  em  1838,  so  veio 
a fallecer  12  annos  depois,  em  15  de  Janeiro  de  1851.» 

«Maio  e Lima»,  accrescenta  o mesmo  auctor, 
«tem  qualidades  poéticas  apreciáveis:  vivo  de  phan- 
tasia,  feliz  nas  imagens,  harmonioso  no  canto  e corre- 
cto na  metrificação.» 

Em  Borba  ainda  hcje  é lembrada  com  sympathia 
a memória  do  illustre  e infeliz  poeta. 


Fira, 
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